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SUBPREFEITURASSUBPREFEITURAS
BARÃO DE JUPARANÃ: Jeam Carlos Pereira da Silva

Ramal: 3060

SANTA ISABEL: Irma Pereira Farias
Ramal: 3059

PENTAGNA: Daniel Silva Rosa (designado)
Ramal: 3057

 PARAPEÚNA: Maria Aparecida da Silva Cunha de Souza
Ramal: 3058

CONSERVATÓRIA: Joffer de Aguiar Rios
Ramal: 3056

PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE VALENÇA

Endereço: Pça XV de Novembro, 676 - Centro - Valença - RJ
Telefone: (24) 2453-3777 

PRESIDENTE: Eduardo Lima Santana de Ávila
VICE-PRESIDENTE: Thiago Ribeiro Mac Gregor

1° SECRETÁRIO: José Amauri Ferreira Lima
2° SECRETÁRIO: Fabrício Silva Machado

GUARDA MUNICIPAL
COMANDANTE: Gustavo Schirm
Telefone: 153 ou (24) 3524-0098

Endereço: Rua 27 de Novembro, 1100 - Sta. Cruz

PODER EXECUTIVO
SAULO DE TARSO PEREIRA CORREA DA SILVA

Prefeito

AILTON GERALDO BATISTA DA SILVA
Vice Prefeito

CHEFE DE GABINETE: 
Shirlei das Graças Soares

gabinete@valenca.rj.gov.br        Ramal: 3001

PROCURADORIA GERAL: 
Pedro Henrique Augusto Corrêa da Silva

pgm@valenca.rj.gov.br        Ramal: 3034

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL: -
pmv.asscom@gmail.com        Ramal: 3054

SECRETARIAS MUNICIPAIS

PREVI - VALENÇA
DIRETOR EXECUTIVO: Juarez de Souza Gomes

Telefone: (24) 2025-2460
Endereço: Travessa Fonseca, 112  - Centro - Valença/RJ

Conselho Municipal de Previdência
conselhoprevivalenca@gmail.com

UFIVA - R$ 116,00 
de acordo com o Decreto 230 de 10/11/2025 publicado no 
Boletim Oficial edição 2.009 de 19/11/2025, pág 13.

UFIR/RJ - R$  4,9604
de acordo com a Resolução SEFAZ  nº 849/2025 de 
23/12/2025 publicada no D.O.E. de 26.12.2025, pág. 15.

CENTRO ADMINISTRATIVO
Rua Dr. Figueiredo, 320 - Centro

Te.: 24 3524-0050

•	 GOVERNO: Leonardo Pereira da Rocha
segov@valenca.rj.gov.br	 Ramal 3005 / 3007

•	 CONTROLE INTERNO: Eduardo Vicente de Assis
smci@valenca.rj.gov.br	 Ramal 3032

•	 PLANEJAMENTO E GESTÃO: Wallace Serafim Pavão 
smpg@valenca.rj.gov.br	 Ramal 3009

•	 FAZENDA: Denise de Jesus Silva Souza
smf@valenca.rj.gov.br	 Ramal 3022

•	 OBRAS E PLANEJAMENTO URBANO: Carlos José Ramos de 
Jesus
smopu@valenca.rj.gov.br	 Ramal 3029

•	 SAÚDE: Rafael de Oliveira Tavares 
sms@valenca.rj.gov.br	 Ramal: 3040

•	 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA, 
COMÉRCIO E SERVIÇOS: Rodrigo Pereira de Souza
smdeics@valenca.rj.gov.br	 Ramal: 3163

FORA DO CENTRO ADMINISTRATIVO

•	 EDUCAÇÃO: Renata Andrade Leite
Av. Nilo Peçanha, 506 - Centro 
sme@valenca.rj.gov.br	 Ramal 3108 

•	 ASSISTÊNCIA, ESPORTE E ENVELHECIMENTO SAUDÁVEL: 
Bernardo Souza Machado

R. Comendador Araújo Leite, n° 373, Centro
smaees@valenca.rj.gov.br	 Ramal 3167

•	 CULTURA E TURISMO: Antonio Carlos da Silva
Pça. Visconde do Rio Preto, 401 - Centro 
smct@valenca.rj.gov.br	 Ramal 3152

•	 AGRICULTURA, PESCA E PECUÁRIA: Pedro Paulo 
Magalhães Graça
R. Vito Pentagna, 1012 - Benfica 
smapp@valenca.rj.gov.br	 Ramal 3154

•	 SERVIÇOS PÚBLICOS: Paulo Cesar Pereira de Souza
R. Vito Pentagna, 1012 - Benfica 
smsp@valenca.rj.gov.br	 Ramal 3159

•	 MEIO AMBIENTE: Ailton Geraldo Batista da Silva (designado)
R. Cel Leite Pinto - 105 - Centro 
smma@valenca.rj.gov.br	 Ramal 3156

•	 ORDEM PÚBLICA, DEFESA CIVIL E TRANSPORTE:
Paulo Victor Guimarães Ferreira

R. 27 de Novembro, 1100, casa 6, Sta. Cruz
smop@valenca.rj.gov.br	 Ramal 3183

•	 PARQUES, JARDINS, URBANISMO E PATRIMÔNIO 
HISTÓRICO: Luiz Antonio da Costa Carvalho Corrêa da Silva
smpjuph@valenca.rj.gov.br
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ATOS DO PODER EXECUTIVO
AUTORIZAÇÕES DE USO

EXTRATO 
 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE ESPAÇO PÚBLICO Nº 
018/2026-SMCT 

 
PROCESSO: VLC-020503/008571/2026 
PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 
(CONTRATANTE) e M.I.O GARCIA DOS SANTOS ME - TROPIC 
PRODUÇÕES (CONTRATADO) 
OBJETO: USO DE ESPAÇO PÚBLICO - PRAÇA GETÚLIO VARGAS, 
NO DISTRITO DE CONSERVATÓRIA - VALENÇA/RJ, para a realização 
do “5º FESTIVAL DELÍCIAS DO VALE DO CAFÉ”, no período de 7 e 8 
de agosto do ano corrente.  
RESPONSÁVEL – IGOR FEIJO E SILVA 
VALOR: R$ 1.162,33 (mil e cento e sessenta e dois reais e trinta e três 
centavos) 
DATA: 30 de agosto de 2026.  EXTRATO DE CONTRATO

TERMO Nº 143/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº VLC-020506/000134/2026
PARTES: MUNICÍPIO DE VALENÇA/RJ, POR INTERMÉDIO 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, E INSTITUTO 
QUADRIX.
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICO-ESPECIALIZADOS 
PARA ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO 
DESTINADO AO PROVIMENTO DE CARGOS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, COMPREENDENDO AS ETAPAS 
E ATIVIDADES PREVISTAS NO CONTRATO, NO TERMO DE 
REFERÊNCIA E NA PROPOSTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
028-A/2026. O CERTAME CONTEMPLA 100 (CEM) VAGAS, PARA 
OS CARGOS DE PROFESSOR III – NÍVEL MÉDIO FORMAÇÃO 
DE PROFESSOR E PROFESSOR IV – ARTE, LÍNGUA INGLESA, 
HISTÓRIA, CIÊNCIAS, EDUCAÇÃO FÍSICA, ENSINO RELIGIOSO, 
GEOGRAFIA, LÍNGUA PORTUGUESA E MATEMÁTICA. 
VALOR: SEM ÔNUS PARA O CONTRATANTE. A CONTRATADA 
SERÁ REMUNERADA MEDIANTE A ARRECADAÇÃO DAS TAXAS 
DE INSCRIÇÃO, ASSUMINDO O RISCO DA CONTRATAÇÃO 
INDEPENDENTEMENTE DO NÚMERO DE CANDIDATOS INSCRITOS. 
VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES, CONTADOS A PARTIR DA DATA 
DE ASSINATURA
DATA: 10 DE JULHO DE 2026. 

EXTRATO DE CONTRATO
(Contrato nº 165/2026)

 
Partes:
Contratante: Prefeitura Municipal de Valença-RJ.
Contratado: TCJM DISTRIBUIDORA E IMPORTADORA LTDA
Processo Primitivo nº: VLC-020508/001387/2026
Pregão Eletrônico nº: 90052/2026
Objeto: Aquisição de câmaras frias para conservação de 
imunobiológicos, destinada à Central de Imunização, garantindo 
a adequada manutenção da Rede de frio.
Valor: R$ 27.998,00 (vinte e sete mil novecentos e noventa e 
oito reais)

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO CONTRATO DE 
TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO

CONTRATO:439/SME/2026

PROCESSO: 1153/2025

PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (CONTRATANTE) 
E MARCO ANTONIO DA SILVA DE OLIVEIRA (CONTRATADO)

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS AO 
CONTRATANTE, DESENVOLVENDO AS ATRIBUIÇÕES INERENTES 
AO CARGO DE AUXILIAR DE SERVIÇOS DIVERSOS/GERAIS, 
NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO FEDERAL VIGENTE, JUNTO À 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, PARA ATENDIMENTO 
EM CARÁTER EMERGENCIAL-CONTRATAÇÃO REALIZADA PELO 
PROCESSO SELETIVO Nº 003/PMV/2025

VALOR: R$ 1.621,00 (UM MIL, SEISCENTOS E VINTE E UM REAIS)

PRAZO: 26 DE JUNHO DE 2026 A 31 DE DEZEMBRO DE 2026

DATA: 26 DE JUNHO DE 2026

CONTRATOS E CONVÊNIOS

EXTRATO DE CONTRATO
(Contrato nº 163/2026)

Partes:
Contratante: Prefeitura Municipal de Valença-RJ.
Contratado: GRM MÁQUINAS E LOCAÇÕES LTDA.
Processo Primitivo nº: VLC – 020506/000692/2026
Dispensa Eletrônica nº: 148/2026
Objeto: Aquisição de roçadeiras profissionais a combustão, 
destinadas à manutenção e conservação das áreas externas das 
unidades da Rede Municipal de Ensino do Município de Valença.
Valor: R$ 12.697,21 (doze mil seiscentos e noventa e sete reais 
e vinte e um centavos).

EXTRATO DE CONTRATO
(Contrato nº 166/2026)

 
Partes:
Contratante: Prefeitura Municipal de Valença-RJ.
Contratado: SICAFLA COMÉRCIO DE PRODUTOS 
FARMACEUTICOS LTDA
Processo Primitivo nº: VLC-020508/001143/2026
Pregão Eletrônico nº: 90049/2026
Objeto: Aquisição de medicamentos à base de Canabidiol 
(CBD) para atender as demandas de pacientes assistidos pelo 
Município de Valença – RJ, por meio do Centro Assistencial e de 
Mandado por vias administrativas e judiciais.
Valor: R$ 248.760,00 (duzentos e quarenta e oito mil setecentos 
e sessenta reais)

EXTRATO DE CONTRATO
(Contrato nº 167/2026)

 
Partes:
Contratante: Prefeitura Municipal de Valença-RJ.
Contratado: TV RIO SUL LTDA
Processo Primitivo nº: VLC-020501/000210/2026
Pregão Eletrônico nº: 90046/2026
Objeto: Contratação de emissora de televisão para prestação 
de serviços de divulgação institucional, campanhas educativas, 
avisos oficiais, utilidade pública, publicidade institucional, 
cobertura de ações governamentais e demais conteúdos de 
interesse público da Prefeitura Municipal de Valença/RJ, por 
meio do Sistema de Registro de Preço.
Valor: R$ 159.999,00 (cento e cinquenta e nove mil novecentos 
e noventa e nove reais)
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO CONTRATO DE 
TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO

CONTRATO:461/SME/2026

PROCESSO: 973/2025

PARTES: MUNICIPIO DE VALENÇA REPRESENTADO PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (CONTRATANTE) E 
ALCIR DE CASTRO FERREIRA (CONTRATADO)

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS AO 
CONTRATANTE, DESENVOLVENDO AS ATRIBUIÇÕES INERENTES 
AO CARGO DE AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS II, 
NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO FEDERAL VIGENTE, JUNTO À 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, PARA ATENDIMENTO 
EM CARÁTER EMERGENCIAL-CONTRATAÇÃO REALIZADA PELO 
PROCESSO SELETIVO Nº 001/PMV/2025

VALOR: R$ 1.957,21 (UM MIL, NOVECENTOS E CINQUENTA E 
SETE REAIS VINTE E UM CENTAVOS)

PRAZO: 06 DE AGOSTO DE 2026 A 31 DE DEZEMBRO DE 2026

DATA: 06 DE AGOSTO DE 2026

                                                                                                                                                      
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO CONTRATO DE 

TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO

CONTRATO:462/SME/2026

PROCESSO: 1153/2025

PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (CONTRATANTE) 
E MARCO ANTONIO DA SILVA DE OLIVEIRA (CONTRATADO)

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS AO 
CONTRATANTE, DESENVOLVENDO AS ATRIBUIÇÕES INERENTES 
AO CARGO DE AUXILIAR DE SERVIÇOS DIVERSOS/GERAIS, 
NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO FEDERAL VIGENTE, JUNTO À 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, PARA ATENDIMENTO 
EM CARÁTER EMERGENCIAL-CONTRATAÇÃO REALIZADA PELO 
PROCESSO SELETIVO Nº 003/PMV/2025

VALOR: R$ 1.621,00 (UM MIL, SEISCENTOS E VINTE E UM REAIS)

PRAZO: 06 DE AGOSTO DE 2026 A 31 DE DEZEMBRO DE 2026

DATA: 06 DE AGOSTO DE 2026

                                                                                                                                                      
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO CONTRATO DE 

TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO

CONTRATO:463/SME/2026

PROCESSO: 973/2025

PARTES: MUNICIPIO DE VALENÇA REPRESENTADO PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (CONTRATANTE) E 
CLAUDIA DE CASTRO FERREIRA (CONTRATADA)

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS AO 
CONTRATANTE, DESENVOLVENDO AS ATRIBUIÇÕES INERENTES 
AO CARGO DE AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS II, 
NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO FEDERAL VIGENTE, JUNTO À 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, PARA ATENDIMENTO 
EM CARÁTER EMERGENCIAL-CONTRATAÇÃO REALIZADA PELO 
PROCESSO SELETIVO Nº 001/PMV/2025

VALOR: R$ 1.957,21 (UM MIL, NOVECENTOS E CINQUENTA E 
SETE REAIS VINTE E UM CENTAVOS)

PRAZO: 07 DE AGOSTO DE 2026 A 31 DE DEZEMBRO DE 2026

DATA: 07 DE AGOSTO DE 2026

                                                                                                                                                      

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO CONTRATO DE 
TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO

CONTRATO:464/SME/2026

PROCESSO: 1277/2025

PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
(CONTRATANTE) E SERGIO NUNES DE OLIVEIRA (CONTRATADO)

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS AO 
CONTRATANTE, DESENVOLVENDO AS ATRIBUIÇÕES INERENTES 
AO CARGO DE MOTORISTA DE TRANSPORTE ESCOLAR, 
NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO FEDERAL VIGENTE, JUNTO À 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, PARA ATENDIMENTO 
EM CARÁTER EMERGENCIAL-CONTRATAÇÃO REALIZADA PELO 
PROCESSO SELETIVO Nº 004/PMV/2025

VALOR: R$ 1.910,34 (UM MIL, NOVECENTOS E DEZ REAIS E 
TRINTA E QUATRO CENTAVOS)

PRAZO: 11 DE AGOSTOO DE 2026 A 31 DE DEZEMBRO DE 2026

DATA: 10 DE AGOSTO DE 2026

                                                                                                                                                      
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO CONTRATO DE 

TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO

CONTRATO:467/SME/2026

PROCESSO: 973/2025

PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
(CONTRATANTE) E LUCIANA MAIA DA CRUZ (CONTRATADA)

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS 
AO CONTRATANTE, DESENVOLVENDO AS ATRIBUIÇÕES 
INERENTES AO CARGO DE MONITOR DE CRECHE, NOS TERMOS 
DA LEGISLAÇÃO FEDERAL VIGENTE, JUNTO À SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, PARA ATENDIMENTO EM CARÁTER 
EMERGENCIAL-CONTRATAÇÃO REALIZADA PELO PROCESSO 
SELETIVO Nº 001/PMV/2025

VALOR: R$ 2.074,64 (DOIS MIL, STENTA E QUATRO REAIS E 
SESENTA E QUATRO CENTAVOS)

PRAZO: 14 DE AGOSTOO DE 2026 A 31 DE DEZEMBRO DE 2026

DATA: 14 DE AGOSTO DE 2026
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO ADITIVO

CONVÊNIO Nº 095/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020508/001667/2026

PARTES: MUNICÍPIO DE VALENÇA e FUNDAÇÃO EDUCACIONAL 
D. ANDRE ARCOVERDE

OBJETO:  O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETO A 
INCLUSÃO DE CONDIÇÕES E REQUISITOS ESSÊNCIAS PARA A 
EXECUÇÃO DO OBJETO PACTUADO NO CONVÊNIO 071/2026, 
ESPECIFICAMENTE NA CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS 
FINANCEIROS DO CONVÊNIO Nº 071/2026, REFERENTE AOS 
RECURSOS ORIUNDOS DA PORTARIA GM/MS Nº 10.870, DE 13 
DE ABRIL DE 2026, DECORRENTES DA EMENDA PARLAMENTAR 
Nº 37560015 E DA PROPOSTA Nº 3600079237320260, EM 
OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO ART. 103 DA PORTARIA GM/
MS N° 10.297, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2026.

PARÁGRAFO ÚNICO. PERMANECEM INALTERADOS E 
INTEGRALMENTE MANTIDOS O OBJETO, AS CONDIÇÕES, 
OBRIGAÇÕES, RESPONSABILIDADES, VALORES, PRAZOS E 
DEMAIS DISPOSIÇÕES ANTERIORMENTE PACTUADAS NO 
CONVÊNIO Nº 071/2026, RESSALVADAS EXCLUSIVAMENTE AS 
ALTERAÇÕES EXPRESSAMENTE ESTABELECIDAS NO PRESENTE 
TERMO ADITIVO.

DA INCLUSÃO: FICAM ACRESCIDOS À CLÁUSULA SEGUNDA – 
DOS RECURSOS FINANCEIROS DO CONVÊNIO Nº 071/2026 OS 
SEGUINTES PARÁGRAFOS:

§ 1º OS RECURSOS FINANCEIROS REFERENTES À 
EMENDA PARLAMENTAR Nº 37560015 E À PROPOSTA Nº 
36000792373202600 DEVERÃO SER MOVIMENTADOS 
EM CONTA CORRENTE ESPECÍFICA E INDIVIDUALIZADA 
PARA A RESPECTIVA PROPOSTA, ABERTA EM INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA, DESTINADA EXCLUSIVAMENTE À MOVIMENTAÇÃO 
DOS RECURSOS VINCULADOS AO PRESENTE CONVÊNIO,  EM 
OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO  INCISO I DO ART. 103 DA 
PORTARIA GM/MS Nº 10.297, DE 27 DE FEVEREIRO DE 
2026, E DEMAIS DISPOSIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES 
APLICÁVEIS.

§ 2º OS RENDIMENTOS FINANCEIROS AUFERIDOS EM 
DECORRÊNCIA DAS APLICAÇÕES FINANCEIRAS DOS 
RECURSOS VINCULADOS AO PRESENTE INSTRUMENTO, 
DEVERÃO SER INTEGRALMENTE APLICADOS NA MANUTENÇÃO 
DO OBJETO PREVISTO NESTE CONVÊNIO, SENDO UTILIZADOS 
EXCLUSIVAMENTE NAS AÇÕES E DESPESAS PREVISTAS NO 
PLANO DE TRABALHO ATÉ A COMPLETA UTILIZAÇÃO DO SALDO 
FINANCEIRO, DEVENDO SUA APLICAÇÃO SER DEMONSTRADA 
POR MEIO DE EXTRATO BANCÁRIO E DEMAIS DOCUMENTOS 
COMPROBATÓRIOS.

§ 3º  AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA DO PRESENTE CONVÊNIO, 
CASO PERMANEÇA  SALDO FINANCEIRO REMANESCENTE 
NA CONTA ESPECÍFICA VINCULADA AO INSTRUMENTO, 
INCLUSIVE DECORRENTE DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS, A VIGÊNCIA DO CONVÊNIO SERÁ PRORROGADA 
PELO PERÍODO NECESSÁRIO À INTEGRAL UTILIZAÇÃO DOS 
RECURSOS, EXCLUSIVAMENTE PARA A EXECUÇÃO DAS AÇÕES 
E DESPESAS PREVISTAS NO PLANO DE TRABALHO E PARA 
A CONSECUÇÃO DO OBJETO PACTUADO, OBSERVADAS AS 
DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES APLICÁVEIS.

DATA: 26 DE AGOSTO DE 2026.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO ADITIVO

CONVÊNIO Nº 096/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020508/001682/2026
PARTES: MUNICÍPIO DE VALENÇA e FUNDAÇÃO EDUCACIONAL 
D. ANDRE ARCOVERDE
OBJETO:  O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETO A 
INCLUSÃO DE CONDIÇÕES E REQUISITOS ESSÊNCIAS PARA A 
EXECUÇÃO DO OBJETO PACTUADO NO CONVÊNIO 077/2026, 
ESPECIFICAMENTE NA CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS 
FINANCEIROS DO CONVÊNIO Nº 077/2026, REFERENTE AOS 
RECURSOS ORIUNDOS DA PORTARIA GM/MS Nº 10.717, DE 07 
DE ABRIL DE 2026, DECORRENTES DA EMENDA PARLAMENTAR 
Nº  40700003  E DA PROPOSTA Nº  36000789458202600, EM 
OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO ART. 103 DA PORTARIA GM/
MS N° 10.297, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2026.
PARÁGRAFO ÚNICO. PERMANECEM INALTERADOS E 
INTEGRALMENTE MANTIDOS O OBJETO, AS CONDIÇÕES, 
OBRIGAÇÕES, RESPONSABILIDADES, VALORES, PRAZOS E 
DEMAIS DISPOSIÇÕES ANTERIORMENTE PACTUADAS NO 
CONVÊNIO Nº 077/2026, RESSALVADAS EXCLUSIVAMENTE AS 
ALTERAÇÕES EXPRESSAMENTE ESTABELECIDAS NO PRESENTE 
TERMO ADITIVO.
DA INCLUSÃO: FICAM ACRESCIDOS À CLÁUSULA SEGUNDA – 
DOS RECURSOS FINANCEIROS DO CONVÊNIO Nº 077/2026 OS 
SEGUINTES PARÁGRAFOS:
§ 1º OS RECURSOS FINANCEIROS REFERENTES À 
EMENDA PARLAMENTAR Nº  40700003  E À PROPOSTA 
Nº  36000789458202600  DEVERÃO SER MOVIMENTADOS 
EM CONTA CORRENTE ESPECÍFICA E INDIVIDUALIZADA 
PARA A RESPECTIVA PROPOSTA, ABERTA EM INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA, DESTINADA EXCLUSIVAMENTE À MOVIMENTAÇÃO 
DOS RECURSOS VINCULADOS AO PRESENTE CONVÊNIO,  EM 
OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO  INCISO I DO ART. 103 DA 
PORTARIA GM/MS Nº 10.297, DE 27 DE FEVEREIRO DE 
2026, E DEMAIS DISPOSIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES 
APLICÁVEIS.
§ 2º OS RENDIMENTOS FINANCEIROS AUFERIDOS EM 
DECORRÊNCIA DAS APLICAÇÕES FINANCEIRAS DOS 
RECURSOS VINCULADOS AO PRESENTE INSTRUMENTO, 
DEVERÃO SER INTEGRALMENTE APLICADOS NA MANUTENÇÃO 
DO OBJETO PREVISTO NESTE CONVÊNIO, SENDO UTILIZADOS 
EXCLUSIVAMENTE NAS AÇÕES E DESPESAS PREVISTAS NO 
PLANO DE TRABALHO ATÉ A COMPLETA UTILIZAÇÃO DO SALDO 
FINANCEIRO, DEVENDO SUA APLICAÇÃO SER DEMONSTRADA 
POR MEIO DE EXTRATO BANCÁRIO E DEMAIS DOCUMENTOS 
COMPROBATÓRIOS.
§ 3º  AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA DO PRESENTE CONVÊNIO, 
CASO PERMANEÇA  SALDO FINANCEIRO REMANESCENTE 
NA CONTA ESPECÍFICA VINCULADA AO INSTRUMENTO, 
INCLUSIVE DECORRENTE DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS, A VIGÊNCIA DO CONVÊNIO SERÁ PRORROGADA 
PELO PERÍODO NECESSÁRIO À INTEGRAL UTILIZAÇÃO DOS 
RECURSOS, EXCLUSIVAMENTE PARA A EXECUÇÃO DAS AÇÕES 
E DESPESAS PREVISTAS NO PLANO DE TRABALHO E PARA 
A CONSECUÇÃO DO OBJETO PACTUADO, OBSERVADAS AS 
DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES APLICÁVEIS.
DATA: 26 DE AGOSTO DE 2026.

Visite nosso site
www.valenca.rj.gov.br
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO ADITIVO

CONVÊNIO Nº 097/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020508/001680/2026

PARTES: MUNICÍPIO DE VALENÇA e FUNDAÇÃO EDUCACIONAL 
D. ANDRE ARCOVERDE

OBJETO:  O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETO A 
INCLUSÃO DE CONDIÇÕES E REQUISITOS ESSÊNCIAS PARA A 
EXECUÇÃO DO OBJETO PACTUADO NO CONVÊNIO 075/2026, 
ESPECIFICAMENTE NA CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS 
FINANCEIROS DO CONVÊNIO Nº 075/2026, REFERENTE AOS 
RECURSOS ORIUNDOS DA PORTARIA GM/MS Nº 10.689, DE 02 
DE ABRIL DE 2026, DECORRENTES DA EMENDA PARLAMENTAR 
Nº  44180006  E DA PROPOSTA Nº  36000788854202600, EM 
OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO ART. 103 DA PORTARIA GM/
MS N° 10.297, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2026.

PARÁGRAFO ÚNICO. PERMANECEM INALTERADOS E 
INTEGRALMENTE MANTIDOS O OBJETO, AS CONDIÇÕES, 
OBRIGAÇÕES, RESPONSABILIDADES, VALORES, PRAZOS E 
DEMAIS DISPOSIÇÕES ANTERIORMENTE PACTUADAS NO 
CONVÊNIO Nº 075/2026, RESSALVADAS EXCLUSIVAMENTE AS 
ALTERAÇÕES EXPRESSAMENTE ESTABELECIDAS NO PRESENTE 
TERMO ADITIVO.

DA INCLUSÃO: FICAM ACRESCIDOS À CLÁUSULA SEGUNDA – 
DOS RECURSOS FINANCEIROS DO CONVÊNIO Nº 075/2026 OS 
SEGUINTES PARÁGRAFOS:

§ 1º OS RECURSOS FINANCEIROS REFERENTES À 
EMENDA PARLAMENTAR Nº  44180006  E À PROPOSTA 
Nº  36000788854202600  DEVERÃO SER MOVIMENTADOS 
EM CONTA CORRENTE ESPECÍFICA E INDIVIDUALIZADA 
PARA A RESPECTIVA PROPOSTA, ABERTA EM INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA, DESTINADA EXCLUSIVAMENTE À MOVIMENTAÇÃO 
DOS RECURSOS VINCULADOS AO PRESENTE CONVÊNIO,  EM 
OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO  INCISO I DO ART. 103 DA 
PORTARIA GM/MS Nº 10.297, DE 27 DE FEVEREIRO DE 
2026, E DEMAIS DISPOSIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES 
APLICÁVEIS.

§ 2º OS RENDIMENTOS FINANCEIROS AUFERIDOS EM 
DECORRÊNCIA DAS APLICAÇÕES FINANCEIRAS DOS 
RECURSOS VINCULADOS AO PRESENTE INSTRUMENTO, 
DEVERÃO SER INTEGRALMENTE APLICADOS NA MANUTENÇÃO 
DO OBJETO PREVISTO NESTE CONVÊNIO, SENDO UTILIZADOS 
EXCLUSIVAMENTE NAS AÇÕES E DESPESAS PREVISTAS NO 
PLANO DE TRABALHO ATÉ A COMPLETA UTILIZAÇÃO DO SALDO 
FINANCEIRO, DEVENDO SUA APLICAÇÃO SER DEMONSTRADA 
POR MEIO DE EXTRATO BANCÁRIO E DEMAIS DOCUMENTOS 
COMPROBATÓRIOS.

§ 3º  AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA DO PRESENTE CONVÊNIO, 
CASO PERMANEÇA  SALDO FINANCEIRO REMANESCENTE 
NA CONTA ESPECÍFICA VINCULADA AO INSTRUMENTO, 
INCLUSIVE DECORRENTE DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS, A VIGÊNCIA DO CONVÊNIO SERÁ PRORROGADA 
PELO PERÍODO NECESSÁRIO À INTEGRAL UTILIZAÇÃO DOS 
RECURSOS, EXCLUSIVAMENTE PARA A EXECUÇÃO DAS AÇÕES 
E DESPESAS PREVISTAS NO PLANO DE TRABALHO E PARA 
A CONSECUÇÃO DO OBJETO PACTUADO, OBSERVADAS AS 
DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES APLICÁVEIS.

DATA: 26 DE AGOSTO DE 2026.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO ADITIVO

CONVÊNIO Nº 098/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020508/001665/2026

PARTES: MUNICÍPIO DE VALENÇA e FUNDAÇÃO EDUCACIONAL 
D. ANDRE ARCOVERDE

OBJETO:  O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETO A 
INCLUSÃO DE CONDIÇÕES E REQUISITOS ESSÊNCIAS PARA A 
EXECUÇÃO DO OBJETO PACTUADO NO CONVÊNIO 073/2026, 
ESPECIFICAMENTE NA CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS 
FINANCEIROS DO CONVÊNIO Nº 073/2026, REFERENTE AOS 
RECURSOS ORIUNDOS DA PORTARIA GM/MS Nº 10.866, DE 13 
DE ABRIL DE 2026, DECORRENTES DA EMENDA PARLAMENTAR 
Nº  43570003  E DA PROPOSTA Nº  36000789157202600, EM 
OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO ART. 103 DA PORTARIA GM/
MS N° 10.297, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2026.

PARÁGRAFO ÚNICO. PERMANECEM INALTERADOS E 
INTEGRALMENTE MANTIDOS O OBJETO, AS CONDIÇÕES, 
OBRIGAÇÕES, RESPONSABILIDADES, VALORES, PRAZOS E 
DEMAIS DISPOSIÇÕES ANTERIORMENTE PACTUADAS NO 
CONVÊNIO Nº 073/2026, RESSALVADAS EXCLUSIVAMENTE AS 
ALTERAÇÕES EXPRESSAMENTE ESTABELECIDAS NO PRESENTE 
TERMO ADITIVO.

DA INCLUSÃO: FICAM ACRESCIDOS À CLÁUSULA SEGUNDA – 
DOS RECURSOS FINANCEIROS DO CONVÊNIO Nº 073/2026 OS 
SEGUINTES PARÁGRAFOS:

§ 1º OS RECURSOS FINANCEIROS REFERENTES À 
EMENDA PARLAMENTAR Nº  43570003  E À PROPOSTA 
Nº  36000789157202600  DEVERÃO SER MOVIMENTADOS 
EM CONTA CORRENTE ESPECÍFICA E INDIVIDUALIZADA 
PARA A RESPECTIVA PROPOSTA, ABERTA EM INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA, DESTINADA EXCLUSIVAMENTE À MOVIMENTAÇÃO 
DOS RECURSOS VINCULADOS AO PRESENTE CONVÊNIO,  EM 
OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO  INCISO I DO ART. 103 DA 
PORTARIA GM/MS Nº 10.297, DE 27 DE FEVEREIRO DE 
2026, E DEMAIS DISPOSIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES 
APLICÁVEIS.

§ 2º OS RENDIMENTOS FINANCEIROS AUFERIDOS EM 
DECORRÊNCIA DAS APLICAÇÕES FINANCEIRAS DOS 
RECURSOS VINCULADOS AO PRESENTE INSTRUMENTO, 
DEVERÃO SER INTEGRALMENTE APLICADOS NA MANUTENÇÃO 
DO OBJETO PREVISTO NESTE CONVÊNIO, SENDO UTILIZADOS 
EXCLUSIVAMENTE NAS AÇÕES E DESPESAS PREVISTAS NO 
PLANO DE TRABALHO ATÉ A COMPLETA UTILIZAÇÃO DO SALDO 
FINANCEIRO, DEVENDO SUA APLICAÇÃO SER DEMONSTRADA 
POR MEIO DE EXTRATO BANCÁRIO E DEMAIS DOCUMENTOS 
COMPROBATÓRIOS.

§ 3º  AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA DO PRESENTE CONVÊNIO, 
CASO PERMANEÇA  SALDO FINANCEIRO REMANESCENTE 
NA CONTA ESPECÍFICA VINCULADA AO INSTRUMENTO, 
INCLUSIVE DECORRENTE DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS, A VIGÊNCIA DO CONVÊNIO SERÁ PRORROGADA 
PELO PERÍODO NECESSÁRIO À INTEGRAL UTILIZAÇÃO DOS 
RECURSOS, EXCLUSIVAMENTE PARA A EXECUÇÃO DAS AÇÕES 
E DESPESAS PREVISTAS NO PLANO DE TRABALHO E PARA 
A CONSECUÇÃO DO OBJETO PACTUADO, OBSERVADAS AS 
DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES APLICÁVEIS.

DATA: 26 DE AGOSTO DE 2026.
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO ADITIVO

CONVÊNIO Nº 099/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020508/001666/2026

PARTES: MUNICÍPIO DE VALENÇA e FUNDAÇÃO EDUCACIONAL 
D. ANDRE ARCOVERDE

OBJETO:  O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETO A 
INCLUSÃO DE CONDIÇÕES E REQUISITOS ESSÊNCIAS PARA A 
EXECUÇÃO DO OBJETO PACTUADO NO CONVÊNIO 072/2026, 
ESPECIFICAMENTE NA CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS 
FINANCEIROS DO CONVÊNIO Nº 072/2026, REFERENTE AOS 
RECURSOS ORIUNDOS DA PORTARIA GM/MS Nº 10.749, 
DE 08 DE ABRIL DE 2026, DECORRENTES DA PROPOSTA 
Nº 63000724436202600, EM OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO 
ART. 103 DA PORTARIA GM/MS N° 10.297, DE 27 DE FEVEREIRO 
DE 2026.

PARÁGRAFO ÚNICO. PERMANECEM INALTERADOS E 
INTEGRALMENTE MANTIDOS O OBJETO, AS CONDIÇÕES, 
OBRIGAÇÕES, RESPONSABILIDADES, VALORES, PRAZOS E 
DEMAIS DISPOSIÇÕES ANTERIORMENTE PACTUADAS NO 
CONVÊNIO Nº 072/2026, RESSALVADAS EXCLUSIVAMENTE AS 
ALTERAÇÕES EXPRESSAMENTE ESTABELECIDAS NO PRESENTE 
TERMO ADITIVO.

DA INCLUSÃO: FICAM ACRESCIDOS À CLÁUSULA SEGUNDA – 
DOS RECURSOS FINANCEIROS DO CONVÊNIO Nº 072/2026 OS 
SEGUINTES PARÁGRAFOS:

§ 1º OS RECURSOS FINANCEIROS REFERENTES À PROPOSTA 
Nº  63000724436202600  DEVERÃO SER MOVIMENTADOS 
EM CONTA CORRENTE ESPECÍFICA E INDIVIDUALIZADA 
PARA A RESPECTIVA PROPOSTA, ABERTA EM INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA, DESTINADA EXCLUSIVAMENTE À MOVIMENTAÇÃO 
DOS RECURSOS VINCULADOS AO PRESENTE CONVÊNIO,  EM 
OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO  INCISO I DO ART. 103 DA 
PORTARIA GM/MS Nº 10.297, DE 27 DE FEVEREIRO DE 
2026, E DEMAIS DISPOSIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES 
APLICÁVEIS.

§ 2º OS RENDIMENTOS FINANCEIROS AUFERIDOS EM 
DECORRÊNCIA DAS APLICAÇÕES FINANCEIRAS DOS 
RECURSOS VINCULADOS AO PRESENTE INSTRUMENTO, 
DEVERÃO SER INTEGRALMENTE APLICADOS NA MANUTENÇÃO 
DO OBJETO PREVISTO NESTE CONVÊNIO, SENDO UTILIZADOS 
EXCLUSIVAMENTE NAS AÇÕES E DESPESAS PREVISTAS NO 
PLANO DE TRABALHO ATÉ A COMPLETA UTILIZAÇÃO DO SALDO 
FINANCEIRO, DEVENDO SUA APLICAÇÃO SER DEMONSTRADA 
POR MEIO DE EXTRATO BANCÁRIO E DEMAIS DOCUMENTOS 
COMPROBATÓRIOS.

§ 3º  AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA DO PRESENTE CONVÊNIO, 
CASO PERMANEÇA  SALDO FINANCEIRO REMANESCENTE 
NA CONTA ESPECÍFICA VINCULADA AO INSTRUMENTO, 
INCLUSIVE DECORRENTE DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS, A VIGÊNCIA DO CONVÊNIO SERÁ PRORROGADA 
PELO PERÍODO NECESSÁRIO À INTEGRAL UTILIZAÇÃO DOS 
RECURSOS, EXCLUSIVAMENTE PARA A EXECUÇÃO DAS AÇÕES 
E DESPESAS PREVISTAS NO PLANO DE TRABALHO E PARA 
A CONSECUÇÃO DO OBJETO PACTUADO, OBSERVADAS AS 
DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES APLICÁVEIS.

DATA: 26 DE AGOSTO DE 2026.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO ADITIVO

CONVÊNIO Nº 100/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020508/001678/2026
PARTES: MUNICÍPIO DE VALENÇA e FUNDAÇÃO EDUCACIONAL 
D. ANDRE ARCOVERDE
OBJETO:  O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETO 
A INCLUSÃO DE CONDIÇÕES E REQUISITOS ESSÊNCIAS 
PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO PACTUADO NO CONVÊNIO 
074/2026, ESPECIFICAMENTE NA CLÁUSULA SEGUNDA – 
DOS RECURSOS FINANCEIROS DO CONVÊNIO Nº 074/2026, 
REFERENTE AOS RECURSOS ORIUNDOS DA PORTARIA GM/
MS Nº 10.434, DE 27 DE MARÇO DE 2026, DECORRENTES 
DA EMENDA PARLAMENTAR  44560016 E DA  PROPOSTA 
Nº 36000762952202600, EM OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO 
ART. 103 DA PORTARIA GM/MS N° 10.297, DE 27 DE FEVEREIRO 
DE 2026.
PERMANECEM INALTERADOS E INTEGRALMENTE MANTIDOS O 
OBJETO, AS CONDIÇÕES, OBRIGAÇÕES, RESPONSABILIDADES, 
VALORES, PRAZOS E DEMAIS DISPOSIÇÕES ANTERIORMENTE 
PACTUADAS NO CONVÊNIO Nº 074/2026, RESSALVADAS 
EXCLUSIVAMENTE AS ALTERAÇÕES EXPRESSAMENTE 
ESTABELECIDAS NO PRESENTE TERMO ADITIVO.
DA INCLUSÃO: FICAM ACRESCIDOS À CLÁUSULA SEGUNDA – 
DOS RECURSOS FINANCEIROS DO CONVÊNIO Nº 074/2026 O 
SEGUINTE PARÁGRAFO:
PARÁGRAFO TERCEIRO:  AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA DO 
PRESENTE CONVÊNIO, CASO PERMANEÇA SALDO FINANCEIRO 
REMANESCENTE NA CONTA ESPECÍFICA VINCULADA AO 
INSTRUMENTO, INCLUSIVE DECORRENTE DE RENDIMENTOS 
DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS, A VIGÊNCIA DO CONVÊNIO 
SERÁ PRORROGADA PELO PERÍODO NECESSÁRIO À INTEGRAL 
UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS, EXCLUSIVAMENTE PARA A 
EXECUÇÃO DAS AÇÕES E DESPESAS PREVISTAS NO PLANO DE 
TRABALHO E PARA A CONSECUÇÃO DO OBJETO PACTUADO, 
OBSERVADAS AS DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES APLICÁVEIS.
DATA: 26 DE AGOSTO DE 2026.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE PRIMEIRO TERMO 
ADITIVO DE RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO

CONTRATO: 001/PS/SMCT/2026
PROCESSO: VLC-020507/000106/2025
PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 
(CONTRATANTE) E DIEGO LUÍS CHAVES (CONTRATADO)
OBJETO: RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 
Nº 001/PS/SMCT/2026, COM MANUTENÇÃO DA PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS PROFISSIONAIS INERENTES À FUNÇÃO DE 
PROFESSOR DE INSTRUMENTO MUSICAL – VIOLÃO, NO ÂMBITO 
DO PROCESSO SELETIVO Nº 001/PMV/2026.
VALOR MENSAL: R$ 1.621,00 (UM MIL, SEISCENTOS E VINTE 
E UM REAIS)
PRAZO DA PRORROGAÇÃO: 01 DE SETEMBRO DE 2026 A 28 DE 
FEVEREIRO DE 2027
AUTORIZAÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL: ID 02132686
DESPACHO DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO: ID 
02131729
DATA: 31 DE AGOSTO DE 2026.
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE PRIMEIRO TERMO 
ADITIVO DE RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO

CONTRATO: 002/PS/SMCT/2026
PROCESSO: VLC-020507/000106/2025
PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 
(CONTRATANTE) E KETLIN APARECIDA RODRIGUES (CONTRATADA)
OBJETO: RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº 
002/PS/SMCT/2026, COM MANUTENÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS PROFISSIONAIS INERENTES À FUNÇÃO DE PROFESSOR 
DE INSTRUMENTO MUSICAL (INICIALIZAÇÃO MUSICAL), NO 
ÂMBITO DO PROCESSO SELETIVO Nº 001/PMV/2026.
VALOR MENSAL: R$ 1.621,00 (UM MIL, SEISCENTOS E VINTE 
E UM REAIS)
PRAZO DA PRORROGAÇÃO: 01 DE SETEMBRO DE 2026 A 28 DE 
FEVEREIRO DE 2027
AUTORIZAÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL: ID 02132686
DESPACHO DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO: ID 
02131729
DATA: 31 DE AGOSTO DE 2026.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE PRIMEIRO TERMO 
ADITIVO DE RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO

CONTRATO: 003/PS/SMCT/2026
PROCESSO: VLC-020507/000106/2025
PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 
(CONTRATANTE) E JÉSSICA DA MOTA RUFINO DE OLIVEIRA 
(CONTRATADA)
OBJETO: RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 
Nº 003/PS/SMCT/2026, COM MANUTENÇÃO DA PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS PROFISSIONAIS INERENTES À FUNÇÃO DE 
COORDENADORA PEDAGÓGICA, NO ÂMBITO DO PROCESSO 
SELETIVO Nº 001/PMV/2026.
VALOR MENSAL: R$ 3.640,00 (TRÊS MIL, SEISCENTOS E 
QUARENTA REAIS)
PRAZO DA PRORROGAÇÃO: 01 DE SETEMBRO DE 2026 A 28 DE 
FEVEREIRO DE 2027
AUTORIZAÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL: ID 02132686
DESPACHO DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO: ID 
02131729
DATA: 31 DE AGOSTO DE 2026.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE PRIMEIRO TERMO 
ADITIVO DE RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO

CONTRATO: 004/PS/SMCT/2026
PROCESSO: VLC-020507/000106/2025
PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 
(CONTRATANTE) E EDILAINE APARECIDA SERAFIM ALVES DOS 
SANTOS (CONTRATADA)
OBJETO: RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 
Nº 004/PS/SMCT/2026, COM MANUTENÇÃO DA PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS PROFISSIONAIS INERENTES À FUNÇÃO DE 
PROFESSORA DE INSTRUMENTO MUSICAL (CORDAS I), NO 
ÂMBITO DO PROCESSO SELETIVO Nº 001/PMV/2026.
VALOR MENSAL: R$ 1.621,00 (UM MIL, SEISCENTOS E VINTE 
E UM REAIS)
PRAZO DA PRORROGAÇÃO: 01 DE SETEMBRO DE 2026 A 28 DE 
FEVEREIRO DE 2027
AUTORIZAÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL: ID 02132686
DESPACHO DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO: ID 
02131729
DATA: 31 DE AGOSTO DE 2026.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE PRIMEIRO TERMO 
ADITIVO DE RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO

CONTRATO: 006/PS/SMCT/2026
PROCESSO: VLC-020507/000106/2025
PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 
(CONTRATANTE) E JESSICA MARIANA DE FARIA INÁCIO 
(CONTRATADA)
OBJETO: RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 
Nº 006/PS/SMCT/2026, COM MANUTENÇÃO DA PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS PROFISSIONAIS INERENTES À FUNÇÃO DE 
PROFESSORA DE INSTRUMENTO MUSICAL (CORDAS II), NO 
ÂMBITO DO PROCESSO SELETIVO Nº 001/PMV/2026.
VALOR MENSAL: R$ 1.621,00 (UM MIL, SEISCENTOS E VINTE 
E UM REAIS)
PRAZO DA PRORROGAÇÃO: 01 DE SETEMBRO DE 2026 A 28 DE 
FEVEREIRO DE 2027
AUTORIZAÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL: ID 02132686
DESPACHO DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO: ID 
02131729
DATA: 31 DE AGOSTO DE 2026.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE PRIMEIRO TERMO 
ADITIVO DE RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO

CONTRATO: 007/PS/SMCT/2026
PROCESSO: VLC-020507/000106/2025
PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 
(CONTRATANTE) E TABATA MARIA PIRES DA ROSA DUARTE 
(CONTRATADA)
OBJETO: RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 
Nº 007/PS/SMCT/2026, COM MANUTENÇÃO DA PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS PROFISSIONAIS INERENTES À FUNÇÃO 
DE PROFESSORA DE GÊNERO DE DANÇA, NO ÂMBITO DO 
PROCESSO SELETIVO Nº 001/PMV/2026.
VALOR MENSAL: R$ 1.621,00 (UM MIL, SEISCENTOS E VINTE 
E UM REAIS)
PRAZO DA PRORROGAÇÃO: 01 DE SETEMBRO DE 2026 A 28 DE 
FEVEREIRO DE 2027
AUTORIZAÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL: ID 02132686
DESPACHO DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO: ID 
02131729
DATA: 31 DE AGOSTO DE 2026.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE PRIMEIRO TERMO 
ADITIVO DE RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO

CONTRATO: 008/PS/SMCT/2026
PROCESSO: VLC-020507/000106/2025
PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 
(CONTRATANTE) E MARIA LEONIDIA PINTO DE MENEZES 
MACHADO (CONTRATADA)
OBJETO: RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 
Nº 008/PS/SMCT/2026, COM MANUTENÇÃO DA PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS PROFISSIONAIS INERENTES À FUNÇÃO DE 
OFICINEIRO (ARTESANATO), NO ÂMBITO DO PROCESSO 
SELETIVO Nº 001/PMV/2026.
VALOR MENSAL: R$ 1.621,00 (UM MIL, SEISCENTOS E VINTE 
E UM REAIS)
PRAZO DA PRORROGAÇÃO: 01 DE SETEMBRO DE 2026 A 28 DE 
FEVEREIRO DE 2027
AUTORIZAÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL: ID 02132686
DESPACHO DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO: ID 
02131729
DATA: 31 DE AGOSTO DE 2026.
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE PRIMEIRO TERMO 
ADITIVO DE RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO

CONTRATO: 009/PS/SMCT/2026
PROCESSO: VLC-020507/000106/2025
PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 
(CONTRATANTE) E FABIANA CESAR DE AGUIAR (CONTRATADA)
OBJETO: RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 
Nº 009/PS/SMCT/2026, COM MANUTENÇÃO DA PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS PROFISSIONAIS INERENTES À FUNÇÃO DE 
ASSISTENTE DE COORDENAÇÃO EDUCATIVA, NO ÂMBITO DO 
PROCESSO SELETIVO Nº 001/PMV/2026.
VALOR MENSAL: R$ 1.621,00 (UM MIL, SEISCENTOS E VINTE 
E UM REAIS)
PRAZO DA PRORROGAÇÃO: 01 DE SETEMBRO DE 2026 A 28 DE 
FEVEREIRO DE 2027
AUTORIZAÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL: ID 02132686
DESPACHO DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO: ID 
02131729
DATA: 31 DE AGOSTO DE 2026.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE PRIMEIRO TERMO 
ADITIVO DE RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO

CONTRATO: 010/PS/SMCT/2026
PROCESSO: VLC-020507/000106/2025
PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 
(CONTRATANTE) E JOSÉ FLÁVIO PEREIRA (CONTRATADO)
OBJETO: RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 
Nº 010/PS/SMCT/2026, COM MANUTENÇÃO DA PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS PROFISSIONAIS INERENTES À FUNÇÃO DE 
PROFESSOR DE ORQUESTRA, NO ÂMBITO DO PROCESSO 
SELETIVO Nº 001/PMV/2026.
VALOR MENSAL: R$ 3.120,00 (TRÊS MIL, CENTO E VINTE 
REAIS)
PRAZO DA PRORROGAÇÃO: 01 DE SETEMBRO DE 2026 A 28 DE 
FEVEREIRO DE 2027
AUTORIZAÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL: ID 02132686
DESPACHO DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO: ID 
02131729
DATA: 31 DE AGOSTO DE 2026.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE PRIMEIRO TERMO 
ADITIVO DE RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO

CONTRATO: 011/PS/SMCT/2026
PROCESSO: VLC-020507/000106/2025
PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 
(CONTRATANTE) E APARECIDA LUANDA FREITAS DE SOUZA 
(CONTRATADA)
OBJETO: RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 
Nº 011/PS/SMCT/2026, COM MANUTENÇÃO DA PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS PROFISSIONAIS INERENTES À FUNÇÃO DE 
PROFESSORA DE INSTRUMENTO MUSICAL (PERCUSSÃO), NO 
ÂMBITO DO PROCESSO SELETIVO Nº 001/PMV/2026.
VALOR MENSAL: R$ 1.621,00 (UM MIL, SEISCENTOS E VINTE 
E UM REAIS)
PRAZO DA PRORROGAÇÃO: 01 DE SETEMBRO DE 2026 A 28 DE 
FEVEREIRO DE 2027
AUTORIZAÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL: ID 02132686
DESPACHO DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO: ID 
02131729
DATA: 31 DE AGOSTO DE 2026.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE PRIMEIRO TERMO 
ADITIVO DE RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO

CONTRATO: 012/PS/SMCT/2026
PROCESSO: VLC-020507/000106/2025
PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 
(CONTRATANTE) E ALEXANDRE MOFATI LANHAS (CONTRATADO)
OBJETO: RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 
Nº 012/PS/SMCT/2026, COM MANUTENÇÃO DA PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS PROFISSIONAIS INERENTES À FUNÇÃO DE 
PROFESSOR DE ARTES CÊNICAS (TEATRO), NO ÂMBITO DO 
PROCESSO SELETIVO Nº 001/PMV/2026.
VALOR MENSAL: R$ 1.621,00 (UM MIL, SEISCENTOS E VINTE 
E UM REAIS)
PRAZO DA PRORROGAÇÃO: 01 DE SETEMBRO DE 2026 A 28 DE 
FEVEREIRO DE 2027
AUTORIZAÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL: ID 02132686
DESPACHO DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO: ID 
02131729
DATA: 31 DE AGOSTO DE 2026.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE PRIMEIRO TERMO 
ADITIVO DE RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO

CONTRATO: 014/PS/SMCT/2026
PROCESSO: VLC-020507/000106/2025
PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 
(CONTRATANTE) E MATHEUS COSTA DE DEUS MARTINS 
(CONTRATADO)
OBJETO: RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 
Nº 014/PS/SMCT/2026, COM MANUTENÇÃO DA PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS PROFISSIONAIS INERENTES À FUNÇÃO 
DE ASSISTENTE DE MAESTRO, NO ÂMBITO DO PROCESSO 
SELETIVO Nº 001/PMV/2026.
VALOR MENSAL: R$ 1.621,00 (UM MIL, SEISCENTOS E VINTE 
E UM REAIS)
PRAZO DA PRORROGAÇÃO: 01 DE SETEMBRO DE 2026 A 28 DE 
FEVEREIRO DE 2027
AUTORIZAÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL: ID 02132686
DESPACHO DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO: ID 
02131729
DATA: 31 DE AGOSTO DE 2026.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE PRIMEIRO TERMO 
ADITIVO DE RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO

CONTRATO: 015/PS/SMCT/2026
PROCESSO: VLC-020507/000106/2025
PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 
(CONTRATANTE) E ALINE VASCONCELLOS DA COSTA DIAS 
(CONTRATADA)
OBJETO: RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 
Nº 015/PS/SMCT/2026, COM MANUTENÇÃO DA PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS PROFISSIONAIS INERENTES À FUNÇÃO 
DE TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LIBRAS, NO ÂMBITO DO 
PROCESSO SELETIVO Nº 001/PMV/2026.
RETIFICAÇÃO ESPECÍFICA: MANUTENÇÃO DA FUNÇÃO DE 
TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LIBRAS, NOS TERMOS DA 
FUNDAMENTAÇÃO CONSTANTE DO TERMO ADITIVO.
VALOR MENSAL: R$ 2.548,56 (DOIS MIL, QUINHENTOS E 
QUARENTA E OITO REAIS E CINQUENTA E SEIS CENTAVOS)
PRAZO DA PRORROGAÇÃO: 01 DE SETEMBRO DE 2026 A 28 DE 
FEVEREIRO DE 2027
AUTORIZAÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL: ID 02132686
DESPACHO DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO: ID 
02131729
DATA: 31 DE AGOSTO DE 2026.
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COMPRAS E LICITAÇÕES

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 212/2026
 
Processo Administrativo nº: VLC – 020509/000058/2026
Objeto: O objeto da presente Dispensa Eletrônica é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços com 
montagem e adequação da estrutura necessária para a realização da ordenha durante o evento Festa do Leite e Torneio Leiteiro 
que ocorrerá no distrito de Santa Isabel do Rio Preto, nos dias 10, 11, 12 e 13 de setembro de 2026.
Tipo de compra: Menor preço.
Data e hora da abertura da dispensa: Dia 03 de Setembro de 2026 às 08:00  
Local: www.comprasgovernamentais.gov.br; www.gov.br/compras
Retirado do Aviso: O Aviso da Dispensa encontra-se disponível no site da Prefeitura Municipal de Valença-RJ (www.valenca.rj.gov.br); 
www.comprasgovernamentais.gov.br; www.gov.br/compras
Informações: e-mail: compraspmv@gmail.com 
Horário: 08:00 às 17:00 horas.

Vanessa Cristina Pereira Fraga
Diretora do Departamento de Material, Compras e Licitações

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO

CONTRATO: 016/PS/SMCT/2026
PROCESSO: VLC-020507/000106/2025
PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO (CONTRATANTE) E THAÍS ALVES BACELLAR (CONTRATADA)
OBJETO: RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº 016/PS/SMCT/2026, COM MANUTENÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS PROFISSIONAIS INERENTES À FUNÇÃO DE MÚSICO BASE – MUSICOTERAPEUTA, NO ÂMBITO DO PROCESSO SELETIVO 
Nº 001/PMV/2026.
RETIFICAÇÃO ESPECÍFICA: ONDE CONSTOU “PROFESSOR DE INSTRUMENTO MUSICAL (PERCUSSÃO)”, PASSA A CONSTAR 
“MÚSICO BASE – MUSICOTERAPEUTA”, POR CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL.
VALOR MENSAL: R$ 1.621,00 (UM MIL, SEISCENTOS E VINTE E UM REAIS)
PRAZO DA PRORROGAÇÃO: 01 DE SETEMBRO DE 2026 A 28 DE FEVEREIRO DE 2027
AUTORIZAÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL: ID 02132686
DESPACHO DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO: ID 02131729
DATA: 31 DE AGOSTO DE 2026.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 054/2026
( PUBLICAÇÃO)

 
Órgão Gerenciador: Departamento de Material, Compras e Licitações – PMV
Fundamento: Processo Administrativo nº VLC-020508/001143/2026
Modalidade: Pregão Eletrônico (Para Registro de Preços) nº 90049/2026
Objeto: Aquisição de medicamentos à base de Canabidiol (CBD) para atender as demandas de pacientes assistidos 
pelo Município de Valença – RJ, por meio do Centro Assistencial e de Mandado por vias administrativas e judiciais.
Beneficiário: SICAFLA COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

 LOTE 01     

01
CANABIDIOL 20MG/ML

CONTENDO MENOS DE 0,2% DE THC
FRASCO DE 30ML 

Frasco 500 R$ 118,08 R$ 59.040,00

02 CANABIDIOL 50MG/ML
FRASCO DE 30ML Frasco 150 R$ 151,20 R$ 22.680,00

03 CANABIDIOL 200MG/ML
FRASCO DE 30ML Frasco 400 R$ 417,60 R$ 167.040,00

TOTAL
LOTE 01: R$ 248.760,00

Rafael de Oliveira Tavares
Secretário Municipal de Saúde
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 055/2026
( PUBLICAÇÃO)

 
Órgão Gerenciador: Departamento de Material, Compras e Licitações – PMV
Fundamento: Processo Administrativo nº VLC-020501/000210/2026
Modalidade: Pregão Eletrônico (Para Registro de Preços) nº 90046/2026
Objeto: Contratação de emissora de televisão para prestação de serviços de divulgação institucional, campanhas 
educativas, avisos oficiais, utilidade pública, publicidade institucional, cobertura de ações governamentais e demais 
conteúdos de interesse público da Prefeitura Municipal de Valença/RJ, por meio do Sistema de Registro de Preço.
Beneficiário: TV RIO SUL LTDA

Item Qde Unid Descrição Valor Unitário Valor Total

1 1 Serv.

Contratação de emissora de televisão para prestação de serviços de 
divulgação institucional, campanhas educativas, avisos oficiais, utilidade 

pública, publicidade institucional, cobertura de ações governamentais 
e demais conteúdos de interesse público da Prefeitura Municipal de 

Valença/RJ, por meio do Sistema de Registro de Preços

R$ 159.999,00 R$ 159.999,00

Shirlei das Graças Soares
Chefe de Gabinete

RESOLUÇÕES

RESOLUÇÃO SME Nº 006/2026

Institui o Comitê Estratégico 
Municipal da Política Municipal 
de Alfabetização de Valença/
RJ, nos termos da Lei 
Municipal nº 4.013/2026, 
estabelece sua composição, 
competências, organização, 
funcionamento, mecanismos 
de monitoramento, avaliação, 
comunicação, transparência 
e acompanhamento dos 
investimentos, e dá outras 
providências.

	 A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE VALENÇA, 
Estado do Rio de Janeiro, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas,

	 CONSIDERANDO a Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, especialmente o direito à educação 
e a garantia do padrão de qualidade;

	 CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional;

	 CONSIDERANDO a Base Nacional Comum Curricular - 
BNCC e as aprendizagens essenciais previstas para a Educação 
Infantil e o Ensino Fundamental;

	 CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.556, de 12 
de junho de 2023, que institui o Compromisso Nacional Criança 
Alfabetizada - CNCA;

	 CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 4.013, de 27 de 
agosto de 2026, que institui a Política Municipal de Alfabetização 
no âmbito da Rede Pública Municipal de Ensino de Valença/RJ, 
destinada à garantia do direito à alfabetização e ao fortalecimento 
das aprendizagens dos estudantes;

	 CONSIDERANDO que a Política Municipal de 

Alfabetização constitui política pública permanente da educação 
municipal e deverá ser desenvolvida de forma articulada, sistêmica, 
inclusiva, equitativa e contínua, em regime de colaboração;

	 CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 4.013/2026 
estabelece como objetivos da Política Municipal de Alfabetização 
assegurar as condições pedagógicas necessárias à alfabetização 
até o final do 2º ano do Ensino Fundamental, estabelecer 
mecanismos de acompanhamento, monitoramento e avaliação, 
fortalecer a formação continuada e utilizar os resultados das 
avaliações para subsidiar o planejamento e o aprimoramento 
das ações pedagógicas;

	 CONSIDERANDO que compete à Secretaria 
Municipal de Educação coordenar, orientar, acompanhar e 
avaliar a implementação da Política Municipal de Alfabetização, 
definir diretrizes, metas, estratégias e cronogramas de 
acompanhamento e prestar apoio técnico-pedagógico às 
unidades escolares;

	 CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 4.013/2026 
prevê a implementação articulada da Política entre a Secretaria 
Municipal de Educação, as unidades escolares, os profissionais 
da educação, as famílias, o Conselho Municipal de Educação e 
demais órgãos e instituições que contribuam para a garantia do 
direito à alfabetização;

	 CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de 
Educação poderá expedir atos normativos complementares 
necessários à implementação e ao funcionamento da Política 
Municipal de Alfabetização;

	 CONSIDERANDO a necessidade de instituir instância 
permanente de governança, articulação, acompanhamento, 
monitoramento e avaliação da Política Municipal de Alfabetização;

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DA INSTITUIÇÃO, FINALIDADE E PRINCÍPIOS

	 Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Educação, o Comitê Estratégico Municipal da 
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Política Municipal de Alfabetização de Valença/RJ, como instância 
interna, de caráter técnico, consultivo, propositivo, articulador 
e de acompanhamento, destinada a apoiar a implementação da 
Política Municipal de Alfabetização, nos termos da Lei Municipal 
nº 4.013/2026.

Parágrafo único. A atuação do Comitê não implica criação de 
órgão da Administração Pública, cargo, função, remuneração 
ou aumento de despesa, observadas as disposições legais, 
orçamentárias e financeiras aplicáveis.

	 Art. 2º O Comitê tem por finalidade fortalecer a 
governança da Política Municipal de Alfabetização, promovendo 
articulação, planejamento, acompanhamento, monitoramento 
e avaliação das ações destinadas à garantia do direito à 
alfabetização.

Art. 3º São princípios orientadores da atuação do Comitê:
I - garantia do direito à alfabetização;
II - equidade educacional e redução das desigualdades de 
aprendizagem;
III - gestão democrática e participativa;
IV - planejamento e tomada de decisão com base em evidências 
educacionais;
V - acompanhamento contínuo das aprendizagens;
VI - avaliação diagnóstica, formativa e interventiva;
VII - regime de colaboração;
VIII - valorização e formação continuada dos profissionais da 
educação;
IX - articulação entre Educação Infantil e Ensino Fundamental;
X - inclusão, acessibilidade e respeito à diversidade;
XI - transparência e comunicação dos resultados;
XII - participação das famílias e da comunidade escolar;
XIII - acompanhamento responsável dos recursos destinados à 
Política;
XIV - corresponsabilidade pela garantia da aprendizagem.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO

	 Art. 4º O Comitê Estratégico Municipal da Política 
Municipal de Alfabetização será composto, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Educação, pelas seguintes representações:
I - 06 (seis) representantes da equipe técnico-pedagógica 
da Secretaria Municipal de Educação, sendo 05 (cinco) da 
Assessoria Pedagógica e 01 (um) da Supervisão Escolar;
II - 01 (uma) representante da Articulação Municipal do 
Compromisso Nacional Criança Alfabetizada - CNCA;
III - 02 (dois) Pedagogos do Ensino Fundamental I;
IV - 01 (um) Professor do 2º Período da Educação Infantil;
V - 03 (três) Professores do 1º Ano do Ensino Fundamental;
VI - 02 (dois) Professores do 2º Ano do Ensino Fundamental;
VII - 01 (um) representante do Conselho Municipal de Educação 
- CME.

§ 1º Os representantes das unidades escolares deverão ser 
servidores efetivos da Rede Municipal de Ensino, observada a 
área de representação prevista neste artigo.

§ 2º A representação do Conselho Municipal de Educação 
contribuirá para o acompanhamento, a articulação institucional 

e o fortalecimento da participação social, respeitadas as 
competências próprias do Conselho.

§ 3º A Articuladora Municipal do Compromisso Nacional Criança 
Alfabetizada - CNCA atuará na articulação das ações municipais 
com as estratégias e orientações do Compromisso Nacional.

§ 4º A composição nominal do Comitê consta do Anexo Único 
desta Resolução.

§ 5º A substituição de membros ou o preenchimento de eventual 
representação pendente poderá ser formalizado por ato da 
Secretaria Municipal de Educação.

CAPÍTULO III
DA COORDENAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO

	 Art. 5º A coordenação do Comitê será exercida por 
representante da equipe técnico-pedagógica da Secretaria 
Municipal de Educação, designado pela Secretária Municipal de 
Educação.

	 Art. 6º Compete à Coordenação:
I - convocar e coordenar as reuniões;
II - organizar as pautas;
III - elaborar o calendário anual de trabalho;
IV - acompanhar os encaminhamentos e prazos;
V - articular as ações com os setores da Secretaria Municipal de 
Educação e as unidades escolares;
VI - acompanhar metas e indicadores;
VII - assegurar o registro das reuniões;
VIII - coordenar a elaboração dos relatórios de acompanhamento.

	 Art. 7º O Comitê reunir-se-á ordinariamente a cada 
bimestre e, extraordinariamente, sempre que necessário.

	 Art. 8º As reuniões serão registradas em ata, 
contendo, sempre que pertinente, os dados analisados, decisões, 
encaminhamentos, responsáveis e respectivos prazos.

Parágrafo único. Poderão participar das reuniões, na condição 
de convidados, representantes de órgãos públicos, instituições 
de ensino superior, conselhos, especialistas e parceiros 
institucionais, sem integrar formalmente a composição do 
Comitê.

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS

	 Art. 9º Compete ao Comitê:
I - acompanhar a implementação da Política Municipal de 
Alfabetização;
II - acompanhar o cumprimento das metas municipais;
III - acompanhar o Indicador Criança Alfabetizada - ICA;
IV - analisar os resultados das avaliações internas e externas;
V - acompanhar os níveis de escrita e o desenvolvimento da 
fluência e compreensão leitora;
VI - analisar o desempenho dos estudantes por habilidades;
VII - acompanhar o desenvolvimento da leitura, escrita, 
oralidade e numeracia;
VIII - acompanhar frequência escolar e participação nas 
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avaliações;
IX - identificar estudantes, turmas e unidades escolares que 
necessitem de acompanhamento prioritário;
X - propor estratégias de intervenção e recomposição das 
aprendizagens;
XI - contribuir para elaboração e revisão dos Planos de Ação das 
unidades escolares;
XII - propor estratégias para redução das desigualdades de 
aprendizagem;
XIII - acompanhar as ações desenvolvidas no 2º Período da 
Educação Infantil e no 1º e 2º anos do Ensino Fundamental;
XIV - fortalecer a articulação entre Educação Infantil e Ensino 
Fundamental;
XV - contribuir para o planejamento da formação continuada;
XVI - utilizar os resultados das avaliações como subsídio para as 
pautas formativas e intervenções pedagógicas;
XVII - promover estudos e discussões relacionados à 
alfabetização;
XVIII - identificar, sistematizar e socializar boas práticas;
XIX - propor estratégias de mobilização das famílias e da 
comunidade escolar;
XX - acompanhar ações de inclusão, equidade e acessibilidade;
XXI - acompanhar os investimentos e recursos relacionados à 
implementação da Política;
XXII - acompanhar a execução das ações de comunicação e 
divulgação dos resultados;
XXIII - elaborar relatórios de monitoramento e avaliação;
XXIV - fortalecer a transparência e a participação social;
XXV - propor adequações às estratégias sempre que os 
resultados demonstrarem necessidade.

CAPÍTULO V
DO MONITORAMENTO, DAS METAS E DOS INDICADORES

	 Art. 10. O monitoramento da Política será realizado de 
forma contínua, considerando dados relativos ao estudante, à 
turma, à unidade escolar e à Rede Municipal de Ensino.

	 Art. 11. Serão considerados, entre outros, os seguintes 
indicadores:
I - níveis de alfabetização e aprendizagem;
II - níveis de escrita;
III - leitura, fluência e compreensão leitora;
IV - oralidade e produção textual;
V - numeracia e desempenho matemático;
VI - resultados das avaliações internas e externas;
VII - frequência e fluxo escolar;
VIII - participação nas avaliações;
IX - execução das ações de intervenção e recomposição;
X - participação dos profissionais nas formações continuadas;
XI - execução das ações previstas nos Planos de Ação;
XII - indicadores de equidade e inclusão;
XIII - resultados do Indicador Criança Alfabetizada - ICA, 
quando aplicável, e de outros indicadores oficiais relacionados 
à alfabetização.

	 Art. 12. Para acompanhamento da evolução do 
Indicador Criança Alfabetizada - ICA, serão considerados os 
seguintes resultados de referência:

Ano Valença Estado do RJ Brasil

2023 58% 52% 56%

2024 56% 55% 59%

2025 64% 60% 66%

	 Art. 13. Ficam estabelecidas, no âmbito do 
monitoramento da Política Municipal de Alfabetização, as 
seguintes metas municipais de referência:

Ano Meta Municipal

2026 69%

2027 mínimo de 70%

2028 mínimo de 72%

2029 mínimo de 76%

2030 mínimo de 80%

§ 1º As metas poderão ser desdobradas por unidade escolar e 
turma, considerando os resultados anteriores e as necessidades 
identificadas.

§ 2º A definição de metas e estratégias deverá observar o 
princípio da equidade, assegurando apoio prioritário às unidades 
e aos estudantes que apresentem maiores necessidades de 
aprendizagem.

	 Art. 14. O acompanhamento ocorrerá:
I - mensalmente, para frequência, ações pedagógicas e 
estudantes prioritários;
II - trimestralmente, para resultados de aprendizagem, níveis 
de escrita, fluência e habilidades;
III - semestralmente, para análise ampliada da execução da 
Política;
IV - anualmente, mediante consolidação e avaliação global dos 
resultados.

CAPÍTULO VI
DA INTERVENÇÃO E DA RECOMPOSIÇÃO DAS 

APRENDIZAGENS

	 Art. 15. Sempre que o monitoramento identificar 
estudantes, turmas ou unidades escolares com aprendizagens 
não consolidadas, deverão ser planejadas ações de intervenção 
e recomposição.

	 Art. 16. Os Planos de Intervenção deverão considerar:
I - habilidades não consolidadas;
II - estudantes ou grupos prioritários;
III - estratégias pedagógicas;
IV - responsáveis;
V - período de execução;
VI - formas de acompanhamento;
VII - resultados esperados;
VIII - reavaliação da aprendizagem.

	 Art. 17. As unidades escolares que apresentarem 
maiores desafios receberão acompanhamento técnico-
pedagógico prioritário da Secretaria Municipal de Educação.
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Parágrafo único. Os resultados terão finalidade pedagógica e 
de gestão, não devendo ser utilizados para estabelecer ranking 
público ou responsabilização isolada de unidades escolares ou 
profissionais.

CAPÍTULO VII
DA FORMAÇÃO CONTINUADA

	 Art. 18. A formação continuada constitui eixo 
estruturante da Política Municipal de Alfabetização e deverá 
dialogar com os resultados das avaliações e do monitoramento.

	 Art. 19. As ações formativas poderão contemplar:
I - alfabetização e letramento;
II - consciência fonológica;
III - leitura, fluência e compreensão;
IV - escrita e produção textual;
V - numeracia e raciocínio lógico-matemático;
VI - educação inclusiva e equidade;
VII - planejamento e intervenção pedagógica;
VIII - utilização pedagógica dos resultados das avaliações;
IX - articulação e transição entre Educação Infantil e Ensino 
Fundamental;
X - socialização de experiências pedagógicas exitosas.

CAPÍTULO VIII
DOS INVESTIMENTOS E DA SUSTENTABILIDADE DAS 

AÇÕES

	 Art. 20. O Comitê acompanhará, no âmbito de 
suas atribuições, os investimentos e recursos relacionados à 
implementação da Política Municipal de Alfabetização.

	 Art. 21. Observadas a disponibilidade orçamentária 
e financeira e a legislação vigente, poderão ser priorizados 
investimentos em:
I - formação continuada;
II - materiais didático-pedagógicos;
III - acervos literários;
IV - jogos e recursos de alfabetização e numeracia;
V - instrumentos de avaliação e monitoramento;
VI - plataformas e tecnologias educacionais;
VII - intervenção e recomposição das aprendizagens;
VIII - acessibilidade e materiais adaptados;
IX - mobilização das famílias;
X - seminários, encontros e ações formativas;
XI - socialização e reconhecimento de boas práticas.

	 Art. 22. O acompanhamento deverá buscar relacionar 
os recursos aplicados, ações executadas, público atendido e 
resultados alcançados.

CAPÍTULO IX
DA COMUNICAÇÃO, TRANSPARÊNCIA E DIVULGAÇÃO 

DOS RESULTADOS

	 Art. 23. A comunicação constitui dimensão permanente 
da Política Municipal de Alfabetização e deverá assegurar 
transparência, circulação das informações, mobilização social e 
participação da comunidade educacional.

	 Art. 24. São objetivos da comunicação:
I - divulgar ações, metas e resultados;
II - dar publicidade aos indicadores educacionais;
III - fortalecer o fluxo de comunicação entre a SME e as unidades 
escolares;
IV - manter informados os órgãos e instâncias de 
acompanhamento;
V - mobilizar profissionais, famílias e comunidade;
VI - comunicar avanços e desafios;
VII - valorizar e divulgar boas práticas;
VIII - fortalecer a corresponsabilidade pela alfabetização.

	 Art. 25. A comunicação poderá ocorrer por meio de:
I - redes sociais institucionais;
II - site ou portal institucional;
III - e-mail institucional;
IV - ofícios, memorandos, circulares e demais documentos oficiais;
V - documentos orientadores e relatórios;
VI - boletins, cards, infográficos, vídeos e painéis;
VII - reuniões presenciais ou virtuais;
VIII - reuniões do Comitê;
IX - reuniões e apresentações ao Conselho Municipal de 
Educação;
X - seminários, encontros e formações;
XI - grupos institucionais de comunicação para informes 
operacionais.

Parágrafo único. Redes sociais e grupos de mensagens terão 
caráter informativo e de mobilização, não substituindo os 
documentos oficiais quando estes forem necessários.

	 Art. 26. Serão objeto de comunicação, observadas a 
legislação e a proteção dos dados pessoais:
I - resultados do ICA;
II - resultados das avaliações internas e externas;
III - avaliações diagnósticas e de fluência;
IV - evolução das metas;
V - indicadores gerais da Rede;
VI - ações de formação;
VII - intervenções e ações de recomposição;
VIII - investimentos relacionados à Política;
IX - boas práticas;
X - resultados do monitoramento e da avaliação anual.

	 Art. 27. A Secretaria Municipal de Educação 
encaminhará às unidades escolares resultados, análises e 
orientações pedagógicas, assegurando espaços coletivos para 
sua análise.

	 Art. 28. O Conselho Municipal de Educação e demais 
instâncias de acompanhamento receberão periodicamente 
informações pertinentes à implementação da Política.

	 Art. 29. A Secretaria Municipal de Educação 
promoverá reuniões para apresentação e análise dos resultados, 
acompanhamento das metas e definição de estratégias.

	 Art. 30. A divulgação pública deverá priorizar 
informações agregadas, preservando os dados pessoais dos 
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estudantes e profissionais e evitando a exposição ou classificação 
pública das unidades escolares.

CAPÍTULO X
DA MOBILIZAÇÃO SOCIAL E PARTICIPAÇÃO DAS 

FAMÍLIAS

	 Art. 31. A comunicação deverá também constituir 
instrumento de mobilização social pela alfabetização, 
fortalecendo a compreensão de que a garantia do direito à 
aprendizagem exige atuação articulada entre Poder Público, 
escola, família e sociedade.

	 Art. 32. As ações buscarão:
I - sensibilizar as famílias sobre a importância da frequência 
escolar;
II - estimular o acompanhamento da aprendizagem;
III - ampliar a participação da comunidade escolar;
IV - fortalecer o compromisso coletivo com as metas;
V - valorizar profissionais e unidades escolares;
VI - socializar experiências exitosas.

CAPÍTULO XI
DO RELATÓRIO ANUAL

	 Art. 33. Será elaborado Relatório Anual de 
Monitoramento e Avaliação da Política Municipal de Alfabetização, 
com a participação do Comitê, contemplando:
I - metas estabelecidas e resultados alcançados;
II - evolução do ICA;
III - resultados das avaliações;
IV - níveis de escrita e fluência;
V - habilidades consolidadas e não consolidadas;
VI - frequência e participação dos estudantes;
VII - desigualdades identificadas;
VIII - ações de formação;
IX - intervenções e recomposição realizadas;
X - investimentos acompanhados;
XI - ações de comunicação e mobilização;
XII - boas práticas;
XIII - avanços e fragilidades;
XIV - prioridades e recomendações para o período subsequente.

	 Art. 34. O Relatório Anual subsidiará o planejamento 
pedagógico, administrativo e financeiro e o aperfeiçoamento 
das estratégias da Política Municipal de Alfabetização.

CAPÍTULO XII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

	 Art. 35. A participação no Comitê será considerada 
serviço público de relevante interesse educacional, não 
implicando remuneração adicional, salvo previsão legal 
específica.

	 Art. 36. Os membros atuarão de forma colaborativa, 
técnica e propositiva, tendo como finalidade central a garantia 
do direito à alfabetização e à aprendizagem.

	 Art. 37. Os casos omissos serão analisados pela 
Secretaria Municipal de Educação, observada a legislação 
vigente e, quando necessário, ouvido o Conselho Municipal de 
Educação.

	 Art. 38. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Valença/RJ, 28 de Agosto de 2026.

RENATA ANDRADE LEITE
Secretária Municipal de Educação

ANEXO ÚNICO
COMPOSIÇÃO DO COMITÊ ESTRATÉGICO MUNICIPAL DA 
POLÍTICA MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO
I - ASSESSORIA PEDAGÓGICA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO
1. Liliane dos Santos Peres
2. Valéria Cristina de Oliveira César
3. Priscila Ribeiro Barbosa dos Santos Fort
4. Hellen Machado Pita da Silva
5. Terezinha das Graças Damasceno
6. Maria Cristina de Oliveira Nogueira - Supervisão Escolar da 
Secretaria Municipal de Educação.
II - ARTICULAÇÃO MUNICIPAL DO COMPROMISSO NACIONAL 
CRIANÇA ALFABETIZADA - CNCA
7. Rosilene Aparecida de Paiva Carlos - Articuladora Municipal 
do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada - CNCA.
III - REPRESENTANTES DOS PEDAGOGOS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL I
8. Simone da Cunha Stivanin - Pedagoga - Escola Municipal 
Marcos Esteves.
9. Raquel Costa e Silva - Pedagoga.
IV - REPRESENTANTES DOS PROFESSORES DO 2º PERÍODO DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL
10. Maria Cristina Nogueira Torraca - Professora do 2º Período 
da Educação Infantil - Escola Municipal Maria Medianeira.
V - REPRESENTANTES DOS PROFESSORES DO 1º ANO DO 
ENSINO FUNDAMENTAL
11. Joelma Nascimento dos Santos - Professora do 1º Ano - 
Escola Municipal Marcos Esteves.
12. Sulaine Aparecida de Melo - Professora Regente do 1º Ano - 
Escola Municipal Deputado Luiz Pinto.
13. Tatiana Cristina da Silva Meireles - Professora do 1º Ano.
VI - REPRESENTANTES DOS PROFESSORES DO 2º ANO DO 
ENSINO FUNDAMENTAL
14. Mônica Guedes Duarte - Professora do 2º Ano do Ensino 
Fundamental - Escola Municipal Maria Medianeira.
15. Ana Cristina da Silva - Professora do 2º Ano - Escola 
Municipal Marcos Esteves.
VII - REPRESENTANTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
- CME
16. Graziele de Lima Corrêa - Representante do Conselho 
Municipal
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PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO PARA OS CARGOS DE 
PEDREIRO, AUXILIAR DE SERVIÇOS DIVERSOS/GERAIS, ELETRICISTA, CARPINTEIRO, BOMBEIRO HIDRÁULICO, 

SOLDADOR E PINTOR PARA PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENÇA

COMISSÃO PERMANENTE DE PROCESSOS SELETIVOS SIMPLIFICADOS

EDITAL Nº 003/PMV/2025

PÓS-CONVOCAÇÃO N.º 021/SME/2026 

Auxiliar de Serviços  Diversos/Gerais

Classificação Nome Resultado

50º FABIANA APRÍGIO FREDERICO DESCLASSIFICADA

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO PARA OS CARGOS DE 
PEDREIRO, AUXILIAR DE SERVIÇOS DIVERSOS/GERAIS, ELETRICISTA, CARPINTEIRO, BOMBEIRO HIDRÁULICO, 

SOLDADOR E PINTOR PARA PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENÇA

COMISSÃO PERMANENTE DE PROCESSOS SELETIVOS SIMPLIFICADOS

EDITAL Nº 003/PMV/2025

CONVOCAÇÃO N.º 022/SME/2026 

Auxiliar de Serviços  Diversos/Gerais-Negros/Pardos

Classificação Nome Data Horário Local

51º ELENICE PÊGO DA SILVA 02/09/2026-4ªf 9h15min SME

52º FABIO SOARES RAMOS 02/09/2026-4ªf 9h30min SME

Atenção: O não comparecimento acarretará na eliminação do candidato.

É obrigatória a apresentação de todos os documentos (original, cópia e preenchido - quando for o caso), de acordo com o item 
7.1, do Edital nº 003/PMV/2025.

PROCESSOS SELETIVOS

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO PARA OS CARGOS DE 
PEDREIRO, AUXILIAR DE SERVIÇOS DIVERSOS/GERAIS, ELETRICISTA, CARPINTEIRO, BOMBEIRO HIDRÁULICO, 

SOLDADOR E PINTOR PARA PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENÇA

COMISSÃO PERMANENTE DE PROCESSOS SELETIVOS SIMPLIFICADOS

EDITAL Nº 003/PMV/2025

CONVOCAÇÃO N.º 022/PMV/2026 

DA CONVOCAÇÃO 

Deverão ser apresentados, conforme convocação, sob pena de eliminação sumária caso não apresente, o original e uma cópia 
dos seguintes documentos:

a) RG – Registro Geral de Identidade;

b) PIS/PASEP ou declaração conforme ANEXO VI;

c) Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;

d) Certidão de estado civil (nascimento ou casamento);

e) Certidão de nascimento dos dependentes menores;

f) Comprovante de residência, datado há menos de 03 (três) meses;

g) Comprovante de quitação com o serviço militar obrigatório, se do sexo masculino;

h) Título de Eleitor, acompanhado de Certidão de Quitação Eleitoral
https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/autoatendimento-eleitoral#/certidoes-eleitor;

i) Declaração devidamente preenchida de não acumulação de cargo ou função pública (ANEXO IV);

j) Declaração devidamente preenchida de bens (ANEXO V);

k) Declaração devidamente preenchida de idoneidade moral (ANEXO VI);

l) Certidão de Antecedentes Criminais emitida pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro – TJRJ
https://www3.tjrj.jus.br/CJE/certidao/Judicial/CadastrarequerenteCapital.

m)Certidão ou declaração de tempo de serviço em exercício na função, com o período informado  exatamente como na ficha de 
inscrição;

n) Diploma ou certificado de conclusão do Ensino Médio, quando declarado na Ficha de Inscrição/Currículo.
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DECRETOS

ERRATA

  	 Errata para corrigir erro material, no Decreto Nº. 217, de 27 de agosto de 2026, publicado no Boletim Oficial Edição Nº. 
2140, datado de 28/08/2026, página 13. Desta forma, torna-se necessária sua republicação, com as devidas correções que seguem 
abaixo:

DECRETO Nº. 217, DE 27 DE AGOSTO DE 2026.

Ementa: “Dispõe sobre a abertura de Crédito Especial dando providências 
correlatas”.

 
	 O Prefeito do Município de Valença, Estado do Rio de Janeiro, eleito e empossado, usando de suas atribuições legais e 
considerando o que dispõe a Lei nº. 4.010, de 27 de agosto de 2026;

DECRETA

	 Art. 1º. Fica aberto Crédito Especial no valor de R$ 9.000.000,00 (nove milhões de reais), para atender as despesas assim 
codificadas:
 

U.O Identific. do Programa Funcional Programática Categoria Econômica Recurso Valor da 
Dotação

03.01 RESOLUÇÃO SES-RJ nº. 4.234/2026 10.302.0029.1164 3.3.90.39.00.00.00 1621 9.000.000,00

Total 9.000.000,00

	 Art. 2º. A fonte de recurso para abertura do presente Crédito Especial é proveniente da Resolução SES-RJ nº. 4.234/2026 
que institui apoio financeiro aos Municípios do Estado do Rio de Janeiro que possuem unidades hospitalares de atendimento regional, 
que tem como objetivo qualificar a assistência prestada por essas unidades, promovendo o aprimoramento da atenção hospitalar 
aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), especialmente no âmbito da atenção regional de média e alta complexidade.

	 Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 27 de agosto de 2026.

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva
Prefeito

EDITAIS

EDITAL DE REGULAMENTO E DIVULGAÇÃO
PRÊMIO MAGDA SOARES: 

TRANSFORMANDO VIDAS PELA LEITURA 
ETAPA MUNICIPAL — 2026

O PRÊMIO MAGDA SOARES: TRANSFORMANDO VIDAS PELA 
LEITURA é uma iniciativa realizada no âmbito do Compromisso 
Nacional Criança Alfabetizada, cuja Etapa Municipal é promovida 
pela Secretaria Municipal de Educação de Valença/RJ, com a 
finalidade de identificar, reconhecer, premiar e divulgar práticas 
pedagógicas exitosas na alfabetização e na recomposição das 
aprendizagens.
O Prêmio será realizado em uma única Etapa Municipal e 
selecionará, classificará e premiará as três práticas de maior 
destaque inscritas no Município de Valença.

I — DOS OBJETIVOS
1.1 — Identificar, valorizar e divulgar experiências educativas 
transformadoras e criativas no âmbito da alfabetização e da 
recomposição das aprendizagens.
1.2 — Reconhecer o trabalho dos professores da Rede Municipal 
de Ensino de Valença que contribuam de forma relevante para a 
melhoria da aprendizagem dos estudantes.
1.3 — Evidenciar práticas pedagógicas exitosas, com potencial 
de compartilhamento e adaptação por outros profissionais e 
unidades escolares.
1.4 — Estimular práticas contextualizadas, aplicáveis, inclusivas, 
interdisciplinares e capazes de promover o engajamento da 
comunidade escolar.

II — DA PARTICIPAÇÃO E DAS CATEGORIAS
2.1 — Poderão participar professores da Rede Municipal de Ensino 
de Valença que estejam em efetiva regência nos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental, inclusive em turmas de Educação Especial, 
observadas as categorias deste Regulamento.
2.2 — O Prêmio contemplará as seguintes categorias:
Categoria I — Alfabetização: professores em efetiva regência 
no 1º ou 2º ano de escolaridade.
Categoria II — Recomposição das Aprendizagens: professores 
em efetiva regência do 3º ao 5º ano de escolaridade que 
desenvolvam ações voltadas à recomposição das aprendizagens.
2.3 — Cada profissional poderá inscrever apenas 01 (uma) 
experiência, enquadrada em uma das categorias.
2.4 — Poderão ser inscritas experiências em andamento ou 
realizadas em 2025 ou 2026, desde que apresentem evidências 
de sua aplicação e não tenham sido premiadas em edição 
anterior do Prêmio.

III — DAS INSCRIÇÕES
3.1 — O trabalho deverá ser encaminhado à Secretaria Municipal 
de Educação de Valença, em formato digital PDF, até 21 de 
setembro de 2026, às 18h, pelo canal oficial a ser divulgado 
pela Secretaria.
3.2 — O relato deverá conter, nesta ordem:
a) Apresentação: identificação do título do trabalho, do(a) 
professor(a), da Unidade Escolar, da turma e do período em que 
a prática foi desenvolvida;
b) Justificativa: breve explicação da necessidade, do desafio ou 
da situação que motivou a realização da prática;
c) Objetivo: indicação clara do que se pretendeu alcançar com 
o trabalho;
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d) Descrição das etapas: relato simples e organizado de cada 
etapa realizada, explicando como a atividade foi planejada, 
desenvolvida e acompanhada, bem como os recursos utilizados 
e a participação dos estudantes;
e) Resultados alcançados: breve apresentação das 
aprendizagens observadas e das evidências produzidas durante 
o desenvolvimento da prática.
3.3 — O relato deverá ser digitado em papel A4, fonte Arial, 
tamanho 12, espaçamento 1,5, e conter de 5 (cinco) a 10 (dez) 
páginas, sem contar capa, folha de rosto, referências e anexos.
3.4 — Os anexos deverão conter, no máximo, 03 (três) páginas, 
admitindo-se links para conteúdos complementares.
3.5 — Quando houver imagens de estudantes ou de terceiros, 
o(a) candidato(a) deverá manter as respectivas autorizações de 
uso de imagem, responsabilizando-se pela sua regularidade.
3.6 — A inscrição somente será validada mediante entrega do 
Termo de Consentimento e Participação constante do Anexo I.

IV — DA SELEÇÃO E DA CLASSIFICAÇÃO
4.1 — A Secretaria Municipal de Educação constituirá Comissão 
Avaliadora composta por, no mínimo, 03 (três) membros, 
responsável pela análise, seleção e classificação das práticas 
inscritas.
4.2 — Na etapa de apresentação, os finalistas deverão utilizar 
o modelo de apresentação fornecido pela Secretaria, levado em 
pen drive, e terão até 10 (dez) minutos para expor a prática.
4.3 — A classificação final considerará a pontuação obtida nos 
critérios previstos neste Regulamento, independentemente da 
categoria, para definição do 1º, 2º e 3º lugares gerais.
4.4 — Em caso de empate, serão aplicados, sucessivamente, 
os seguintes critérios: maior pontuação em Efeito da Prática; 
maior pontuação em Inclusão; maior pontuação em Qualidade 
do Relato; e, persistindo o empate, decisão fundamentada da 
Comissão Avaliadora.

V — DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO
5.1 — Categoria I — Alfabetização

CRITÉRIO DESCRIÇÃO / 
INDICADOR PONTUAÇÃO

Qualidade do relato

Clareza, objetividade, 
correção linguística e 
consistência pedagógica e 
conceitual.

0 a 15

Efeito da prática na 
alfabetização

Evidências de avanços em 
oralidade, leitura e escrita, 
com base em processos 
avaliativos.

0 a 15

Contextualização

Adequação às características 
sociais, econômicas e culturais 
da escola, da comunidade e 
dos estudantes.

0 a 15

Aplicabilidade

Possibilidade de adaptação 
e implementação da prática 
em outros contextos 
educacionais.

0 a 15

Engajamento
Participação ativa dos 
estudantes, profissionais, 
famílias e comunidade escolar.

0 a 10

Interdisciplinaridade

Integração entre 
componentes curriculares, 
objetos de conhecimento e 
abordagens de ensino.

0 a 15

Inclusão

Valorização da diversidade, 
promoção da equidade e 
participação plena de todos os 
estudantes.

0 a 15

TOTAL 100 pontos

5.2 — Categoria II — Recomposição das Aprendizagens

CRITÉRIO DESCRIÇÃO / INDICADOR PONTUAÇÃO

Qualidade do relato

Clareza, objetividade, 
correção linguística e 
consistência pedagógica e 
conceitual.

0 a 15

Reorganização 
curricular

Seleção de habilidades 
essenciais e planejamento 
voltado à superação das 
defasagens.

0 a 15

Efeito da prática na 
recomposição

Evidências de progressão das 
aprendizagens, identificadas 
por avaliações regulares e 
contínuas.

0 a 15

Estratégias de 
mediação pedagógica

Intencionalidade, 
personalização do ensino, 
colaboração, escuta e 
respeito aos diferentes 
tempos de aprendizagem.

0 a 15

Recursos técnico-
pedagógicos

Uso coerente de recursos e 
metodologias alinhados às 
habilidades prioritárias e ao 
contexto local.

0 a 10

Interdisciplinaridade

Integração entre 
componentes curriculares, 
objetos de conhecimento e 
áreas de conhecimento.

0 a 15

Inclusão

Valorização da diversidade, 
promoção da equidade e 
participação plena de todos 
os estudantes.

0 a 15

TOTAL 100 pontos

VI — DA PREMIAÇÃO
6.1 — As práticas classificadas em 1º, 2º e 3º lugares receberão 
certificado de premiação e os seguintes bens, respeitadas as 
especificações mínimas ou configuração equivalente/superior:

COLOCAÇÃO PREMIAÇÃO E ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS

1º LUGAR — 
NOTEBOOK

Processador com mínimo de 4 núcleos e 8 
threads; Intel Core i5 de 10ª geração ou 

superior, AMD Ryzen 5 série 4000 ou superior, 
ou equivalente; 8 GB de RAM; SSD NVMe 
de 256 GB; tela de 15,6” Full HD; Wi-Fi e 

Bluetooth; USB, USB-C, HDMI e áudio; webcam 
e microfone; teclado ABNT2 com numérico; 
Windows 11 Pro ou equivalente, ou Linux; 

bateria mínima de 6 horas; peso de até 2,0 kg; 
garantia mínima de 12 meses. Referência: Acer 

Aspire Go 15 ou equivalente/superior.

2º LUGAR — 
SMARTPHONE

Processador octa-core ou superior; mínimo de 
6 GB de RAM; armazenamento mínimo de 128 
GB; tela mínima de 6,5” Full HD, AMOLED ou 

equivalente; câmera mínima de 48 MP; bateria 
mínima de 5.000 mAh; 4G ou 5G, Wi-Fi e 

Bluetooth; Android 13 ou superior; Dual SIM; 
carregador incluso. Referência: Xiaomi Redmi 

Note 13 ou equivalente/superior.

3º LUGAR — 
SMART TV

Tela mínima de 32”; resolução HD ou superior; 
LED; sistema Smart TV com Android TV, Roku 
ou equivalente; Wi-Fi integrado; no mínimo 

2 entradas HDMI e 1 USB; alto-falantes 
integrados; garantia mínima de 12 meses. 
Referência: Smart TV Philco 32” Roku ou 

equivalente/superior.

6.2 — Os equipamentos poderão ser substituídos por modelos de 
marca diversa, desde que possuam especificações equivalentes 
ou superiores às estabelecidas neste Regulamento.
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VII — DO CRONOGRAMA

DATA AÇÃO

24/08/2026 Divulgação do edital.

21/09/2026, até 18h
Data-limite para entrega 
dos relatos e do Termo de 

Consentimento.

22 a 25/09/2026 Análise e seleção dos relatos pela 
Comissão Avaliadora.

30/09/2026

Apresentação das práticas, 
divulgação do resultado e 

premiação do 1º, 2º e 3º lugares, 
no Auditório da Secretaria 

Municipal de Educação.

VIII — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
8.1 — Antes da inscrição, o(a) participante deverá ler 
este Regulamento e aceitar todas as suas condições, 
responsabilizando-se pela veracidade das informações e pelo 
conteúdo apresentado.
8.2 — A inscrição implica aceitação ampla, irrestrita e gratuita 
das disposições deste Regulamento, e o seu descumprimento 
poderá acarretar desclassificação.
8.3 — O(a) candidato(a) autoriza, para fins acadêmicos, 
educacionais, científicos e de divulgação institucional do 
Prêmio, o uso de seu nome, voz, imagem, dados profissionais, 
depoimentos e entrevistas, respeitados os direitos morais de 
autoria e a legislação aplicável.
8.4 — Os autores são responsáveis pela originalidade dos 
trabalhos, pelas referências utilizadas e pela regularidade do 
uso de textos, imagens e demais materiais de terceiros.
8.5 — Poderá ser desclassificado o trabalho que contenha 
informações inverídicas, plágio, uso indevido de imagens ou 
textos, duplicidade de autoria, conteúdo discriminatório ou 
situação jurídica que comprometa a regularidade do Prêmio.
8.6 — Os materiais apresentados não serão devolvidos, cabendo 
à Secretaria Municipal de Educação definir os procedimentos de 
guarda, divulgação e uso pedagógico.
8.7 — Os casos omissos serão examinados pela Comissão 
nomeada pela Secretaria Municipal de Educação, cuja decisão 
será soberana e irrecorrível.

Valença/RJ, 28 de agosto de 2026.

RENATA ANDRADE LEITE
Secretária Municipal de Educação

ANEXO I

TERMO DE CONSENTIMENTO E PARTICIPAÇÃO

PRÊMIO MAGDA SOARES: TRANSFORMANDO VIDAS PELA 
LEITURA — ETAPA MUNICIPAL 2026

Eu, _______________________________________________
_________________________, portador(a) do CPF nº ______
__________________________, declaro estar de acordo com 
a inscrição da experiência intitulada ____________________
__________________________________________________
__________________, desenvolvida no ano de __________, 
na Unidade Escolar __________________________________
__________________________________________________
, no PRÊMIO MAGDA SOARES: TRANSFORMANDO VIDAS PELA 
LEITURA — ETAPA MUNICIPAL 2026.

Autorizo expressamente a Secretaria Municipal de Educação 
de Valença a tratar os dados pessoais necessários à execução 
do processo seletivo e de seus desdobramentos, observados 
os princípios da Administração Pública e a Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 — Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), bem como autorizo o uso de meu nome, 
voz, imagem, dados profissionais, depoimentos e entrevistas 
para fins acadêmicos, educacionais, científicos e de divulgação 
institucional relacionados ao Prêmio.

Declaro, ainda, que o trabalho é de minha autoria, que as 
informações prestadas são verdadeiras e que possuo as 
autorizações necessárias para a utilização das imagens e 
produções eventualmente apresentadas.

Categoria:  ☐ Categoria I — Alfabetização (1º e 2º anos)     

	     ☐ Categoria II — Recomposição (3º ao 5º ano)

Valença/RJ, ______ de ________________________ de 2026.

__________________________________________________ 
Assinatura do(a) autor(a)
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENÇA  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA PARA CARGOS EFETIVOS DE PROFESSOR 
III E PROFESSOR IV DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

EDITAL Nº 001, DE 31 DE AGOSTO DE 2026 
 

A Prefeitura Municipal de Valença, Estado do Rio de Janeiro, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, 
tendo em vista o disposto na Constituição Federal, na Lei Orgânica do Município de Valença, na Lei Municipal nº 3.887/2026, na Lei 
Delegada nº 39/2025, na Lei Municipal nº 2.932/2016, na Lei Municipal nº 2.869/2015, na Lei Municipal nº 3.803/2025 e na Lei 
Complementar Municipal nº 28/1999, e suas alterações vigentes, torna pública a realização de concurso público de provas e títulos para 
provimento dos cargos efetivos de professor da Rede Municipal de Ensino, observadas as normas deste edital de vagas imediatas e a 
formação de cadastro de reserva em cargos efetivos de Professor III e IV do quadro de pessoal permanente da Secretaria Municipal de 
Educação, mediante as condições estabelecidas neste edital. 

 

1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
1.1 O concurso público será regido por este edital e executado pelo INSTITUTO QUADRIX. 
1.1.1 Para os fins deste edital, ficam definidos os seguintes canais oficiais do concurso público: 
a) endereço eletrônico oficial: https://quadrix.org.br/informacoes/3073/; 
b) sistema eletrônico de inscrição/recurso: https://www.quadrix.org.br/login; e 
c) e-mail oficial para esclarecimento de dúvidas e demais comunicações relacionadas ao concurso público: contato@quadrix.org.br. 
1.1.2 As referências constantes deste edital ao endereço eletrônico oficial, ao sistema eletrônico de inscrição/recurso e ao e-mail oficial 
correspondem aos canais indicados no subitem 1.1.1 deste edital. 
1.2 A seleção para os cargos de que trata este edital compreenderá as seguintes etapas: 
1.2.1 Primeira etapa: prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório. 
1.2.2 Segunda etapa: avaliação de títulos, de caráter classificatório, destinada aos candidatos não eliminados na primeira etapa, 
observados os critérios deste edital. 
1.3 Além da etapa prevista no subitem 1.2 deste edital, os candidatos que atenderem às condições abaixo serão submetidos às seguintes 
fases complementares: 
a) análise documental, para candidatos que se autodeclararem pessoas com deficiência; 
b) procedimento de heteroidentificação, para candidatos que se autodeclararem pessoas negras (pretas ou pardas). 
1.4 As etapas e as fases do concurso público serão realizadas no município de Valença/RJ. 
1.5 Os candidatos nomeados ficarão sujeitos ao regime jurídico estatutário do Município de Valença, nos termos da Lei Complementar 
Municipal nº 28/1999 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais), da Lei Municipal nº 2549/2010 (Estatuto dos Profissionais da 
Educação) e das demais normas municipais aplicáveis. 
1.6 O provimento dos cargos observará rigorosamente a ordem de classificação final no concurso público, ficando a nomeação 
condicionada à existência de vaga, à necessidade do serviço, ao interesse da Administração Pública e ao atendimento dos requisitos legais 
para investidura, observadas a Lei Complementar Municipal nº 28/1999, a Lei Delegada nº 39/2025 e a Lei Municipal nº 2549/2010  , bem 
como a comprovação de aptidão física e mental do candidato, mediante avaliação e emissão de parecer favorável pela Junta Médica 
Oficial do Município. Ser considerado apto física e mentalmente pela Junta Médica Oficial do Município, mediante inspeção médica 
realizada para fins de investidura no cargo público. 
1.7 Os horários mencionados no presente edital e nos demais editais e comunicados a serem publicados obedecerão ao horário oficial 
de Brasília/DF. 
1.8 Fazem parte deste edital os seguintes anexos: Anexo I (Cronograma); Anexo II (Modelo de laudo caracterizador de deficiência para a 
solicitação de inscrição para concorrer como pessoa com deficiência e para a solicitação de atendimento especializado); e Anexo III 
(Declaração de hipossuficiência para fins de isenção da taxa de inscrição). 
1.9 DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
1.9.1 Qualquer cidadão poderá impugnar fundamentadamente este edital, por meio do endereço eletrônico oficial do concurso, em link 
específico, no período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital. 
1.9.1.1 A impugnação é o ato ou efeito de impugnar, ou seja, de contestar, de contrariar ou de opor-se, fundamentadamente, ao disposto 
neste edital. 
1.9.2 O impugnante deverá, necessariamente, indicar o item/subitem que será objeto de sua impugnação.  
1.9.3 Para requerer a impugnação, o impugnante deverá efetuar cadastro no endereço eletrônico do INSTITUTO QUADRIX, caso não seja 
cadastrado.  
1.9.4 Os pedidos de impugnação serão julgados pela Prefeitura Municipal de Valença/Comissão do Concurso Público em conjunto com 
o INSTITUTO QUADRIX. 
1.9.5 As respostas às impugnações serão disponibilizadas em um único arquivo no endereço eletrônico oficial do concurso, na data 
provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital. 
1.9.6 Da decisão sobre a impugnação, não caberá recurso administrativo. 
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2 DAS VAGAS 
2.1 As vagas estão distribuídas conforme a tabela a seguir: 
 

Cod. Cargo Nível de escolaridade/Requisito Vencimento AC PCD PPP Total 

400 Professor III Nível Médio Formação de Professor 
e/ou Licenciatura plena em Pedagogia R$ 3.650,83 49 7 14 70 

401 Professor IV – Arte Nível Superior com Licenciatura 
plena na área de atuação R$ 4.468,62 1 0 0 1 

402 Professor IV – Ciências da 
Natureza 

Nível Superior com Licenciatura 
plena na área de atuação R$ 4.468,62 3 1 1 5 

403 Professor IV – Educação Física Nível Superior com Licenciatura 
plena na área de atuação R$ 4.468,62 2 0 0 2 

404 Professor IV – Ensino Religioso Nível Superior com Licenciatura 
plena na área de atuação  R$ 4.468,62 1 0 0 1 

405 Professor IV – Geografia Nível Superior com Licenciatura 
plena na área de atuação R$ 4.468,62 3 0 1 4 

406 Professor IV – História Nível Superior com Licenciatura 
plena na área de atuação R$ 4.468,62 3 0 1 4 

407 Professor IV – Língua Inglesa Nível Superior com Licenciatura 
plena na área de atuação R$ 4.468,62 1 0 0 1 

408 Professor IV – Língua Portuguesa Nível Superior com Licenciatura 
plena na área de atuação R$ 4.468,62 4 1 1 6 

409 Professor IV – Matemática Nível Superior com Licenciatura 
plena na área de atuação R$ 4.468,62 4 1 1 6 

Critério de distribuição: AC = ampla concorrência; PCD = reserva de 10% para pessoas com deficiência, observado o limite mínimo previsto 
no edital; PPP = reserva de 20% para pessoas negras, observados os critérios e limites da Lei Municipal nº 3.803/2025. As vagas reservadas 
foram deduzidas do total de cada cargo. 
 

2.2 Os candidatos serão nomeados de acordo com os termos do item 15 deste edital. 
2.3 Será admitida a inscrição do candidato na modalidade de reserva de vagas, ainda que não haja previsão inicial de vagas para essa 
modalidade de concorrência, considerando a possibilidade de surgimento de vagas durante o prazo de validade do concurso, observando 
o interesse público e a disponibilidade financeira. Nessa hipótese, será assegurado o provimento na forma da legislação aplicável e deste 
edital. 
2.4 O candidato poderá se inscrever, cumulativamente, nas modalidades de reserva de vagas para pessoas com deficiência (PCD) e 
pessoas negras (PPP), desde que atenda aos requisitos específicos estabelecidos para cada uma delas. 
 
3. DOS CARGOS 
3.1 PROFESSOR III 
3.1.1 Requisitos: Diploma ou certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível médio, na modalidade 
Normal/Formação de Professores, ou Licenciatura em Pedagogia, fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da 
Educação (MEC), conforme a Lei Delegada nº 39/2025 
3.1.2 Descrição sumária das atividades e atribuições: exercer atividades de docência na educação infantil, no ensino fundamental até  
o 5º ano, na educação especial e Educação de Jovens e Adultos (EJA) nas unidades escolares ou instituições educacionais da Rede 
Pública Municipal, conforme as atribuições previstas na Lei Delegada nº 39/2025. 
3.1.3 Remuneração: R$ 3.650,83 
3.1.4 Jornada de trabalho: 30 horas semanais, sendo 20 horas em regência de turma e 10 horas em atividades complementares. 
3.1.5 Nível/Classe: 1/A 
 
3.2 PROFESSOR IV – ARTE 
3.2.1 Requisitos: Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior de Licenciatura em Educação Artística com 
habilitação em Artes Cênicas, Artes Plásticas, Artes Visuais, Dança ou Música; ou Licenciatura em Artes Cênicas, Artes Plásticas, Artes 
Visuais, Dança, Música ou Teatro; ou bacharelado em uma dessas áreas acrescido de diploma de curso de Formação Pedagógica para 
graduados não licenciados, fornecidos por instituição de educação superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), conforme 
a Lei Delegada nº 39/2025. 
3.2.2 Descrição sumária das atividades e atribuições: exercer atividades de docência na Educação Infantil (Creche e Pré-escola) e Ensino 
Fundamental - Anos Iniciais (1° ao 5°), Anos finais (6º ao 9º ano), na educação especial e na educação de jovens e adultos (I a IV fases), 
na área específica de atuação, conforme as atribuições previstas na Lei Delegada nº 39/2025 c/c Lei Municipal n.º 3.996/2026. 
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3.2.3 Remuneração: R$ 4.468,62 
3.2.4 Jornada de trabalho: 30 horas semanais, sendo 20 horas em regência de turma e 10 horas em atividades complementares. 
3.2.5 Nível/Classe: 1/A 
 
3.3 PROFESSOR IV – CIÊNCIAS DA NATUREZA 
3.3.1 Requisitos: Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior de Licenciatura em Ciências Naturais ou 
Ciências da Natureza; ou Licenciatura em Biologia; ou Licenciatura em Ciências Físicas e Biológicas; ou Licenciatura em Ciências com 
habilitação em Biologia; ou bacharelado em Biologia acrescido de diploma de curso de Formação Pedagógica para graduados não 
licenciados, fornecidos por instituição de educação superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), conforme a Lei Delegada 
nº 39/2025. 
3.3.2 Descrição sumária das atividades e atribuições: exercer atividades de docência no ensino fundamental do 6º ao 9º ano, na educação 
especial e na educação de jovens e adultos (I a IV fases), na área específica de atuação, conforme as atribuições previstas na Lei Delegada 
nº 39/2025. 
3.3.3 Remuneração: R$ 4.468,62 
3.3.4 Jornada de trabalho: 30 horas semanais, sendo 20 horas em regência de turma e 10 horas em atividades complementares. 
3.3.5 Nível/Classe: 1/A 
 
3.4 PROFESSOR IV – EDUCAÇÃO FÍSICA 
3.4.1 Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior de Licenciatura em Educação Física; ou 
bacharelado em Educação Física acrescido de diploma de curso de Formação Pedagógica para graduados não licenciados, fornecidos 
por instituição de educação superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), conforme a Lei Delegada nº 39/2025. Comprovação 
de registro profissional ativo e regular no Conselho Regional de Educação Física (CREF), caso essa exigência seja mantida pela legislação 
municipal aplicável ao cargo. 
3.4.2 Descrição sumária das atividades e atribuições: exercer atividades de docência na Educação Infantil (Creche e Pré-escola) e Ensino 
Fundamental - Anos Iniciais (1° ao 5°), Anos finais (6º ao 9º ano), na educação especial e na educação de jovens e adultos (I a IV fases), 
na área específica de atuação, conforme as atribuições previstas na Lei Delegada nº 39/2025 c/c Lei Municipal n.º 3.996/2026. 
3.4.3 Remuneração: R$ 4.468,62 
3.4.4 Jornada de trabalho: 30 horas semanais, sendo 20 horas em regência de turma e 10 horas em atividades complementares. 
3.4.5 Nível/Classe: 1/A 
 
3.5 PROFESSOR IV – ENSINO RELIGIOSO 
3.5.1 Requisitos: Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior de Licenciatura em Ciências da Religião; ou 
Licenciatura em Ensino Religioso; ou Licenciatura em Pedagogia, fornecido por instituição de educação superior reconhecida pelo 
Ministério da Educação (MEC), conforme a Lei Delegada nº 39/2025. 
3.5.2 Descrição sumária das atividades e atribuições: exercer atividades de docência no ensino fundamental do 6º ao 9º ano, na educação 
especial e na educação de jovens e adultos (I a IV fases), na área específica de atuação, conforme as atribuições previstas na Lei Delegada 
nº 39/2025. 
3.5.3 Remuneração: R$ 4.468,62 
3.5.4 Jornada de trabalho: 30 horas semanais, sendo 20 horas em regência de turma e 10 horas em atividades complementares. 
3.5.5 Nível/Classe: 1/A 
 
3.6 PROFESSOR IV – GEOGRAFIA 
3.6.1 Requisitos: Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior de Licenciatura em Geografia; ou 
bacharelado em Geografia acrescido de diploma de curso de Formação Pedagógica para graduados não licenciados; ou Licenciatura 
em Estudos Sociais com habilitação em Geografia, fornecidos por instituição de educação superior reconhecida pelo Ministério da 
Educação (MEC), conforme a Lei Delegada nº 39/2025. 
3.6.2 Descrição sumária das atividades e atribuições: exercer atividades de docência no ensino fundamental do 6º ao 9º ano, na educação 
especial e na educação de jovens e adultos (I a IV fases), na área específica de atuação, conforme as atribuições previstas na Lei Delegada 
nº 39/2025. 
3.6.3 Remuneração: R$ 4.468,62 
3.6.4 Jornada de trabalho: 30 horas semanais, sendo 20 horas em regência de turma e 10 horas em atividades complementares. 
3.6.5 Nível/Classe: 1/A 
 
3.7 PROFESSOR IV – HISTÓRIA 
3.7.1 Requisitos: Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior de Licenciatura em História; ou bacharelado 
em História acrescido de diploma de curso de Formação Pedagógica para graduados não licenciados; ou Licenciatura em Estudos Sociais 
com habilitação em História, fornecidos por instituição de educação superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), conforme 
a Lei Delegada nº 39/2025. 
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3.7.2 Descrição sumária das atividades e atribuições: exercer atividades de docência no ensino fundamental do 6º ao 9º ano, na educação 
especial e na educação de jovens e adultos (I a IV fases), na área específica de atuação, conforme as atribuições previstas na Lei Delegada 
nº 39/2025. 
3.7.3 Remuneração: R$ 4.468,62 
3.7.4 Jornada de trabalho: 30 horas semanais, sendo 20 horas em regência de turma e 10 horas em atividades complementares. 
3.7.5 Nível/Classe: 1/A 
 
3.8 PROFESSOR IV – LÍNGUA INGLESA 
3.8.1 Requisitos: Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior de Licenciatura em Letras com habilitação 
em Língua Inglesa; ou formação equivalente que confira habilitação para a docência no componente curricular Língua Inglesa, inclusive 
bacharelado na área acrescido de diploma de curso de Formação Pedagógica para graduados não licenciados, fornecidos por instituição 
de educação superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), conforme a Lei Delegada nº 39/2025. 
3.8.2 Descrição sumária das atividades e atribuições: exercer atividades de docência na Educação Infantil (Creche e Pré-escola) e Ensino 
Fundamental - Anos Iniciais (1° ao 5°), Anos finais (6º ao 9º ano), na educação especial e na educação de jovens e adultos (I a IV fases), 
na área de Língua Portuguesa, conforme as atribuições previstas na Lei Delegada nº 39/2025 c/c Lei Municipal n.º 3.996/2026. 
3.8.3 Remuneração: R$ 4.468,62 
3.8.4 Jornada de trabalho: 30 horas semanais, sendo 20 horas em regência de turma e 10 horas em atividades complementares. 
3.8.5. Nível/Classe: 1/A 
 
3.9 PROFESSOR IV – LÍNGUA PORTUGUESA 
3.9.1 Requisitos: Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior de Licenciatura em Letras com habilitação 
em Língua Portuguesa; ou formação equivalente que confira habilitação para a docência no componente curricular Língua Portuguesa, 
inclusive bacharelado na área acrescido de diploma de curso de Formação Pedagógica para graduados não licenciados, fornecidos por 
instituição de educação superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), conforme a Lei Delegada nº 39/2025. 
3.9.2 Descrição sumária das atividades e atribuições: exercer atividades de docência no ensino fundamental do 6º ao 9º ano, na educação 
especial e na educação de jovens e adultos (I a IV fases), na área específica de atuação, conforme as atribuições previstas na Lei Delegada 
nº 39/2025. 
3.9.3 Remuneração: R$ 4.468,62 
3.9.4 Jornada de trabalho: 30 horas semanais, sendo 20 horas em regência de turma e 10 horas em atividades complementares. 
3.9.5 Nível/Classe: 1/A 
 
3.10 PROFESSOR IV – MATEMÁTICA 
3.10.1 Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior de Licenciatura em Matemática; ou 
Licenciatura em Física, Ciências Físicas e Biológicas, Ciências ou Ciências Naturais com habilitação em Matemática; ou Licenciatura em 
Química com habilitação em Matemática; ou bacharelado em Matemática acrescido de diploma de curso de Formação Pedagógica 
para graduados não licenciados; ou Licenciatura em Estatística; ou bacharelado em Estatística acrescido de diploma de Formação 
Pedagógica para graduados não licenciados, fornecidos por instituição de educação superior reconhecida pelo Ministério da Educação 
(MEC), conforme a Lei Delegada nº 39/2025. A possibilidade de admitir bacharelado em Engenharia acompanhado de formação 
pedagógica e de carga curricular específica em Matemática pode ser mantida, caso a Comissão entenda compatível com a legislação 
municipal e com a habilitação exigida para o exercício da docência. 
3.10.2 Descrição sumária das atividades e atribuições: exercer atividades de docência no ensino fundamental do 6º ao 9º ano, na 
educação especial e na educação de jovens e adultos (I a IV fases), na área de Matemática, conforme as atribuições previstas na Lei 
Delegada nº 39/2025. 
3.10.3 Remuneração: R$ 4.468,62 
3.10.4 Jornada de trabalho: 30 horas semanais, sendo 20 horas em regência de turma e 10 horas em atividades complementares. 
3.10.5 Nível/Classe: 1/A 
 
4 DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A POSSE 
4.1 Ser aprovado no concurso público, de acordo com a ordem de classificação e as regras deste edital. 
4.2 Ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de Igualdade 
entre Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do § 1º do art. 12 da Constituição Federal 
4.3 Ter idade mínima de 18 anos completos na data da posse. 
4.4 Estar em dia com as obrigações eleitorais e no gozo dos direitos civis e políticos. 
4.5 Apresentar certificado de reservista ou de dispensa do serviço militar obrigatório, quando sujeito à obrigação de serviço militar, nos 
termos da legislação aplicável. 
4.6 Possuir os requisitos exigidos para o exercício do cargo, conforme o item 3 deste edital. 
4.7 Apresentar aptidão física e mental para o exercício do cargo, mediante avaliação médica oficial, na forma da legislação municipal 
aplicável.  
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4.8 Apresentar declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública e quanto ao recebimento de proventos 
decorrentes de aposentadoria e pensão. 
4.9 Atender aos demais requisitos previstos na Lei Complementar Municipal nº 28/1999, na legislação específica do magistério e nas 
normas municipais aplicáveis à investidura em cargo público. 
 
5 DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
5.1 Das vagas destinadas a este concurso e das que vierem a ser abertas durante o prazo de validade, será observado o percentual de 
reserva de 10% para pessoas com deficiência previsto na legislação aplicável, inclusive na Lei Federal nº 13.146/2015, no Decreto Federal 
nº 9.508/2018 e na Lei Municipal n° 1.715/1995, observada a regra de incidência para concursos com 5 (cinco) ou mais vagas por cargo. 
5.1.1 Caso a aplicação do percentual de 10% resultar em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro 
subsequente. 
5.1.2 A reserva para pessoas com deficiência será observada também no preenchimento de vagas que surgirem durante o prazo de 
validade do concurso, quando cabível, e na formação do cadastro de reserva, nos termos da legislação aplicável. 
5.2 Considera-se pessoa com deficiência, para fins deste edital, aquela que se enquadrar no art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015 e suas 
alterações; no art. 1º da Lei Federal nº 14.126/2021; nas categorias discriminadas nos arts. 3º e 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999 e 
suas alterações; no § 1º do art. 1º da Lei Federal nº 12.764/2012 e suas alterações; na Lei Federal nº 14.768/2023; observados os 
dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº 
6.949/2009. 
5.3 Para concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, o candidato deverá, no período provável estabelecido no cronograma 
constante do Anexo I deste edital: 
a) indicar, em campo específico no sistema eletrônico de inscrição, que deseja concorrer a essas vagas e autodeclarar-se pessoa com 
deficiência; e 
b) enviar, via upload, por meio de link específico no sistema eletrônico de inscrição, o arquivo legível do laudo médico ou laudo 
caracterizador de deficiência, emitido por médico ou por fisioterapeuta, fonoaudiólogo, psicólogo ou terapeuta ocupacional que atue 
na área da deficiência do candidato, há, no máximo, 36 meses anteriores à data de publicação deste edital, conforme modelo constante 
do Anexo II deste edital. O documento deverá conter a identificação do candidato, a espécie e o grau ou o nível de sua deficiência, suas 
limitações funcionais e necessidades de adaptações, bem como a data e o local de emissão, a assinatura e o carimbo legível com a 
identificação do profissional emitente e o número de sua inscrição no respectivo Conselho Regional Profissional. 
5.3.1 No caso dos candidatos cuja deficiência se enquadre no § 1º do art. 1º da Lei Federal nº 12.764/2012 e suas alterações (Transtorno 
do Espectro Autista), ou dos candidatos com outros impedimentos irreversíveis que caracterizem deficiência permanente, a validade da 
documentação é indeterminada. Em caso de impedimentos irreversíveis, que configurem deficiência permanente, o documento deverá 
atestar expressamente que a deficiência é permanente e irreversível e especificar as limitações funcionais e necessidades de adaptações 
necessárias. 
5.3.2 Até o final do período de solicitação de inscrição no concurso público, é facultado ao candidato desistir de concorrer pelo sistema 
de reserva de vagas. Para tanto, o candidato deverá acessar seu perfil na página de acompanhamento, do sistema eletrônico de inscrição, 
e utilizar o link específico da opção de concorrência, onde poderá confirmar ou alterar sua escolha até o encerramento do prazo de 
inscrições. 
5.3.3 A solicitação de concorrência em vagas reservadas, bem como o envio da respectiva documentação comprobatória, realizada após 
o período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, será indeferida. 
5.4 Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência e terá a solicitação indeferida o candidato que, no 
período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital:  
a) não indicar, em campo específico no sistema eletrônico de inscrição, que deseja concorrer a essas vagas e autodeclarar-se pessoa com 
deficiência;  
b) não enviar arquivo legível da documentação comprobatória/caracterizadora da deficiência;  
c) omitir informações e/ou torná‐las inverídicas;  
d) fraudar e/ou falsificar documentação; 
e) enviar documentação comprobatória/caracterizadora da deficiência emitida em período superior a 36 meses anteriores à data de 
publicação deste edital, exceto no caso dos candidatos cuja deficiência se enquadra no § 1º do art. 1º da Lei Federal nº 12.764/2012, e 
suas alterações, ou de candidatos com outros impedimentos irreversíveis que caracterizem deficiência permanente; ou 
f) apresentar arquivo da documentação comprobatória/caracterizadora da deficiência que não atenda aos requisitos de legibilidade e 
conteúdo suficiente estabelecidos no subitem 5.3 e item 16 deste edital. 
5.5 O candidato com deficiência poderá requerer, na forma do item 9 deste edital, atendimento especializado, podendo solicitar 
adaptações razoáveis e tecnologias assistivas, no ato da solicitação de inscrição, para o dia de realização das etapas e fases do concurso 
público, devendo indicar as condições de que necessita para a realização destas. 
5.5.1 O candidato que se enquadrar na hipótese prevista no subitem 5.5 deste edital poderá solicitar atendimento especializado 
unicamente para a condição estabelecida na documentação comprobatória/caracterizadora da deficiência enviada, conforme dispõe o 
subitem 5.3 deste edital. 
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5.5.2 Ressalvadas as disposições previstas neste edital, os candidatos com deficiência participarão do concurso público em igualdade de 
condições com os demais candidatos, no que tange ao conteúdo de provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local 
de aplicação das provas, à nota mínima exigida para os demais candidatos e a todas as demais normas de regência do concurso público. 
5.6 Os candidatos com deficiência concorrerão concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua 
classificação no concurso público. 
5.7 Em todas as etapas do certame e na homologação do resultado final, os candidatos constarão em todas as listas de vagas às quais 
concorrem, desde que atendam aos critérios de aprovação exigidos em cada etapa. 
5.8 Os candidatos com deficiência que obtiverem pontuação suficiente para figurar na lista de ampla concorrência não serão 
contabilizados no quantitativo total de aprovados para as vagas reservadas às pessoas com deficiência, mas constarão simultaneamente 
na lista de ampla concorrência e na lista de pessoas com deficiência. 
5.9 Na hipótese de não haver candidatos com deficiência aprovados em número suficiente para ocupação das vagas reservadas, as vagas 
remanescentes serão revertidas para ampla concorrência e preenchidas pelos demais candidatos aprovados na lista geral, conforme 
ordem de classificação geral. 
5.10 A nomeação dos candidatos aprovados deverá obedecer à ordem de classificação, observando os critérios de alternância e 
proporcionalidade entre ampla concorrência e vagas reservadas e percentuais fixados na legislação aplicável. 
5.11 Em caso de desclassificação, desistência ou solicitação de reposicionamento para o final de fila de candidato com deficiência 
aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato com deficiência posteriormente classificado. 
5.12 DA ANÁLISE DOCUMENTAL PRELIMINAR DA CONDIÇÃO DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
5.12.1 O candidato que indicar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência 
será submetido à análise documental preliminar da documentação comprobatória/caracterizadora da deficiência apresentada, para 
verificação do atendimento ao disposto no subitem 5.3 deste edital. 
5.12.2 O resultado da análise documental da condição de pessoa com deficiência será expresso da seguinte forma: 
a) Inscrição homologada na condição de pessoa com deficiência: a solicitação será deferida quando o candidato indicar, em campo 
específico no sistema eletrônico de inscrição, que deseja concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência e, conforme o caso, 
apresentar a documentação comprobatória/caracterizadora da deficiência em formato legível e em conformidade com os requisitos 
estabelecidos no subitem 5.3 deste edital; ou 
b) Inscrição não homologada na condição de pessoa com deficiência: a solicitação será indeferida quando o candidato deixar de indicar, 
em campo específico no sistema eletrônico de inscrição, que deseja concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, ou não 
apresentar a documentação comprobatória/caracterizadora da deficiência, ou apresentá-la de forma incompleta, ilegível, sem as 
informações exigidas no subitem 5.3 deste edital ou em desacordo com o item 16 deste edital. 
5.12.3 O resultado preliminar das inscrições homologadas na condição de pessoas com deficiência será divulgado, no endereço eletrônico 
oficial do concurso, na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital. 
5.12.3.1 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado preliminar das inscrições homologadas na condição de pessoas com 
deficiência disporá do período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, ininterruptamente, para fazê-
lo, devendo observar os procedimentos disciplinados na respectiva divulgação do resultado preliminar e o disposto no item 13 deste 
edital. 
5.12.3.1.1 Não será permitido, após o período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, o envio de novos 
documentos ou a complementação daqueles já submetidos. No período de interposição de recurso, não será possível anexar documentação 
pendente ou complementar a documentação já analisada. 
5.12.4 O resultado dos recursos interpostos e o resultado definitivo das inscrições homologadas na condição de pessoas com deficiência 
serão divulgados, no endereço eletrônico oficial do concurso, na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste 
edital. 
5.12.5 Para concorrer às vagas reservadas para pessoas com deficiência, o candidato deve, cumulativamente: indicar a opção de 
concorrência no ato da inscrição; e enviar documentação comprobatória/caracterizadora da deficiência conforme exigências deste edital. 
A ausência ou insuficiência de qualquer um desses requisitos resultará no indeferimento da solicitação, incluindo: omissão da marcação 
na inscrição, mesmo com documentação apresentada; documentação não apresentada, mesmo com marcação realizada; ou 
documentação incompleta, ilegível ou em desacordo com os requisitos deste edital. 
5.12.6 O deferimento da inscrição para concorrer às vagas reservadas para pessoas com deficiência, na fase de inscrição, constitui mera 
aceitação técnica da documentação enviada, não implicando análise de mérito ou confirmação da condição declarada. A avaliação técnica 
e legal sobre o enquadramento como pessoa com deficiência será realizada, posteriormente, por comissão habilitada para a realização 
de perícia médica, que constitui fase autônoma do certame. 
5.12.7 As informações prestadas no momento da inscrição e o envio da documentação comprobatória/caracterizadora da deficiência são 
de inteira responsabilidade do candidato. 
5.12.8 Após a investidura no cargo, a deficiência não poderá ser arguida para justificar o direito a concessão de readaptação ou de 
aposentadoria por invalidez. 
 
6 DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS NEGRAS (PRETAS OU PARDAS)  
6.1 Das vagas destinadas a cada cargo e das que vierem a ser abertas durante o prazo de validade do concurso público, 20% serão providas 
na forma da Lei Municipal nº 3.803/2025, desde que as vagas oferecidas para o cargo forem iguais ou superiores a 3 (três). 
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6.1.1 Caso a aplicação do percentual de 20% resultar em número fracionado, este deve ser elevado ao primeiro número inteiro 
subsequente, em caso de fração igual ou superior a 0,5; ou reduzido ao primeiro número inteiro antecedente, em caso de fração inferior. 
6.2 Considera-se pessoa negra, para fins deste edital, aquela que se autodeclarar preta ou parda, conforme o quesito cor ou raça utilizado 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e que possua traços fenotípicos que a caracterizem socialmente como 
pessoa preta ou parda. 
6.3 Para concorrer às vagas reservadas às pessoas negras, o candidato deverá, no período provável estabelecido no cronograma 
constante do Anexo I deste edital, indicar, em campo específico no sistema eletrônico de inscrição, que deseja concorrer a essas vagas 
e autodeclarar-se pessoa preta ou parda, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). 
6.4 Até o término do período de solicitação de inscrição no concurso público, o candidato poderá desistir de concorrer às vagas 
reservadas. Para tanto, o candidato deverá acessar seu perfil na página de acompanhamento, do sistema eletrônico de inscrição, e utilizar 
o link específico da opção de concorrência, onde poderá confirmar ou alterar sua escolha até o encerramento do período de solicitação 
de inscrição. 
6.5 Não serão aceitas solicitações enviadas fora do prazo, via postal, via e-mail e/ou via requerimento administrativo. 
6.6 A solicitação de concorrência em vagas reservadas realizada após o período previsto no cronograma constante do Anexo I deste 
edital será indeferida. 
6.7 A autodeclaração da pessoa negra possui presunção relativa de veracidade e é válida exclusivamente para este concurso público, 
devendo ser confirmada por meio do procedimento de heteroidentificação. 
6.8 Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas destinadas às pessoas com deficiência, se atenderem às respectivas 
condições, e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso público. 
6.9 Em todas as etapas do certame e na homologação do resultado final, os candidatos constarão em todas as listas de vagas às quais 
concorrem, desde que atendam aos critérios de aprovação exigidos em cada fase/etapa. 
6.10 Os candidatos negros que obtiverem pontuação suficiente para figurar na lista de ampla concorrência não serão contabilizados no 
quantitativo total de aprovados para as vagas reservadas às pessoas negras, mas constarão simultaneamente na lista de ampla 
concorrência e na lista de pessoas negras. 
6.11 Na hipótese de não haver candidatos negros aprovados em número suficiente para ocupação das vagas reservadas, as vagas 
remanescentes serão revertidas à ampla concorrência e preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de 
classificação. 
6.12 A nomeação dos candidatos aprovados deverá obedecer à ordem de classificação, observando os critérios de alternância e 
proporcionalidade entre ampla concorrência e vagas reservadas, conforme percentuais fixados na legislação aplicável. 
6.13 Em caso de desclassificação ou desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato 
negro posteriormente classificado. 
6.14 O resultado preliminar das inscrições homologadas na condição de pessoas negras será divulgado, no endereço eletrônico oficial do 
concurso, na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital. 
6.14.1 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado preliminar das inscrições homologadas na condição de pessoas negras 
disporá do período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, ininterruptamente, para fazê-lo, devendo 
observar os procedimentos disciplinados na respectiva divulgação do resultado preliminar e o disposto no item 13 deste edital. 
6.15 O resultado dos recursos interpostos e o resultado definitivo das inscrições homologadas na condição de pessoas negras serão 
divulgados, no endereço eletrônico oficial do concurso, na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital. 
6.16 Para concorrer às vagas reservadas às pessoas negras o candidato deve indicar a opção de concorrência no ato da solicitação de 
inscrição. O deferimento da inscrição para concorrer às vagas reservadas às pessoas negras, na fase de inscrição, constitui protocolo de 
registro, não implicando análise de mérito ou confirmação da condição declarada. A avaliação técnica e legal sobre o enquadramento 
como pessoa negra será realizada, posteriormente, por comissão habilitada para a realização de procedimento de heteroidentificação, 
que constitui fase autônoma do certame. 
6.17 As informações prestadas no momento no formulário de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato. 
6.18 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso público e, se houver entrado em exercício, 
fica sujeito à anulação da sua admissão, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, sem prejuízo de responsabilização nas esferas cível e penal. 
6.19 DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DAS PESSOAS NEGRAS  
6.19.1 O candidato com inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa negra, desde que não tenha sido eliminado do concurso 
público, será convocado, na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital, por meio de edital de 
convocação específico, para se submeter presencialmente ao procedimento de heteroidentificação, conforme as condições estabelecidas 
no subitem 6.19.2 deste edital, de responsabilidade do INSTITUTO QUADRIX. 
6.19.1.1 Considera-se procedimento de heteroidentificação a identificação por terceiros da condição autodeclarada. 
6.19.1.2 A autodeclaração do candidato goza de presunção relativa de veracidade e deve ser confirmada mediante procedimento de 
heteroidentificação étnico-racial realizado por comissão criada especificamente para esse fim. 
6.19.1.3 O procedimento de heteroidentificação será promovido por comissão composta por cinco membros, e seus suplentes, 
denominada comissão de heteroidentificação, os quais não terão seus nomes divulgados. 



Edição nº 2141 - 31/08/2026 Página 27

	 BOLETIM OFICIAL
Prefeitura Municipal de Valença - RJ

 
 

8 
 

6.19.1.3.1 Os currículos dos integrantes da comissão de heteroidentificação serão disponibilizados no endereço eletrônico oficial do 
concurso. 
6.19.1.4 O procedimento de heteroidentificação será realizado no período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I 
deste edital. 
6.19.2 Serão convocados para o procedimento de heteroidentificação os candidatos negros aprovados na prova objetiva, nos termos do 
subitem 11.4.4 deste edital.  
6.19.3 Os candidatos que optem por concorrer às vagas reservadas às pessoas negras, ainda que tenham obtido nota suficiente para 
aprovação na ampla concorrência e satisfaçam as condições de habilitação estabelecidas neste edital, devem submeter-se ao 
procedimento de heteroidentificação. 
6.19.4 O procedimento de heteroidentificação será filmado pelo INSTITUTO QUADRIX e a sua gravação será utilizada na análise de 
eventuais recursos interpostos contra a decisão da comissão de heteroidentificação. 
6.19.5 Os candidatos convocados deverão comparecer ao procedimento de heteroidentificação com uma hora de antecedência, munidos 
de documento de identidade original, na forma definida no subitem 17.9 deste edital.  
6.19.6 A comissão de heteroidentificação utilizará exclusivamente o critério fenotípico para aferição da condição declarada pelo 
candidato. 
6.19.6.1 Serão consideradas as características fenotípicas do candidato ao tempo de realização do procedimento, as quais são verificadas 
obrigatoriamente com a presença do candidato, não sendo admitida prova fundamentada em ancestralidade.  
6.19.6.2 Não serão considerados, para fins do disposto no subitem 6.19.6 deste edital, quaisquer registros ou documentos pretéritos 
eventualmente apresentados, inclusive imagem e certidões referentes a confirmação em procedimentos de heteroidentificação 
realizados em certames federais, estaduais, distritais e municipais ou em processos seletivos de qualquer natureza. 
6.19.7 A comissão de heteroidentificação deliberará pela maioria de seus membros, sob forma de parecer motivado. 
6.19.7.1 As deliberações da comissão de heteroidentificação terão validade apenas para este certame. 
6.19.7.2 É vedado à comissão de heteroidentificação deliberar na presença dos candidatos. 
6.19.7.3 O teor do parecer motivado terá acesso restrito, nos termos do art. 31 da Lei Federal nº 12.527/2011 e suas alterações. 
6.19.8 Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas negras o candidato que, por ocasião do procedimento de 
heteroidentificação: 
a) não apresentar o documento de identidade original, na forma definida no subitem 17.9 deste edital; 
b) se recusar a ser filmado e/ou fotografado; 
c) não tiver sua autodeclaração confirmada no procedimento de heteroidentificação; 
d) não comparecer ao procedimento de heteroidentificação; ou 
e) evadir-se do local de realização do procedimento de heteroidentificação sem se submeter integralmente a ele. 
6.19.8.1 As hipóteses de que tratam os subitens 6.18 e 6.19.8 deste edital não ensejam o dever de convocar suplementarmente 
candidatos não convocados para o procedimento de heteroidentificação anteriormente. 
6.19.9 O candidato que, no ato da solicitação de inscrição, se autodeclarou pessoa negra, tiver essa condição confirmada no procedimento 
de heteroidentificação e não for eliminado do concurso público constará na lista específica de candidatos negros e também da lista de 
ampla concorrência, desde que atendidos os critérios de aprovação exigidos em cada fase/etapa. 
6.19.10 O candidato que incorrer em qualquer das hipóteses previstas no subitem 6.19.8 deste edital concorrerá exclusivamente às vagas 
destinadas à ampla concorrência, desde que tenha obtido, em cada fase/etapa anterior do certame, nota ou pontuação suficiente para 
prosseguir nas demais fases/etapas. 
6.19.11 Na hipótese de indícios ou denúncias de fraude ou má-fé no procedimento de heteroidentificação, o caso será encaminhado aos 
órgãos competentes para as providências cabíveis. 
6.19.11.1 Na hipótese de ser constatada, pelos órgãos competentes, fraude ou má-fé no procedimento de heteroidentificação, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, o candidato será eliminado, caso o certame ainda esteja em andamento, ou ficará sujeito 
à anulação do respectivo ato de nomeação, caso já tenha sido nomeado, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.  
6.19.12 O enquadramento ou não do candidato na condição de pessoa negra não se configura em ato discriminatório de qualquer 
natureza. 
6.19.13 Em hipótese alguma haverá segunda chamada para a realização do procedimento de heteroidentificação, nem será permitida 
solicitação de alteração de local, data ou horário estabelecidos na convocação, de modo que o não comparecimento do candidato no dia, 
horário e local determinados implicará a perda do direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas negras. 
6.19.14 O resultado preliminar do procedimento de heteroidentificação será divulgado, no endereço eletrônico oficial do concurso, na 
data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.  
6.19.14.1 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado preliminar do procedimento de heteroidentificação disporá do 
período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, ininterruptamente, para fazê-lo, devendo observar os 
procedimentos disciplinados na respectiva divulgação do resultado preliminar e o disposto no item 13 deste edital. 
6.19.14.1.1 Os recursos interpostos serão julgados por comissão recursal composta por três integrantes distintos dos membros da 
comissão de heteroidentificação. A comissão recursal considerará, no julgamento, a filmagem do procedimento de heteroidentificação, 
o parecer da comissão de heteroidentificação e as razões recursais apresentadas pelo candidato. Das decisões da comissão recursal não 
caberá recurso. 
6.19.14.1.2 No período de interposição de recurso não haverá a possibilidade de envio de arquivos.  
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6.19.15 O resultado dos recursos interpostos e o resultado definitivo do procedimento de heteroidentificação serão divulgados, no 
endereço eletrônico oficial do concurso, na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital. 
6.19.16 Demais informações a respeito do procedimento de heteroidentificação constarão em edital específico de convocação. 
6.19.17 Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas negras o candidato que não observar e deixar de cumprir as 
disposições do item 6 deste edital. 
 
7 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DO VALOR DA INSCRIÇÃO 
7.1 Será concedida isenção do valor da inscrição aos candidatos que se enquadrarem na condição de hipossuficiência prevista na Lei 
Municipal nº 2.932/2016, observados os requisitos, procedimentos e documentos nela estabelecidos. 
7.1.1 É de responsabilidade exclusiva do candidato indicar corretamente, no sistema eletrônico de isenção, a condição prevista no 
Decreto n° 221/2017 e apresentar, na forma e no prazo estabelecidos neste edital, a documentação comprobatória exigida pela legislação 
municipal. 
7.2 Para solicitar a isenção do valor da inscrição, o candidato amparado na forma do subitem 7.1 deste edital deverá, no período provável 
estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital: 
a) indicar, em campo específico no sistema eletrônico de isenção, a solicitação de isenção do valor da inscrição; e 
b) enviar, via upload, por meio de link específico no sistema eletrônico de isenção, o arquivo legível da seguinte documentação 
comprobatória: declaração constante no Anexo III deste edital; e certidão ou declaração equivalente, expedida no presente ano pelo 
órgão competente, que comprove a inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) e contenha a 
indicação do Número de Identificação Social (NIS) atribuído pelo CadÚnico. 
7.2.1 O INSTITUTO QUADRIX poderá consultar o órgão gestor do CadÚnico para confirmar a veracidade das informações prestadas pelo 
candidato. 
7.3 Em caso de deferimento da isenção do valor da inscrição, a isenção concedida será válida exclusivamente para o cargo escolhido, 
sendo vedada, em qualquer hipótese, sua utilização ou transferência para outro cargo ou especialidade após o encerramento do período 
previsto para solicitação de isenção, conforme cronograma constante do Anexo I deste edital. 
7.4 Até o término do período de solicitação de isenção do valor da inscrição, o candidato poderá desistir dessa solicitação. Para tanto, o 
candidato deverá acessar seu perfil no sistema eletrônico de isenção e utilizar o link específico referente à solicitação de isenção, por 
meio do qual poderá confirmar ou cancelar sua solicitação até o encerramento do período de solicitação de isenção do valor da inscrição. 
7.5 A realização dos procedimentos de que tratam o subitem 7.2 é de responsabilidade exclusiva do candidato.  
7.6 A solicitação de isenção do valor da inscrição e o envio da respectiva documentação comprobatória, realizados após o período 
previsto no cronograma constante do Anexo I deste edital, serão indeferidos. 
7.7 Perderá o direito de isenção do valor da inscrição e terá a solicitação indeferida o candidato que, no período provável estabelecido 
no cronograma constante do Anexo I deste edital:  
a) não indicar, em campo específico no sistema eletrônico de isenção, o requerimento de isenção que pretenda pleitear; 
b) não enviar arquivo legível da documentação comprobatória de que tratam o subitem 7.2 e Anexo III deste edital;  
c) omitir informações e/ou torná‐las inverídicas;  
d) fraudar e/ou falsificar documentação; ou 
e) apresentar arquivo da documentação comprobatória que não atenda aos requisitos de legibilidade e conteúdo suficiente estabelecidos 
no subitem 7.2 e item 16 deste edital. 
7.8 Cada pedido de isenção será analisado e julgado pelo INSTITUTO QUADRIX.  
7.9 DA ANÁLISE DOCUMENTAL DA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DO VALOR DA INSCRIÇÃO 
7.9.1 O candidato que indicar, no sistema eletrônico de isenção, a opção de solicitação de isenção do valor da inscrição será submetido 
à análise documental da documentação comprobatória apresentada, para verificação do atendimento ao disposto no subitem 7.2 deste 
edital. 
7.9.2 O resultado da análise documental das solicitações de isenção do valor da inscrição será expresso da seguinte forma: 
a) Solicitação de isenção do valor da inscrição deferida: a solicitação será deferida quando o candidato indicar, em campo específico no 
sistema eletrônico de isenção, a possibilidade de isenção que pretenda pleitear e, conforme o caso, apresentar a documentação 
comprobatória em formato legível e em conformidade com os requisitos estabelecidos no subitem 7.2 deste edital; ou 
b) Solicitação de isenção do valor da inscrição indeferida: a solicitação será indeferida quando o candidato deixar de indicar, em campo 
específico no sistema eletrônico de isenção, a possibilidade de isenção que pretenda pleitear, ou não apresentar a documentação 
comprobatória, ou apresentá-la de forma incompleta, ilegível, sem as informações exigidas no subitem 7.2 deste edital ou em desacordo 
com o item 16 deste edital. 
7.9.3 O resultado preliminar da solicitação de isenção do valor da inscrição será divulgado, no endereço eletrônico oficial do concurso, 
na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital. 
7.9.3.1 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado preliminar da solicitação de isenção do valor da inscrição disporá do 
período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, ininterruptamente, para fazê-lo, devendo observar os 
procedimentos disciplinados na respectiva divulgação do resultado preliminar e o disposto no item 13 deste edital. 
7.9.3.1.1 Não será permitido, após o período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, o envio de novos 
documentos ou a complementação daqueles já submetidos. No período de interposição de recurso, não será possível anexar documentação 
pendente ou complementar a documentação já analisada. 
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7.9.4 O resultado dos recursos interpostos e o resultado definitivo da solicitação de isenção do valor da inscrição serão divulgados, no 
endereço eletrônico oficial do concurso, na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital. 
7.9.5 O deferimento da solicitação de isenção do valor da inscrição confirma a inscrição do candidato no concurso público para o 
cargo/especialidade escolhidos, para todos os fins, observadas as demais regras e prazos previstos neste edital. 
7.9.6 O indeferimento da solicitação de isenção do valor da inscrição não impede a participação do candidato no concurso público, desde 
que efetue o pagamento do valor da inscrição até a data estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital. 
7.9.7 Para solicitar isenção do valor da inscrição, o candidato deverá, cumulativamente: indicar, em campo específico no sistema 
eletrônico de isenção, a possibilidade de isenção que pretenda pleitear; e enviar documentação comprobatória conforme exigências 
deste edital. A ausência ou insuficiência de qualquer um desses requisitos resultará no indeferimento da solicitação, incluindo: omissão 
da marcação no formulário de isenção, mesmo com documentação apresentada; documentação não apresentada, mesmo com marcação 
realizada; ou documentação incompleta, ilegível ou em desacordo com os requisitos deste edital. 
7.9.8 As informações prestadas no momento no formulário de isenção do valor da inscrição e o envio da documentação comprobatória 
são de inteira responsabilidade do candidato. 
7.9.9 Ao candidato que solicitou isenção do valor da inscrição, nos termos do subitem 7.2 deste edital: 
a) se a isenção for deferida, ficará dispensado do pagamento do valor da inscrição para cargo escolhido; ou 
b) se a isenção for indeferida, deverá efetuar o pagamento até a data estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital. 
7.9.10 Perderá o direito à isenção do valor da inscrição o candidato que não observar e deixar de cumprir as disposições do item 7 deste 
edital. 
 
8 DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO 
8.1 Os valores de inscrição serão de: 
a) R$ 66,00, para o cargo de nível médio; e 
b) R$ 68,00, para os cargos de nível superior. 
8.2 Será admitida exclusivamente a inscrição via Internet, no sistema eletrônico de inscrição, solicitada no período provável estabelecido 
no cronograma constante do Anexo I deste edital.  
8.2.1 O candidato é responsável pela veracidade dos dados cadastrais informados no ato de inscrição, devendo conferir todas as 
informações antes de finalizar a inscrição e verificar os dados registrados no boleto no momento do pagamento, sob as penas da lei. 
8.2.2 O INSTITUTO QUADRIX não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos 
computadores, de falhas de comunicação, de congestionamento das linhas de comunicação, por erro ou atraso dos bancos ou entidades 
conveniadas no que se refere ao processamento do pagamento do valor da inscrição, bem como por outros fatores que impossibilitem a 
transferência de dados. 
8.2.2.1 O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções contidas no sistema eletrônico de inscrição. 
8.2.3 O candidato deverá efetuar o pagamento do valor da inscrição por meio de boleto bancário. 
8.2.4 O candidato deverá imprimir o boleto bancário, que será disponibilizado na página de acompanhamento, do sistema eletrônico de 
inscrição, após efetuado o registro pelo banco. 
8.2.4.1 O candidato poderá reimprimir o boleto bancário acessando a página de acompanhamento do sistema eletrônico de inscrição. 
8.2.5 O boleto bancário poderá ser pago via PIX ou por meio do código de barras, nos canais disponibilizados pelas instituições financeiras 
e pelos correspondentes bancários autorizados, observados os critérios e horários de funcionamento desses canais. 
8.2.5.1 Para realizar o pagamento do boleto bancário por PIX, o candidato deverá utilizar exclusivamente o QR code ou o código PIX 
“copia e cola” constantes do boleto bancário gerado no sistema eletrônico de inscrição, podendo, para tanto: 
a) utilizar a função “copia e cola” do código PIX constante do boleto bancário, acessar o aplicativo de sua instituição financeira, selecionar 
a opção de pagamento via PIX, colar o código e concluir a transação; ou 
b) acessar o aplicativo de sua instituição financeira, selecionar a opção de pagamento por PIX, apontar a câmera do aparelho celular para 
o QR code constante do boleto bancário e concluir a transação. 
8.2.6 Antes de concluir a transação de pagamento, em qualquer das formas admitidas neste edital, o candidato deverá verificar se o nome 
do beneficiário indicado é INSTITUTO QUADRIX. 
8.2.7 Não será confirmada a inscrição cujo pagamento tenha sido efetuado por meio de boleto bancário gerado fora do ambiente do 
sistema eletrônico de inscrição, por PIX realizado com chave-padrão, por QR code ou código PIX diverso do constante do boleto bancário, 
ou após a data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital. 
8.2.8 Não serão aceitos pagamentos do valor da inscrição realizados por meio de depósito em caixa eletrônico, via postal, transferência 
ou depósito em conta corrente, DOC, TED, ordem de pagamento ou por qualquer outra via diversa das previstas neste edital. 
8.2.9 Os pagamentos que não puderem ser identificados em razão de erro do candidato na utilização do boleto bancário, do QR code, do 
código PIX ou de qualquer dado necessário à conclusão da operação não serão aceitos, não cabendo reclamação posterior. Também não 
será aceito pagamento decorrente de agendamento sem a devida efetivação da operação ou de pagamento via PIX realizado com chave-
padrão, sem a utilização do QR code ou do código PIX individual e personalizado constante do boleto bancário. 
8.2.10 O pagamento do valor da inscrição deverá ser efetuado até a data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I 
deste edital, por meio de boleto bancário, observados os meios de pagamento admitidos neste edital e os horários-limite de 
processamento de cada instituição financeira ou canal de pagamento utilizado. 



Página 30 Edição nº 2141 - 31/08/2026

BOLETIM OFICIAL
Prefeitura Municipal de Valença - RJ

 
 

11 
 

8.2.10.1 Em caso de feriado ou de qualquer evento que implique indisponibilidade de processamento bancário ou de funcionamento do 
canal de pagamento escolhido pelo candidato, o pagamento deverá ser efetuado até o último dia útil anterior à data provável 
estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital. 
8.2.10.2 Para fins de comprovação do pagamento do valor da inscrição, será considerada a efetivação da operação bancária pelo 
candidato, desde que a compensação ocorra até o primeiro dia útil subsequente à data limite para pagamento. 
8.2.11 As inscrições somente serão efetivadas após a comprovação do pagamento do valor da inscrição. 
8.3 Serão canceladas as inscrições com pagamento efetuado de um valor menor que o estabelecido e as inscrições cujos pagamentos 
forem efetuados após a data de vencimento do boleto. 
8.4 A inscrição somente será homologada após a comprovação de pagamento do valor da inscrição. 
8.5 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO 
8.5.1 Antes de realizar a solicitação de inscrição, o candidato deverá conhecer o edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos 
exigidos para o cargo.  
8.5.1.1 Durante o período de solicitação de inscrição, o candidato poderá realizar alteração de opção de atendimento 
especializado/sistema de concorrência. 
8.5.1.2 Encerrado o período de solicitação de inscrição, as inscrições realizadas no sistema eletrônico de inscrição que tenham sido 
efetivamente pagas ou isentas serão automaticamente efetivadas e não poderão ser alteradas em hipótese alguma. 
8.5.1.3 No ato da inscrição, o candidato deverá assinalar a concordância com os termos deste edital, bem como declarar que aceita que 
os seus dados pessoais, sensíveis ou não, sejam tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva execução do concurso público, 
com a aplicação dos critérios de avaliação e seleção, autorizando expressamente a divulgação de seu nome, número de inscrição e notas, 
em observância aos princípios da publicidade e da transparência que regem a Administração Pública e nos termos da Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais – LGPD (Lei Federal nº 13.709/2018 e suas alterações). 
8.5.1.4 O candidato deverá declarar, na solicitação de inscrição, que tem ciência e aceita que, caso aprovado, deverá entregar os 
documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o cargo por ocasião da posse. 
8.5.2 É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, bem como a realizada via postal, via requerimento administrativo ou via e-mail. 
8.5.3 Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do candidato, emitido pelo Ministério da 
Fazenda. 
8.5.4 As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo o INSTITUTO 
QUADRIX do direito de excluir do concurso público aquele que não preencher a solicitação de forma completa, correta e verdadeira. 
8.5.4.1 O candidato deverá, obrigatoriamente, preencher, de forma completa, o campo referente ao nome, ao CPF, ao RG, ao endereço, 
ao telefone e ao e-mail, bem como deverá informar o CEP correspondente à sua residência. Tais informações serão usadas pela Prefeitura 
Municipal de Valença para a convocação dos classificados durante todo o prazo de validade do certame, nos termos da Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Lei Federal nº 13.709/2018 e suas alterações). 
8.5.5 O candidato que descumprir qualquer norma ou requisito deste edital será excluído do concurso público, sem direito à indenização 
ou devolução do valor da inscrição. 
8.5.6 Será admitida a realização de até 2 (duas) inscrições neste certame, limitadas a 1 (uma) para o cargo de PROFESSOR III e 1 (uma) 
para o cargo de PROFESSOR IV. 
8.5.6.1 As provas para os cargos de PROFESSOR III e de PROFESSOR IV serão realizadas no mesmo dia, em turnos distintos, sendo 
destinados os turnos da manhã e da tarde a esses cargos, respectivamente. 
8.5.6.2 Durante o período provável de inscrições estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, o candidato poderá 
cancelar inscrição anteriormente realizada e efetuar nova inscrição provisória em outro cargo, observado o limite previsto no subitem 
8.5.6 deste edital. 
8.5.6.3 Após a efetivação da inscrição e do pagamento do boleto bancário, não será permitida a alteração do cargo escolhido. Caso deseje 
concorrer a outra especialidade do mesmo cargo, o candidato deverá cancelar a inscrição provisória anteriormente realizada e efetuar 
nova inscrição, observado o disposto no subitem 8.5.6.2 deste edital. 
8.5.6.4 O cancelamento da inscrição não dará direito à restituição, total ou parcial, do valor pago, em hipótese alguma, ainda que o 
candidato efetue nova inscrição em outro cargo. 
8.5.7 O valor pago a título de inscrição não será devolvido em nenhuma hipótese, independentemente do motivo alegado, salvo nos caso 
de cancelamento do certame. 
8.5.8 É vedada a transferência do valor pago a título de inscrição para terceiros, para outros concursos públicos ou para outro cargo deste 
concurso público. 
8.5.9 A não conclusão dos procedimentos de inscrição ou o descumprimento das regras estabelecidas neste edital implicará o não 
processamento e o indeferimento da inscrição do candidato, sem direito a ressarcimento ou indenização, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa, nos casos cabíveis. 
8.5.10 Após a homologação da inscrição, não será aceita solicitação de alteração das informações prestadas no ato da inscrição, inclusive 
a opção de concorrência e das demais condições declaradas pelo candidato, admitindo-se, apenas, a correção de dados pessoais e 
cadastrais, nos casos e na forma expressamente previstos neste edital. 
8.5.11 A inscrição não será homologada quando: 
a) não for identificado o pagamento do valor da inscrição, ressalvadas a situação em que o candidato tenha solicitado e obtido isenção, 
conforme a hipótese prevista no item 6 deste edital; 
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b) o valor pago for inferior ao estabelecido neste edital; 
c) o pagamento for efetuado após o prazo estabelecido neste edital; 
d) o formulário de inscrição for preenchido de forma incorreta ou incompleta; ou 
e) o candidato deixar de observar qualquer das condições ou exigências previstas neste edital. 
8.5.12 O resultado preliminar das inscrições deferidas e homologadas será divulgado, no endereço eletrônico oficial do concurso, na 
data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital. 
8.5.12.1 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado preliminar das inscrições deferidas e homologadas disporá do 
período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, ininterruptamente, para fazê-lo, devendo observar os 
procedimentos disciplinados na respectiva divulgação do resultado preliminar e o disposto no item 13 deste edital. 
8.5.12.1.1 No período de interposição de recurso não haverá a possibilidade de envio de arquivos.  
8.5.13 O resultado dos recursos interpostos e o resultado definitivo das inscrições deferidas e homologadas serão divulgados, no 
endereço eletrônico oficial do concurso, na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital. 
8.6 Em cumprimento à Lei Municipal nº 2.869/2015, o valor total arrecadado a título de inscrições será publicado no Boletim Oficial do 
Município e no site da Prefeitura Municipal, concomitantemente à publicação do total de inscritos e, posteriormente, por ocasião da 
nomeação dos candidatos aprovados, com a prestação de contas da movimentação financeira do concurso e das despesas realizadas, 
inclusive eventual saldo e sua destinação. 
 
9 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIALIZADO, DE USO DE TECNOLOGIAS ASSISTIVAS E DE 
ADAPTAÇÕES RAZOÁVEIS 
9.1 O candidato que necessitar de atendimento especializado, com ou sem adaptações razoáveis ou tecnologias assistivas, para a 
realização das provas e/ou das demais fases do concurso público, deverá, conforme o prazo descrito no subitem 9.17 deste edital: 
a) indicar, no sistema eletrônico de inscrição, a(s) opção(ões) correspondente(s) ao(s) recurso(s) de acessibilidade de que necessita; e 
b) enviar, via upload, por meio de link específico no sistema eletrônico de inscrição, o arquivo legível de laudo médico ou de laudo 
caracterizador de deficiência, cuja data de emissão seja, no máximo, nos 36 meses anteriores à data de publicação deste edital, conforme 
modelo constante do Anexo II deste edital. O laudo deve atestar a espécie e o grau ou nível de sua deficiência, doença, limitação física 
ou condição específica, que justifique o atendimento especializado e/ou autorização específica solicitado, bem como conter a assinatura 
e o carimbo do médico ou do profissional de saúde de nível superior, que atue na área da deficiência do candidato (fisioterapeuta, 
fonoaudiólogo, psicólogo ou terapeuta ocupacional), com o número de sua inscrição no respectivo conselho profissional. 
9.1.1 No caso dos candidatos cuja deficiência se enquadra no § 1º do art. 1º da Lei Federal nº 12.764/2012 e suas alterações (Transtorno 
do Espectro Autista) ou em caso de impedimento irreversível, que caracterize deficiência permanente, a validade do laudo é 
indeterminada, não sendo considerada a data de emissão. 
9.2 O candidato com deficiência visual que necessitar de prova impressa em braile; de prova ampliada; de prova em formato digital 
para utilização de computador com software de leitura de tela ou de ampliação de tela; ou de designação de fiscal para auxiliar na 
transcrição das respostas, deverá, conforme o prazo descrito no subitem 9.17 deste edital: 
a) indicar, no sistema eletrônico de inscrição, a(s) opção(ões) correspondente(s) ao(s) recurso(s) de acessibilidade de que necessita; e 
b) enviar, via upload, por meio de link específico no sistema eletrônico de inscrição, o arquivo legível do respectivo laudo médico ou do 
laudo caracterizador de deficiência, observado o disposto na alínea “b” do subitem 9.1 e no subitem 9.1.1 deste edital, se for o caso, que 
justifique a solicitação do atendimento especializado. 
9.3 O candidato com deficiência auditiva que necessitar de autorização para utilização de aparelho auricular e/ou de presença de fiscal 
intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras), deverá, conforme o prazo descrito no subitem 9.17 deste edital: 
a) indicar, no sistema eletrônico de inscrição, a(s) opção(ões) correspondente(s) ao(s) recurso(s) de acessibilidade de que necessita; e 
b) enviar, via upload, por meio de link específico no sistema eletrônico de inscrição, o arquivo legível de laudo médico ou de laudo 
caracterizador de deficiência, cuja data de emissão seja, no máximo, nos 36 meses anteriores à data de publicação deste edital, conforme 
modelo constante do Anexo II deste edital. O laudo deve atestar a espécie e o grau ou nível da deficiência auditiva do candidato, de 
modo a justificar o atendimento especializado e/ou a autorização específica solicitados, bem como conter a assinatura e o carimbo do 
médico ou do fonoaudiólogo, com o número de sua inscrição no respectivo conselho profissional. 
9.3.1 Caso a solicitação de que trata o subitem 9.3 deste edital, no que se refere à utilização de aparelho auricular, seja deferida, o 
equipamento ficará sujeito à inspeção e à aprovação da autoridade responsável pela aplicação das provas, observado o disposto neste 
edital. 
9.4 O candidato com deficiência física que necessitar de mobiliário adaptado e de espaços adequados para a realização da prova; de 
designação de fiscal para auxiliar no manuseio da prova e na transcrição das respostas, quando necessário; ou de facilidade de acesso 
às salas de realização da prova e às demais instalações de uso coletivo, deverá, conforme o prazo descrito no subitem 9.17 deste edital: 
a) indicar, no sistema eletrônico de inscrição, a(s) opção(ões) correspondente(s) ao(s) recurso(s) de acessibilidade solicitado(s); e 
b) enviar, via upload, por meio de link específico no sistema eletrônico de inscrição, o arquivo legível de laudo médico ou de laudo 
caracterizador de deficiência, cuja data de emissão seja, no máximo, nos 36 meses anteriores à data de publicação deste edital, conforme 
modelo constante do Anexo II deste edital. O laudo deve atestar a espécie e o grau ou nível da deficiência física do candidato, de modo 
a justificar o atendimento especializado e/ou a autorização específica solicitados, bem como conter a assinatura e o carimbo do médico 
ou do fisioterapeuta, com o número de sua inscrição no respectivo conselho profissional. 
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9.5 O candidato que necessitar de tempo adicional para a realização das provas, inclusive para o preenchimento da folha de respostas, 
deverá, conforme o prazo descrito no subitem 9.17 deste edital: 
a) indicar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à solicitação de tempo adicional para realização das provas; e  
b) enviar, via upload, por meio de link específico no sistema eletrônico de inscrição, o arquivo legível de laudo médico ou de laudo 
caracterizador de deficiência que atenda ao disposto na alínea “b” do subitem 9.1 e no subitem 9.1.1 deste edital, se for o caso, e que 
contenha a justificativa para a realização das provas com tempo adicional.  
9.6 O candidato travesti ou transgênero que desejar ser tratado pelo nome social durante a realização das provas e das demais fases 
do concurso público deverá, conforme o prazo descrito no subitem 9.17 deste edital: 
a) indicar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à utilização de nome social durante a realização das provas e das 
demais fases do concurso público, informando o nome social completo pelo qual deseja ser identificado; e 
b) enviar, via upload, por meio de link específico no sistema eletrônico de inscrição, o arquivo legível do documento oficial de identidade, 
para fins de conferência dos dados cadastrais e de identificação civil do candidato. 
9.6.1 O nome social será utilizado exclusivamente para o tratamento do candidato durante a realização das provas e das demais fases do 
concurso público. As publicações oficiais serão realizadas de acordo com o nome e o gênero constantes no registro civil. 
9.7 O candidato que, por motivo de convicção religiosa, necessitar de atendimento especializado para a realização das provas e das 
demais fases do concurso público em horário distinto do previsto para os demais candidatos deverá, conforme o prazo descrito no 
subitem 9.17 deste edital: 
a) indicar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à solicitação de atendimento especializado por motivo de 
convicção religiosa; e 
b) enviar, via upload, por meio de link específico no sistema eletrônico de inscrição, o arquivo legível de declaração da congregação 
religiosa a que pertença, na qual conste seu nome completo, atestando sua condição de membro, com a devida assinatura da liderança 
religiosa responsável. 
9.7.1 Caso seja deferida a solicitação de que trata o subitem 9.7 deste edital, na hipótese de realização, aos sábados, de provas ou de 
demais fases do concurso público, o candidato deverá comparecer no mesmo dia e horário estabelecidos para os demais candidatos, 
permanecendo em sala reservada até o término do horário impeditivo decorrente de sua convicção religiosa, quando poderá iniciar a 
respectiva etapa/fase. 
9.7.2 Para a realização da respectiva etapa/fase, o candidato de que trata o subitem 9.7 deste edital será submetido a todos os 
procedimentos previstos neste edital, em igualdade de condições com os demais candidatos, observado apenas o atendimento 
especializado deferido por motivo de convicção religiosa. 
9.8 A candidata lactante que necessitar amamentar criança de até sete meses de idade incompletos durante a realização das provas e 
das demais fases do concurso público deverá, conforme o prazo descrito no subitem 9.17 deste edital: 
a) indicar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à necessidade de amamentar durante a realização das provas e 
das demais fases do concurso público; e 
b) enviar, via upload, por meio de link específico no sistema eletrônico de inscrição, o arquivo legível da certidão de nascimento da 
criança, que comprove que a criança terá até sete meses de idade incompletos no dia de realização das provas e das demais fases do 
concurso público. Caso a criança ainda não tenha nascido até a data de inscrição, a certidão de nascimento poderá ser substituída por 
documento emitido por médico ginecologista ou obstetra, com número de inscrição no respectivo conselho profissional, que ateste a 
data provável do nascimento. 
9.8.1 A candidata deverá apresentar, no dia de realização das provas e das demais fases do concurso público, o original ou a cópia simples 
da certidão de nascimento da criança, para comprovar que ela tem até sete meses de idade incompletos no dia de realização da 
respectiva etapa/fase. 
9.8.2 A candidata deverá levar, no dia de realização das provas e das demais fases do concurso público, uma pessoa acompanhante, maior 
de idade, que ficará com a criança em sala reservada para amamentação, no mesmo local de realização da respectiva etapa/fase, e será 
a responsável por sua guarda durante o período necessário. 
9.8.2.1 O INSTITUTO QUADRIX não disponibilizará acompanhante para a guarda da criança. 
9.8.2.2 Não será permitida a entrada da criança e/ou da pessoa acompanhante, maior de idade, após o fechamento dos portões. 
9.8.3 O INSTITUTO QUADRIX poderá não dispor de sala exclusiva para cuidado ou descanso da criança, uma vez que os espaços 
usualmente utilizados para aplicação de provas em concursos públicos, em regra, não possuem banheiro privativo, fraldário ou materiais 
específicos para atendimento infantil. Ainda assim, serão garantidas as condições básicas necessárias para o adequado atendimento da 
criança durante o período de permanência no local de prova. 
9.9 O candidato amparado pela Lei Federal nº 10.826/2003 e suas alterações, que necessitar portar arma durante a realização das 
provas e das demais fases do concurso público deverá, conforme o prazo descrito no subitem 9.17 deste edital: 
a) indicar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à necessidade de portar arma durante a realização das provas e 
das demais fases do concurso público; e 
b) enviar, via upload, por meio de link específico no sistema eletrônico de inscrição, o arquivo legível (frente e verso) do Certificado de 
Registro de Arma de Fogo e do documento de autorização de porte, nos termos da legislação aplicável. 
9.9.1 O candidato amparado pela Lei Federal nº 10.826/2003 e suas alterações, que não solicitar, na forma do subitem 9.9 deste edital, 
autorização para portar arma durante a realização das provas e das demais fases do concurso público não poderá ingressar armado no 
ambiente de aplicação e, caso descumpra essa regra, será eliminado do concurso público. 
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9.9.2 Os candidatos não amparados pela Lei Federal nº 10.826/2003 e suas alterações, não poderão portar arma no ambiente de 
realização das provas e das demais fases do concurso público. 
9.10 O candidato que, em razão de doença ou de condição limitante, necessitar de pessoa acompanhante para a realização das provas 
e das demais fases do concurso público deverá, conforme o prazo descrito no subitem 9.17 deste edital: 
a) indicar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à necessidade de pessoa acompanhante durante a realização das 
provas e das demais fases do concurso público; 
b) enviar, via upload, por meio de link específico no sistema eletrônico de inscrição, o arquivo legível de laudo médico ou, se for o caso, de 
laudo caracterizador de deficiência, observado o disposto na alínea “b” do subitem 9.1 e no subitem 9.1.1 deste edital, se for o caso, e que 
contenha parecer que justifique a necessidade de acompanhante; e  
c) indicar, no sistema eletrônico de inscrição, os dados de identificação da pessoa acompanhante, maior de idade, que permanecerá em 
sala reservada e somente será acionada em caso de intercorrência com o candidato. 
9.11 O candidato que, durante a realização das provas e das demais fases do concurso público, necessitar utilizar material próprio, tais 
como máquina de escrever em braile, lâmina overlay, reglete, punção, sorobã ou cubaritmo, caneta de ponta grossa, tiposcópio, 
assinador, óculos escuros ou especiais, lupa, telelupa, luminária, tábuas de apoio, multiplano ou plano inclinado; tiver implante 
coclear, sensor ou medidor de glicose, desde que não monitorado por aparelho celular, ou alguma parte do corpo imobilizada; fizer 
uso de muleta, aparelho auditivo, bomba de asma, bomba de insulina ou de qualquer medicamento; ou, por justificativa médica, 
precisar fazer uso de item de chapelaria, como chapéu, boné ou gorro, deverá, conforme o prazo descrito no subitem 9.17 deste edital: 
a) indicar, no sistema eletrônico de inscrição, o item para o qual solicita autorização de uso durante a realização das provas e das demais 
fases do concurso público; e 
b) enviar, via upload, por meio de link específico no sistema eletrônico de inscrição, o arquivo legível de laudo médico ou, se for o caso, 
de laudo caracterizador de deficiência, observado o disposto na alínea “b” do subitem 9.1 e no subitem 9.1.1 deste edital, se for o caso, 
que justifique a autorização específica solicitada. 
9.11.1 Caso seja deferida a solicitação de que trata o subitem 9.11 deste edital, os itens autorizados para uso durante a realização das 
provas e das demais fases do concurso público ficarão sujeitos à inspeção pela equipe de aplicação, observado o disposto neste edital. 
9.12 O candidato que fizer uso de marca-passo, pino, prótese, placa, tala ou qualquer outro objeto metálico não visível alojado no 
corpo, como projéteis, ou que, em razão de gestação de risco ou de acidente, necessitar de vistoria de segurança diferenciada durante 
a realização das provas e das demais fases do concurso público deverá, conforme o prazo descrito no subitem 9.17 deste edital: 
a) indicar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à necessidade de vistoria de segurança diferenciada durante a 
realização das provas e das demais fases do concurso público; e 
b) enviar, via upload, por meio de link específico no sistema eletrônico de inscrição, o arquivo legível de laudo médico que comprove a 
condição declarada, observado o disposto na alínea “b” do subitem 9.1 e no subitem 9.1.1 deste edital, se for o caso, e que justifique a 
necessidade da vistoria de segurança diferenciada. 
9.12.1 Caso seja deferida a solicitação de que trata o subitem 9.12 deste edital, o candidato ficará sujeito à inspeção e/ou à revista manual 
pela equipe de aplicação, observado o disposto neste edital. 
9.12.2 O candidato que não solicitar, na forma do subitem 9.12 deste edital, a vistoria de segurança diferenciada será submetido aos 
procedimentos gerais de segurança previstos neste edital. Caso haja recusa em se submeter ao detector de metais ou, após a realização 
do procedimento, seja identificada a existência de objeto metálico ou eletrônico não previamente informado e não passível de pronta 
verificação, o candidato poderá ser submetido à inspeção e/ou à revista manual e, persistindo a impossibilidade de verificação ou a recusa 
aos procedimentos de segurança, será eliminado do concurso público. 
9.13 O candidato que necessitar realizar as provas em cadeira para canhoto deverá, conforme o prazo descrito no subitem 9.17 deste 
edital, indicar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente. 
9.13.1 A solicitação de que trata o subitem 9.13 deste edital deverá corresponder à efetiva necessidade do candidato, uma vez que seu 
deferimento implica providências prévias de organização do espaço de aplicação. Solicitações formuladas sem necessidade não ensejarão 
remanejamento no dia de realização das provas e das demais fases do concurso público, permanecendo o candidato sujeito às condições 
previamente disponibilizadas pela organização do certame. 
9.13.2 O candidato que não solicitar, na forma do subitem 9.13 deste edital, a utilização de cadeira para canhoto não terá direito a esse 
atendimento no dia de realização das provas e das demais fases do concurso público, nem poderá alegar prejuízo em razão de sua não 
concessão. 
9.14 Caso os atendimentos especializados, o uso de tecnologias assistivas ou as adaptações razoáveis de que o candidato necessite 
para a realização das provas e das demais fases do concurso público não estejam entre aqueles elencados no sistema eletrônico de 
inscrição, o candidato deverá, conforme o prazo descrito no subitem 9.17 deste edital: 
a) indicar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção “outro atendimento especializado” e descrever, no espaço destinado para esse 
fim, o recurso especializado necessário para a realização das provas e das demais fases do concurso público; e 
b) enviar, via upload, por meio de link específico no sistema eletrônico de inscrição, o arquivo legível de laudo médico ou, se for o caso, 
de laudo caracterizador de deficiência, observado o disposto na alínea “b” do subitem 9.1 e no subitem 9.1.1 deste edital, que justifique 
a solicitação de atendimento especializado. 
9.15 A solicitação de atendimento especializado, de uso de tecnologias assistivas ou de adaptações razoáveis, em qualquer caso, será 
atendida segundo os critérios de viabilidade e de razoabilidade, observando-se o disposto no subitem 5.5.2 deste edital. 
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9.15.1 Os atendimentos especializados que envolvam o uso de computador somente serão deferidos para candidatos com deficiência 
visual ou para candidatos tetraplégicos. 
9.16 No caso de solicitação de atendimento especializado, de uso de tecnologias assistivas ou de adaptações razoáveis que envolva a 
utilização de recursos tecnológicos, se ocorrer eventual falha desses recursos no dia de aplicação das provas, poderá ser disponibilizado 
atendimento alternativo, observadas as condições de viabilidade. 
9.17 A documentação citada nos subitens 9.1 a 9.14 deste edital deverá ser enviada de forma legível no período provável estabelecido 
no cronograma constante do Anexo I deste edital, via upload, por meio de link específico no sistema eletrônico de inscrição.  
9.17.1 Até o final do período de solicitação de inscrição no concurso público, é facultado ao candidato desistir da solicitação de 
atendimento especializado. Para tanto, o candidato deverá acessar seu perfil na página de acompanhamento, do sistema eletrônico de 
inscrição, e utilizar o link específico da opção de atendimento especializado, onde poderá confirmar ou alterar sua escolha até o 
encerramento do prazo de inscrições. 
9.17.2 A solicitação de atendimento especializado, bem como o envio da respectiva documentação comprobatória, realizada após o 
período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, será indeferida. 
9.18 Perderá o direito ao atendimento especializado o candidato que, no período provável estabelecido no cronograma constante do 
Anexo I deste edital:  
a) não indicar, em campo específico no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à solicitação de atendimento 
especializado;  
b) não enviar arquivo legível da documentação comprobatória de que tratam os subitens 9.1 a 9.14 deste edital, conforme o caso; ou 
c) omitir informações e/ou torná‐las inverídicas;  
d) fraudar e/ou falsificar documentação; ou 
e) apresentar arquivo da documentação comprobatória que não atenda aos requisitos de legibilidade e conteúdo suficiente estabelecidos 
nos subitens 9.1 a 9.14 e item 16 deste edital. 
9.19 Na hipótese de a solicitação de atendimento especializado envolver a utilização de recurso tecnológico, eventual falha desse recurso 
no dia de aplicação das provas e das demais fases do concurso público poderá ensejar, se houver viabilidade, a adoção de atendimento 
alternativo compatível com a situação do candidato. 
9.20 Quando houver necessidade de assistência de terceiros para a transcrição de respostas durante a realização das provas e das demais 
fases do concurso público, o procedimento será objeto de gravação, mediante utilização de recursos tecnológicos adequados, e a 
respectiva gravação será disponibilizada ao candidato, se solicitada, dentro dos prazos recursais previstos neste edital. 
9.21 A solicitação de atendimento especializado, em qualquer caso, será analisada segundo os critérios de viabilidade e de razoabilidade. 
9.22 DA ANÁLISE DOCUMENTAL DA SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIALIZADO, DE USO DE TECNOLOGIAS ASSISTIVAS E DE 
ADAPTAÇÕES RAZOÁVEIS 
9.22.1 O candidato que indicar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção de solicitação de atendimento especializado, de uso de 
tecnologias assistivas e de adaptações razoáveis será submetido à análise documental da documentação comprobatória apresentada, 
para verificação do atendimento ao disposto nos subitens 9.1 a 9.14 deste edital, conforme o caso. 
9.22.2 O resultado da análise documental das solicitações de atendimento especializado será expresso da seguinte forma: 
a) Solicitação de atendimento especializado deferida: a solicitação será deferida quando o candidato indicar, em campo específico no 
sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à solicitação de atendimento especializado e, conforme o caso, apresentar a 
documentação comprobatória em formato legível e em conformidade com os requisitos estabelecidos nos subitens 9.1 a 9.14 deste 
edital, conforme o caso; ou 
b) Solicitação de atendimento especializado indeferida: a solicitação será indeferida quando o candidato deixar de indicar, em campo 
específico no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à solicitação de atendimento especializado; quando, nos casos 
em que exigida, deixar de apresentar a documentação comprobatória na forma, no prazo e pelo meio previstos no subitem 9.17 deste 
edital; ou quando a documentação apresentada estiver incompleta, ilegível, sem as informações exigidas nos subitens 9.1 a 9.14 deste 
edital, conforme o caso, ou em desacordo com o item 16 deste edital. 
9.22.3 O resultado preliminar da solicitação de atendimento especializado será divulgado, no endereço eletrônico oficial do concurso, 
na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital. 
9.22.3.1 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado preliminar da solicitação de atendimento especializado disporá do 
período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, ininterruptamente, para fazê-lo, devendo observar os 
procedimentos disciplinados na respectiva divulgação do resultado preliminar e o disposto no item 13 deste edital. 
9.22.3.1.1 Não será permitido, após o período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, o envio de novos 
documentos ou a complementação daqueles já submetidos. No período de interposição de recurso, não será possível anexar documentação 
pendente ou complementar a documentação já analisada. 
9.22.4 O resultado dos recursos interpostos e o resultado definitivo da solicitação de atendimento especializado serão divulgados, no 
endereço eletrônico oficial do concurso, na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital. 
9.22.5 As informações prestadas no momento da solicitação de atendimento especializado e o envio da documentação comprobatória 
são de inteira responsabilidade do candidato. 
9.22.6 O candidato que não solicitar, no sistema eletrônico de inscrição, o atendimento especializado, o uso de tecnologias assistivas, as 
adaptações razoáveis e/ou a autorização específica de que necessitar, bem como aquele que não indicar os recursos necessários ao 
atendimento pretendido, não terá direito ao atendimento correspondente, ainda que envie, via upload, a documentação prevista nos 
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subitens 9.1 a 9.14 deste edital. O envio isolado da documentação não é suficiente para a concessão do atendimento especializado e/ou 
da autorização específica. 
9.22.6.1 O candidato que solicitar, no sistema eletrônico de inscrição, atendimento especializado, uso de tecnologias assistivas, 
adaptações razoáveis e/ou autorização específica, bem como indicar os recursos necessários ao atendimento pretendido, mas deixar de 
enviar, via upload, a documentação prevista nos subitens 9.1 a 9.14 deste edital, conforme o caso, não terá a solicitação deferida. Também 
será indeferida a solicitação do candidato que apresentar documentação incompleta, ilegível, incorreta, intempestiva ou em desacordo 
com os requisitos previstos neste edital, inclusive quanto à forma de envio. 
9.22.6.2 O candidato cuja solicitação de atendimento especializado, de uso de tecnologias assistivas, de adaptações razoáveis e/ou de 
autorização específica não for deferida não terá direito ao atendimento pretendido, no todo ou em parte. 
9.22.7 Perderá o direito ao atendimento especializado, ao uso de tecnologias assistivas e às adaptações razoáveis o candidato que não 
observar e deixar de cumprir as disposições do item 9 deste edital. 
 
10 DAS ETAPAS 
10.1 A etapa do concurso público está descrita na tabela a seguir: 
 

Etapa Prova/Tipo Área de conhecimento Número de 
questões Peso Total de 

pontos Caráter 

Primeira etapa Prova Objetiva 

Conhecimentos Básicos  10 1,00 10,00 

Eliminatório e 
classificatório Conhecimentos Complementares 10 1,00 10,00 

Conhecimentos específicos 30 2,00 60,00 

Segunda etapa Avaliação de títulos Conforme o item 12 deste edital - - 8,00 Classificatório 

 
10.2 A prova objetiva para o cargo de PROFESSOR III terá a duração de 3 horas e serão aplicadas na data provável estabelecida no 
cronograma constante do Anexo I deste edital, no turno da manhã.  
10.3 A prova objetiva para o cargo de PROFESSOR IV terá a duração de 3 horas e serão aplicadas na data provável estabelecida no 
cronograma constante do Anexo I deste edital, no turno da tarde.  
10.4 Na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital, será publicado no endereço eletrônico oficial do 
concurso, edital que informará a disponibilização da consulta aos locais e aos horários de realização das provas. 
10.4.1 O candidato deverá, obrigatoriamente, acessar a página de acompanhamento, do sistema eletrônico de inscrição, para verificar 
seu local de provas, por meio de busca individual, devendo, para tanto, informar os dados solicitados. 
10.4.2 O candidato somente poderá realizar as provas no local designado pelo INSTITUTO QUADRIX. 
10.4.3 Serão de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização das provas e o comparecimento 
no horário determinado. 
10.5 O candidato somente poderá realizar as provas no local designado pelo INSTITUTO QUADRIX, não sendo permitida, em hipótese 
alguma, a realização das provas em outro local, nem a solicitação de alteração do local de prova designado. 
10.6 O INSTITUTO QUADRIX poderá enviar, como complemento às informações citadas no subitem 10.4 deste edital, comunicação 
pessoal dirigida ao candidato, por e-mail, sendo de sua exclusiva responsabilidade a manutenção/atualização do endereço de e-mail de 
seu cadastro, o que não o desobriga do dever de observar o disposto no subitem 10.4 deste edital. 
10.6.1 O INSTITUTO QUADRIX não se responsabiliza por informações de e-mail fornecidas de forma incorreta, incompleta ou não 
atualizada, nem por eventuais falhas no recebimento de mensagens decorrentes de limitações, configurações ou indisponibilidades do 
provedor utilizado pelo candidato, incluindo caixa de entrada cheia, filtros de segurança, bloqueios automatizados, instabilidades 
temporárias ou quaisquer outros fatores técnicos que impeçam a entrega das comunicações oficiais. A atualização e o pleno 
funcionamento do endereço eletrônico informado são de responsabilidade exclusiva do candidato. 
10.6.2 A comunicação enviada ao candidato por e-mail possui caráter meramente informativo e complementar. A ausência de 
recebimento dessa comunicação não desobriga o candidato de acessar o edital de convocação para a realização das fases/etapas do 
concurso público.  
10.6.2.1 O não recebimento da comunicação eletrônica, de que trata o subitem 10.6.2 deste edital, não será aceito como justificativa 
para solicitação de segunda chamada, remarcação de prova ou devolução do valor da inscrição. 
 
11 DA PROVA OBJETIVA 
11.1 A prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será composta por 50 questões, valerá 80,00 pontos e abrangerá os objetos 
de avaliação constantes do item 18 deste edital. 
11.1.1 A prova objetiva será pontuada segundo os critérios estabelecidos no subitem 11.4 deste edital.  
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11.2 As questões da prova objetiva serão do tipo múltipla escolha, com cinco opções de resposta (A, B, C, D e E) e uma única resposta 
correta. Na folha de respostas da prova objetiva, haverá, para cada questão, cinco campos de marcação, correspondentes às respectivas 
opções, devendo o candidato preencher o campo correspondente à resposta que considerar correta. 
11.3 A folha de respostas da prova objetiva deverá ser preenchida com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material 
transparente. 
11.3.1 O candidato deverá marcar um, e somente um, dos cinco campos da folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos 
decorrentes de marcações indevidas. 
11.3.2 O candidato deverá transcrever as respostas da prova objetiva para a folha de respostas, que será o único documento válido para 
a correção da prova objetiva. O preenchimento da folha de respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder 
em conformidade com as instruções específicas contidas neste edital e na própria folha de respostas. Em hipótese alguma, haverá 
substituição da folha de respostas por erro do candidato. 
11.3.3 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento indevido da folha de respostas. Serão 
consideradas marcações indevidas as que estiverem em desacordo com este edital e/ou com as instruções contidas na folha de respostas, 
tais como marcação rasurada ou emendada, ou campo de marcação não preenchido integralmente. 
11.3.4 O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de nenhum modo, danificar a sua folha de respostas, sob 
pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização de seu processamento eletrônico. 
11.3.5 É de responsabilidade do candidato a conferência dos dados pessoais constantes da folha de respostas, em especial do nome, do 
número de inscrição e do número do documento de identidade. 
11.3.6 Não será permitido que o preenchimento da folha de respostas da prova objetiva seja feito por outras pessoas, salvo no caso de 
candidato a quem tenha sido deferido atendimento especializado para auxílio no preenchimento e/ou auxílio na leitura. Nesse caso, o 
candidato será acompanhado por aplicador especializado do INSTITUTO QUADRIX, devidamente treinado, a quem deverá ditar a letra 
correspondente à alternativa que considera correta em cada questão, sendo esse ditado objeto de gravação, mediante utilização de 
recursos tecnológicos adequados. 
11.3.7 Será anulada a prova objetiva do candidato que não devolver a folha de respostas. 
11.3.8 O INSTITUTO QUADRIX disponibilizará, na página de acompanhamento, do sistema eletrônico de inscrição, o link para consulta 
à imagem da folha de respostas dos candidatos que realizaram a prova objetiva, exceto a dos candidatos cuja prova tiver sido anulada 
na forma do subitem 11.3.7 deste edital e a dos candidatos eliminados na forma dos subitens 17.21 e 17.23 deste edital, na data provável 
estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital. A consulta à referida imagem ficará disponível por até 60 dias corridos, 
contados da data de publicação do resultado final do concurso público. 
11.3.8.1 Após o prazo determinado no subitem 11.3.8 deste edital, não serão aceitos pedidos de disponibilização da imagem da folha de 
respostas. 
11.4 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 
11.4.1 A prova objetiva de todos os candidatos será corrigida por meio de processamento eletrônico da folha de respostas. 
11.4.2 A nota em cada questão da prova objetiva, feita com base nas marcações da folha de respostas, será igual a: 
a) 1,00 ponto, caso a resposta do candidato esteja em concordância com o gabarito oficial definitivo da prova, nas questões de 
conhecimentos básicos e conhecimentos complementares; 
b) 2,00 pontos, caso a resposta do candidato esteja em concordância com o gabarito oficial definitivo da prova, nas questões de 
conhecimentos específicos; e 
c) 0,00 ponto, caso a resposta do candidato esteja em discordância com o gabarito oficial definitivo da prova, não haja marcação ou haja 
mais de uma marcação. 
11.4.3 A nota da prova objetiva será a soma das notas obtidas em todas as questões que a compõem. 
11.4.4 Serão considerados eliminados do concurso público os candidatos que obtiver nota inferior a 40,00 pontos na nota final 
da prova objetiva.  
11.4.4.1 O candidato eliminado na forma do subitem 11.4.4 deste edital não terá classificação alguma no concurso público.  
11.4.4.2 Os candidatos não eliminados na forma do subitem 11.4.4 deste edital serão ordenados de acordo com os valores decrescentes 
da nota final na prova objetiva, que será a soma das notas obtidas em cada área de conhecimento, respeitadas as vagas reservadas e 
observados os critérios de desempate estabelecidos no subitem 14.4 deste edital. 
11.5 DO GABARITO E DO RESULTADO DA PROVA OBJETIVA 
11.5.1 O gabarito preliminar da prova objetiva será divulgado no endereço eletrônico oficial do concurso na data provável estabelecida 
no cronograma constante do Anexo I deste edital. 
11.5.1.1 O candidato poderá ter acesso à imagem da folha de respostas da prova objetiva de acordo com as informações dispostas no 
subitem 11.3.8 deste edital.  
11.5.1.2 O candidato que desejar interpor recursos contra o gabarito preliminar da prova objetiva disporá do período provável 
estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, ininterruptamente, para fazê-lo, devendo observar os procedimentos 
disciplinados na respectiva divulgação do gabarito preliminar e o disposto no item 13 deste edital. 
11.5.1.2.1 Os recursos referentes ao gabarito preliminar da prova objetiva deverão ser elaborados de forma individualizada, ou seja, 
deverá ser apresentado um recurso para cada questão. 
11.5.1.2.2 O candidato poderá, ainda, no período de recursos que trata o subitem 11.5.1.2 deste edital, apresentar razões para a 
manutenção do gabarito preliminar, por meio do sistema eletrônico de recursos, devendo seguir as instruções ali contidas. 
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11.5.1.2.3 No período de interposição de recurso não haverá a possibilidade de envio de arquivos. 
11.5.2 O resultado dos recursos interpostos e o gabarito definitivo da prova objetiva serão divulgados no endereço eletrônico oficial do 
concurso na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital. 
11.5.3 Todos os recursos serão analisados, e as justificativas das alterações e/ou anulações de gabarito serão divulgadas no endereço 
eletrônico oficial do concurso. Não serão encaminhadas respostas individuais aos candidatos. 
11.5.4 O deferimento de recurso contra questão de prova objetiva pode resultar em duas situações distintas: a anulação da questão ou 
a alteração de seu gabarito. A anulação da questão ocorre quando seu julgamento fica impossibilitado, o que pode ocorrer, entre outras 
situações, quando o assunto abordado foge ao escopo dos objetos de avaliação estabelecidos em edital; há possibilidade de dupla 
interpretação; há mais de uma opção que atenda ao comando da questão; há erro de digitação que prejudica seu julgamento; ou há 
contradição entre duas referências bibliográficas válidas. Já a alteração de gabarito pode decorrer de erro material na divulgação do 
gabarito ou da apresentação de argumentação consistente que leve a banca a reconsiderar a resposta originalmente indicada para a 
questão. 
11.5.4.1 Se do exame de recursos resultar a anulação de questão integrante de prova, a pontuação correspondente a essa questão será 
atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 
11.5.4.2 Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito preliminar de questão integrante de prova, essa alteração valerá 
para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 
11.5.5 O resultado preliminar da prova objetiva será divulgado no endereço eletrônico oficial do concurso na data provável estabelecida 
no cronograma constante do Anexo I deste edital. 
11.5.5.1 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado preliminar da prova objetiva disporá do período provável 
estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, ininterruptamente, para fazê-lo, devendo observar os procedimentos 
disciplinados na respectiva divulgação do resultado preliminar e o disposto no item 13 deste edital. 
11.5.5.1.1 No recurso contra o resultado preliminar da prova objetiva, é vedado ao candidato impugnar novamente o gabarito, ficando o 
recurso limitado à correção de sua folha de respostas, de acordo com o gabarito definitivo. 
11.5.5.1.2 No período de interposição de recurso não haverá a possibilidade de envio de arquivos. 
11.5.6 O resultado dos recursos interpostos e o resultado definitivo da prova objetiva serão divulgados no endereço eletrônico oficial do 
concurso na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital. 
 
12 DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 
12.1 Serão convocados para a avaliação de títulos todos os candidatos aprovados na prova objetiva, na forma do subitem 11.4.4 deste 
edital. 
12.1.1 Os candidatos não convocados para a avaliação de títulos serão eliminados e não terão classificação alguma no concurso público. 
12.2 A avaliação de títulos, de caráter classificatório, valerá 8,00 pontos, compreendendo a pontuação atribuída aos títulos acadêmicos 
e à nota obtida na Prova Nacional Docente (PND), edição de 2025, observados os critérios e os limites estabelecidos neste item. 
12.3 Para fins da avaliação de títulos, serão considerados os títulos acadêmicos previstos no Quadro 1, desde que referentes a cursos 
concluídos até a data final do período de envio da documentação comprobatória, e a nota obtida na Prova Nacional Docente (PND), 
edição de 2025, conforme o Quadro 2. 
 

QUADRO 1  
ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 

Alínea Item de avaliação Descrição Quantidade 
Máxima Pontuação  

A Doutorado  

Diploma, devidamente registrado, de conclusão do curso de pós-
graduação (nível de Doutorado), de acordo com subitem 12.3.1, 
fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da 
Educação (MEC).  

1 2,00 

B Mestrado  

Diploma, devidamente registrado, de conclusão do curso de pós-
graduação em nível de Mestrado (Título de Mestre), de acordo com 
subitem 12.3.1, fornecido por instituição de ensino reconhecida 
pelo Ministério da Educação (MEC). 

1 1,50 

C 
Pós-graduação 
especialização 

lato sensu 

Certificado/declaração de conclusão de curso de pós-graduação em 
nível de especialização lato sensu, de acordo com subitem 12.3.2, 
fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da 
Educação (MEC), acompanhado de histórico escolar, com carga 
horária mínima de 360 horas/aula. 

1 1,00 

D Graduação adicional 
à exigida para o cargo 

Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de 
graduação adicional ao utilizado para comprovação do requisito de 
escolaridade exigido para o cargo, de acordo com subitem 12.3.3, 
fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da 
Educação (MEC). 

1 0,50 
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QUADRO 2  
ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 

Alínea Item de avaliação Descrição Nota obtida 
na PND 

Pontuação 
Máxima 

E 
Nota na Prova 

Nacional Docente 
(PND), edição de 2025 

Documento que comprove a nota na Prova Nacional Docente 
(PND), edição de 2025. 

0 a 49 0,00 

50 a 69 1,00 

70 a 85 2,00 

86 a 100 3,00 
 
12.3.1 Os títulos acadêmicos previstos nas alíneas A a D deverão estar relacionados à área de atuação do cargo ou à área da Educação, 
observadas as habilitações e os requisitos estabelecidos neste edital e na legislação aplicável. 
12.3.2 Quando a denominação do curso ou do título apresentado não permitir verificar, de forma inequívoca, sua relação com a área de 
atuação do cargo ou com a área da Educação, o candidato deverá apresentar, no mesmo período de envio da documentação 
comprobatória, histórico escolar ou outro documento oficial expedido pela instituição de ensino que contenha informações suficientes 
para essa análise.  
12.4 Para a apresentação da documentação comprobatória, o candidato deverá, no período provável estabelecido no cronograma 
constante do Anexo I deste edital: 
a) indicar, em campo específico da avaliação de títulos na página de acompanhamento, do sistema eletrônico de inscrição, a alínea a que 
se refere cada conjunto de imagens submetidas; e 
b) enviar, via upload, por meio de link específico na página de acompanhamento, do sistema eletrônico de inscrição, os arquivos legíveis 
da documentação comprobatória de que trata o subitem 12.13 deste edital. 
12.4.1 É de exclusiva responsabilidade do candidato, sob pena de não pontuação, indicar corretamente, em link específico disponível na 
página de acompanhamento do sistema eletrônico de inscrição, a alínea a que se refere cada conjunto de imagens submetidas para a 
avaliação de títulos. 
12.4.2 Até o término do período de envio da documentação comprobatória, o candidato poderá confirmar, excluir ou substituir 
documentos enviados. Para tanto, o candidato deverá acessar seu perfil na página de acompanhamento, do sistema eletrônico de 
inscrição, e utilizar o link específico da opção de avaliação de títulos. 
12.4.3 O envio da respectiva documentação comprobatória realizado após o período previsto no cronograma constante do Anexo I deste 
edital será indeferido. 
12.4.4 Ao enviar a documentação comprobatória para a avaliação de títulos, o candidato declara, sob as penas da lei, que os documentos 
e as informações apresentados são autênticos, íntegros e verdadeiros, responsabilizando-se integralmente por seu conteúdo e por sua 
legibilidade. 
12.4.5 O INSTITUTO QUADRIX poderá, a qualquer tempo, realizar diligências destinadas à verificação da autenticidade dos documentos 
apresentados e, quando necessário, solicitar a apresentação do documento original para conferência, sem que isso constitua 
oportunidade para complementação, substituição ou apresentação intempestiva de documentação. 
12.5 Receberá nota zero o candidato que, no período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital:  
a) não indicar, em campo específico da avaliação de títulos na página de acompanhamento, do sistema eletrônico de inscrição, a alínea 
a que se refere cada conjunto de imagens submetidas;  
b) não enviar arquivo legível da documentação comprobatória de que trata o subitem 12.13 deste edital; 
c) omitir informações e/ou torná‐las inverídicas;  
d) fraudar e/ou falsificar documentação; ou 
e) apresentar arquivo da documentação comprobatória que não atenda aos requisitos de legibilidade e conteúdo suficiente estabelecidos 
no subitem 12.13 e item 16 deste edital. 
12.6 Não serão considerados, para fins da avaliação de títulos: 
a) documentos ilegíveis; 
b) documentos apresentados fora do prazo, da forma ou do local estabelecidos neste edital; 
c) documentos sem assinatura, quando exigida, ou em desacordo com o disposto neste edital; 
d) documentos relativos a cursos ou instituições que não atendam às exigências de credenciamento, reconhecimento ou regularidade 
estabelecidas na legislação educacional aplicável; 
e) documentos que não contenham o nome do candidato ou que apresentem nome diverso daquele constante da inscrição provisória; 
f) documentos referentes a cursos não concluídos; 
g) documentos expedidos em língua estrangeira sem tradução juramentada para a Língua Portuguesa e/ou sem a revalidação ou o 
reconhecimento no Brasil, quando exigidos pela legislação vigente; 
h) documentos que apresentem rasuras, emendas ou entrelinhas; e 
i) documentos com dados imprecisos, incoerentes ou incompletos que comprometam ou impossibilitem seu julgamento, segundo os 
critérios previstos neste edital. 
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12.7 Se o nome do candidato constante dos documentos apresentados nesta etapa for diferente do nome que consta no cadastro de 
inscritos do concurso público, deverá ser anexado documento comprobatório da alteração de nome, como certidão de casamento, 
certidão de divórcio ou outro documento oficial equivalente. 
12.8 A pontuação alcançada nesta etapa será considerada apenas para efeito de classificação. 
12.9 Todo documento expedido em língua estrangeira somente será considerado se estiver acompanhado de tradução juramentada para 
a Língua Portuguesa, sem prejuízo das exigências de revalidação ou reconhecimento previstas neste edital. 
12.9.1 Os diplomas de graduação expedidos por instituições estrangeiras somente serão considerados para fins da avaliação de títulos se 
estiverem devidamente revalidados no Brasil por universidade pública brasileira competente, na forma da legislação vigente. 
12.9.2 Os diplomas de mestrado ou doutorado expedidos por instituições estrangeiras somente serão considerados para fins da avaliação 
de títulos se estiverem devidamente reconhecidos no Brasil por universidade brasileira competente, na forma da legislação vigente. 
12.9.3 A revalidação ou o reconhecimento, conforme o caso, deverá estar concluído até a data final estabelecida para o envio da 
documentação comprobatória da avaliação de títulos, não sendo aceitos protocolos, requerimentos, declarações de processo em 
andamento ou documentos equivalentes que comprovem apenas a solicitação de revalidação ou reconhecimento. 
12.10 Cada título será considerado uma única vez. 
12.10.1 Será admitida a acumulação das pontuações referentes às alíneas A a E, observadas as regras e os limites específicos de cada 
alínea e o limite máximo de 8,00 pontos para a etapa. 
12.10.2 Será considerado, para fins de pontuação, no máximo um título em cada uma das alíneas A, B, C e D. 
12.11 Os pontos que excederem os limites previstos nos Quadros 1 e 2 do subitem 12.3 deste edital, bem como o limite máximo de 8,00 
pontos estabelecido para esta etapa, serão desconsiderados. 
12.12 A nota da avaliação de títulos corresponderá à soma dos pontos atribuídos às alíneas A a E, observado o limite máximo de 8,00 
pontos. 
12.13 DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À COMPROVAÇÃO DOS TÍTULOS 
12.13.1 Para a comprovação da conclusão de curso de pós-graduação em nível de doutorado ou de mestrado, relacionados, 
respectivamente, nas alíneas A e B, será aceito diploma, devidamente registrado, de conclusão do respectivo curso, expedido na forma 
da legislação educacional vigente. Também será aceito certificado ou declaração de conclusão de curso de doutorado ou de mestrado, 
desde que acompanhado do respectivo histórico escolar e que a documentação apresentada permita comprovar a conclusão integral do 
curso. Caso os documentos indiquem a existência de pendência ou a ausência de requisito necessário à conclusão do curso, o título não 
será considerado. 
12.13.1.1 Não serão aceitos como comprovação de titulação documentos diversos daqueles definidos neste edital, tais como ata de 
defesa, comprovante de matrícula, histórico escolar desacompanhado do respectivo diploma, certificado ou declaração de conclusão, 
declaração de previsão de conclusão de curso, certificado de disciplinas isoladas ou documentos congêneres. 
12.13.2 Para a comprovação da conclusão de curso de pós-graduação em nível de especialização lato sensu, relacionado na alínea C, 
será aceito certificado de conclusão acompanhado do respectivo histórico escolar, expedido por instituição devidamente credenciada, 
nos termos da legislação educacional vigente, com carga horária mínima de 360 horas. Também será aceita declaração de conclusão do 
curso, desde que acompanhada do respectivo histórico escolar e que a documentação apresentada permita comprovar a conclusão 
integral do curso e a carga horária mínima exigida. 
12.13.3 Para a comprovação da conclusão de curso de graduação adicional à exigida para o cargo, relacionado na alínea D, será aceito 
diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação distinto e adicional àquele utilizado para comprovação do requisito 
de escolaridade exigido para o cargo, expedido na forma da legislação educacional vigente. 
12.13.3.1 Não será atribuída pontuação, na alínea D, ao curso de graduação utilizado para comprovação do requisito mínimo de 
escolaridade exigido para o cargo. 
12.13.4 Para a comprovação da nota na Prova Nacional Docente (PND), edição de 2025, relacionada na alínea E, será aceito o Boletim 
de Desempenho Individual, emitido pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), no qual constem 
a identificação do candidato, a área de avaliação e a respectiva nota obtida.  
12.13.4.1 Para fins de pontuação na alínea E, será considerada exclusivamente a nota obtida na Prova Nacional Docente (PND), edição 
de 2025, não sendo aceitos resultados referentes a outras edições da PND ou a outras avaliações. A pontuação será atribuída uma única 
vez, não sendo admitida a utilização de mais de um resultado para fins de pontuação no concurso. 
12.14 DO RESULTADO DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 
12.14.1 O resultado preliminar da avaliação de títulos será divulgado no endereço eletrônico oficial do concurso na data provável 
estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital. 
12.14.1.1 O candidato poderá ter acesso aos pontos atribuídos a cada alínea dos Quadros 1 e 2, dispostos no subitem 12.3 deste edital. 
12.14.1.2 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado preliminar da avaliação de títulos disporá do período provável 
estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, ininterruptamente, para fazê-lo, devendo observar os procedimentos 
disciplinados na respectiva divulgação do resultado preliminar e o disposto no item 13 deste edital. 
12.14.1.2.1 Não será permitido, após o período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, o envio de novos 
documentos ou a complementação daqueles já submetidos. No período de interposição de recurso, não será possível anexar documentação 
pendente ou complementar a documentação já analisada. 
12.14.2 O resultado dos recursos interpostos e o resultado definitivo da avaliação de títulos serão divulgados no endereço eletrônico 
oficial do concurso na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital. 
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13 DOS RECURSOS 
13.1 O prazo para interposição de recurso será de 2 (dois) dias úteis, contados do 1º dia útil imediatamente seguinte ao da publicação ou 
do fato que lhe deu origem.  
13.2 Os recursos interpostos pelos candidatos deverão observar o seguinte: 
a) nas datas prováveis estabelecidas no cronograma constante do Anexo I deste edital, o candidato deverá acompanhar a divulgação 
dos respectivos atos e, se desejar, interpor recurso contra o respectivo indeferimento, gabarito preliminar, padrão preliminar de resposta 
ou resultado preliminar, conforme o caso; 
b) os recursos deverão ser interpostos exclusivamente por meio do sistema eletrônico de recursos, observado o horário e os períodos 
prováveis estabelecidos no cronograma constante do Anexo I deste edital; 
c) não será aceito recurso via postal, via e-mail, via requerimento administrativo ou, ainda, fora do prazo ou em desacordo com este 
edital; 
d) somente serão considerados os recursos interpostos no horário e nos períodos prováveis estabelecidos no cronograma constante do 
Anexo I deste edital, desde que relativos à respectiva fase/etapa. Não serão conhecidos recursos apresentados fora do prazo ou que 
versem sobre fase/etapa diverso daquele a que se referem; 
e) durante o período de interposição de recurso, não será admitido o envio de arquivo anexo, imagem, documentação pendente ou 
complementação de documentação, devendo o candidato observar os procedimentos disciplinados no respectivo resultado preliminar; 
f) o candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente 
indeferido; 
g) o recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que identifique sua autoria, sob pena 
de ser preliminarmente indeferido; 
h) recurso cujo teor desrespeite a banca ou a comissão especial do concurso será preliminarmente indeferido; 
i) caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá ocorrer alteração da classificação inicial obtida pelo 
candidato, para posição superior ou inferior, ou, ainda, a sua desclassificação, caso não obtenha a nota mínima exigida para aprovação;  
j) durante o período de interposição de recurso, será admitida a alteração ou retificação do registro, desde que realizada dentro do período 
provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital; e 
k) em hipótese alguma serão aceitos pedido de revisão de recurso ou recurso contra o gabarito definitivo ou contra o resultado definitivo 
de quaisquer fases/etapas do certame. 
13.3 As decisões da banca examinadora proferidas em sede de recurso terão caráter definitivo no âmbito administrativo do concurso 
público, não cabendo recurso adicional. 
13.4 O candidato que não interpuser recurso no horário e nos períodos prováveis estabelecidos no cronograma constante do Anexo I 
deste edital, para a respectiva fase/etapa, perderá o direito de recorrer, arcando com as consequências decorrentes de sua omissão. 
13.5 É de responsabilidade exclusiva do candidato conferir a fundamentação e o conteúdo de seu recurso antes de efetuar o respectivo 
registro. 
13.6 O recurso interposto em desacordo com as disposições do item 13 deste edital, e com as demais regras estabelecidas neste edital, 
será preliminarmente indeferido. 
 
14 DA NOTA FINAL E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL NO CONCURSO PÚBLICO 
14.1 Desde de que aprovado em todas as etapas, a nota final no concurso público será o somatório da nota em todas as etapas. 
14.1.1 Todos os resultados citados neste edital serão expressos até a segunda casa decimal, arredondando-se para o número 
imediatamente superior se o algarismo da terceira casa decimal for igual ou superior a cinco. 
14.2 Após o cálculo da nota final no concurso público e aplicados os critérios de desempate constantes do subitem 14.4 deste edital, os 
candidatos serão ordenados de acordo com os valores decrescentes da nota final no concurso público, respeitadas as vagas reservadas e 
observados os critérios de desempate estabelecidos no subitem 14.4 deste edital. 
14.3 Os nomes dos candidatos que foram considerados pessoas com deficiência e pessoas negras, se não forem eliminados no concurso 
público, serão publicados em listas à parte e figurarão também na lista de classificação da ampla concorrência. 
14.4 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
14.4.1 Em caso de empate na nota final no concurso público, ou em etapas classificatórias, terá preferência o candidato que, na seguinte 
ordem: 
a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste concurso público, conforme o parágrafo único do 
art. 27 da Lei Federal nº 10.741/2003 e suas alterações (Estatuto da Pessoa Idosa);  
b) obtiver a maior nota na prova objetiva;  
c) obtiver a maior nota na avaliação de títulos;  
d) obtiver a maior nota em conhecimentos específicos da prova objetiva;  
e) obtiver a maior nota em conhecimentos básicos da prova objetiva;  
f) obtiver a maior nota em conhecimentos complementares da prova objetiva;  
g) tiver exercido a função de jurado (conforme o art. 440 do Código de Processo Penal); e 
h) tiver maior idade, entre os candidatos com idade inferior a 60 (sessenta) anos até o último dia de inscrição neste concurso público. 
14.4.2 O candidato que fizer jus ao critério de desempate a que se refere a condição de jurado deste edital deverá, no período provável 
de inscrição estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital:  
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a) indicar, em campo específico no sistema eletrônico de inscrição, a opção de exercício da função de jurado; e 
b) enviar, via upload, por meio de link específico no sistema eletrônico de inscrição, o arquivo legível da certidão, declaração, atestado 
ou outro documento público emitido por órgão competente da Justiça Estadual ou da Justiça Federal, que comprove o exercício da função 
de jurado. 
14.4.2.1 Não será aceito documento que comprove apenas a convocação para o exercício da função de jurado, devendo ser apresentado 
documento que comprove o efetivo exercício dessa função. 
14.4.2.2 A solicitação de utilização do critério de desempate relativo ao exercício da função de jurado, bem como o envio da respectiva 
documentação comprobatória, realizada após o período provável de inscrição estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste 
edital, será indeferida. 
14.4.2.3 Perderá o direito ao critério de desempate relativo ao exercício da função de jurado e terá a solicitação indeferida o candidato 
que no período provável de inscrição estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital:  
a) não indicar, em campo específico no sistema eletrônico de inscrição, o exercício dessa função;  
b) não enviar arquivo legível da documentação comprobatória de que trata o subitem 14.4.2 deste edital; ou 
c) omitir informações e/ou torná‐las inverídicas;  
d) fraudar e/ou falsificar documentação; ou 
e) apresentar arquivo da documentação comprobatória que não atenda aos requisitos de legibilidade e conteúdo suficiente estabelecidos 
no subitem 14.4.2 e item 16 deste edital. 
14.4.2.4 O resultado preliminar da solicitação de utilização do critério de desempate relativo ao exercício da função de jurado será 
divulgado no endereço eletrônico oficial do concurso na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital. 
14.4.2.4.1 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado preliminar da solicitação de utilização do critério de desempate 
relativo ao exercício da função de jurado disporá do período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, 
ininterruptamente, para fazê-lo, devendo observar os procedimentos disciplinados na respectiva divulgação do resultado preliminar e o 
disposto no item 12 deste edital. 
14.4.2.4.2 Não será permitido, após o período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, o envio de novos 
documentos ou a complementação daqueles já submetidos. No período de interposição de recurso, não será possível anexar documentação 
pendente ou complementar a documentação já analisada. 
14.4.2.5 O resultado dos recursos interpostos e o resultado definitivo da solicitação de utilização do critério de desempate relativo ao 
exercício da função de jurado serão divulgados no endereço eletrônico oficial do concurso na data provável estabelecida no cronograma 
constante do Anexo I deste edital. 
 
15 DA NOMEAÇÃO/POSSE  
15.1 Após a homologação do concurso público, a Secretaria Municipal de Educação/Departamento de Recursos Humanos da PMV 
convocará via Edital, conforme a necessidade da Administração e a existência de vagas, os candidatos aprovados para análise de exames 
médicos admissionais, observada rigorosamente a ordem de classificação final e as regras de reserva de vagas. A convocação será 
realizada pelo veículo oficial de publicação do Município, cabendo ao candidato acompanhar as publicações. 
15.1.1 Para emissão do laudo admissional, o candidato deverá apresentar os exames laboratoriais solicitados via Edital de convocação 
para análise de exames médicos admissionais, sendo os custos de responsabilidade do próprio candidato. 
15.1.2 Concluídos as análises dos exames médicos admissionais, o candidato considerado apto será convocado via Edital através de 
veículo oficial de publicação do Município para nomeação/posse pelo Departamento de Recursos Humanos. 
15.1.3 Caso a avaliação médica conclua pela inaptidão, o candidato poderá interpor recurso no prazo de 3 (três) dias corridos. 
15.1.4 O médico do trabalho analisará os documentos apresentados no recurso e poderá, a seu critério, ouvir o profissional indicado pelo 
candidato. A conclusão deverá ser emitida no prazo de 5 (cinco) dias corridos contados do recebimento do recurso. 
15.1.5 Da decisão proferida pelo médico do trabalho em sede recursal não caberá novo recurso. 
15.1.6 A convocação referida no subitem 15.1. deste edital não implica investidura automática no cargo. A ausência, a omissão ou a 
recusa no comparecimento às datas designadas para análise dos exames médicos admissionais serão interpretadas como desistência da 
nomeação e resultarão na eliminação do concurso. 
15.1.7 O candidato considerado inapto na análise dos exames médicos admissionais não será nomeado. 
15.2 A inexatidão ou irregularidade nos documentos apresentados, ainda que constatada posteriormente, especialmente no momento 
da posse, acarretará nulidade da inscrição e eliminação do candidato, sem prejuízo das medidas administrativas, cíveis ou criminais 
cabíveis. 
15.3 O não atendimento à convocação no prazo estipulado ou a manifestação expressa de desistência implicará a exclusão definitiva do 
candidato deste concurso público. 
15.4 O candidato classificado é responsável por manter seu endereço atualizado perante a Secretaria Municipal de 
Educação/Departamento de Recursos Humanos da PMV durante todo o prazo de validade do concurso. 
 
16 DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA 
16.1 Toda a documentação comprobatória apresentada pelo candidato, nos termos dos itens 5, 7, 9, 12 e 14 deste edital, deverá ser 
enviada em arquivo integralmente legível, de forma a permitir a plena identificação de todas as informações constantes do documento, 
tais como textos, assinaturas, carimbos, números de registro em conselhos profissionais, quando for o caso, e demais dados pertinentes. 
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A apresentação de arquivo parcial ou totalmente ilegível, em razão de digitalização deficiente, fotografia inadequada ou por qualquer 
outro motivo, poderá acarretar o não recebimento ou a não aceitação da documentação, sendo de inteira responsabilidade do candidato 
os prejuízos decorrentes. 
16.2 Não serão aceitos documentos ilegíveis ou com rasura, arquivos corrompidos ou documentação enviada fora do período 
estabelecido no Anexo I deste edital, bem como aquela encaminhada por via postal, por e-mail, por requerimento administrativo ou por 
meio diverso do previsto neste edital. 
16.3 O envio da documentação comprobatória em arquivo legível, nos termos deste edital, é de exclusiva responsabilidade do candidato. 
O INSTITUTO QUADRIX não se responsabilizará pelo não recebimento da documentação nem por prejuízos decorrentes de envio 
intempestivo, de arquivos parciais, ilegíveis ou corrompidos, ou de falhas técnicas dos equipamentos, de comunicação, de transmissão 
de dados ou de quaisquer outros fatores que impossibilitem ou prejudiquem o envio, o recebimento ou a análise da documentação, 
inclusive para fins de concorrência às vagas reservadas, solicitação de isenção do valor da inscrição, solicitação de atendimento 
especializado, avaliação de títulos e comprovação de critério de desempate. 
16.4 Somente serão aceitos arquivos com extensão .pdf, .png, .jpeg e .jpg. O tamanho de cada arquivo submetido deverá ser de, no 
máximo, 2 MB. 
16.5 O candidato deverá manter sob sua guarda o original ou a cópia autenticada em cartório da documentação comprobatória 
abrangida nos itens 5, 7, 9, 12 e 14 deste edital. Caso solicitado pelo INSTITUTO QUADRIX, deverá encaminhá-lo, por carta registrada, 
para confirmação da veracidade das informações prestadas. 
16.6 A veracidade das informações prestadas e da documentação comprobatória enviada é de inteira responsabilidade do candidato. A 
prestação de informações inverídicas ou a utilização de documentos falsos poderá acarretar, a qualquer tempo, sua eliminação do 
concurso público, sem prejuízo da responsabilização por crime contra a fé pública, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do 
art. 10 do Decreto Federal nº 83.936/1979. 
 
17 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1 A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a aceitação das normas do concurso público contidas neste edital, no 
cronograma constante do Anexo I, nos comunicados e nas demais publicações referentes ao certame. 
17.1.1 Não será admitida, em hipótese alguma, alegação de desconhecimento deste edital ou de quaisquer normas, editais ou 
comunicados posteriores vinculados ao concurso público. 
17.1.2 Eventuais alterações no cronograma, por necessidade da Administração Pública, não darão ao candidato o direito de pleitear 
ressarcimento de despesas nem devolução do valor da inscrição. 
17.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, resultados, convocações, editais e 
comunicados referentes a este concurso público no veículo oficial de publicação do Município de Valença e nos canais eletrônicos oficiais 
do concurso. Após a homologação do concurso público, os candidatos deverão acompanhar exclusivamente pelos canais oficiais os 
comunicados, convocações e demais publicações, no site da Prefeitura Municipal de Valença. 
17.2.1 As informações relativas a notas, classificações e resultados em geral poderão ser consultadas nos editais de resultado e/ou nos 
links de consulta disponibilizados no endereço eletrônico oficial do concurso público. Não serão fornecidas informações sobre notas, 
classificações e resultados por qualquer outro meio, nem fora dos prazos previstos nos respectivos editais. 
17.3 O prazo de validade do concurso público será de 2 (dois) anos, contado da data de publicação da homologação do resultado final 
no veículo oficial de publicação do Município, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período, nos termos da legislação 
aplicável. 
17.4 O candidato poderá obter informações referentes ao concurso público junto à Central de Atendimento ao Candidato do INSTITUTO 
QUADRIX, por meio do telefone 0800 878 0700, das 10 horas às 16 horas, pelo e-mail oficial (contato@quadrix.org.br) ou via internet, 
no endereço eletrônico oficial do concurso público, ressalvado o disposto nos subitens 17.2.1 e 17.6 deste edital. 
17.5 O candidato que desejar relatar ao INSTITUTO QUADRIX fatos ocorridos durante a realização do concurso público deverá fazê-lo 
junto à Central de Atendimento ao Candidato do INSTITUTO QUADRIX, por meio do e-mail oficial (contato@quadrix.org.br). 
17.6 Não serão prestadas, por telefone, informações a respeito de datas, locais e horários de realização das fases e etapas. O candidato 
deverá observar rigorosamente os editais e os comunicados divulgados na forma do subitem 17.2 deste edital. 
17.6.1 Em atenção ao disposto no art. 31 da Lei Federal nº 12.527/2011 e suas alterações, não haverá fornecimento, a terceiros, de 
informações ou documentos pessoais de candidatos. 
17.7 O candidato que desejar corrigir o nome informado durante o processo de inscrição deverá entrar em contato pelo e-mail oficial 
(contato@quadrix.org.br) e seguir as orientações fornecidas. 
17.7.1 O candidato que solicitar a alteração de nome, nos termos do subitem 17.7 deste edital, terá seu nome atualizado na base de 
dados do INSTITUTO QUADRIX para os eventos com inscrições abertas e para futuros eventos. 
17.8 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência mínima de 1 (uma) hora do 
horário fixado para o início da respectiva fase/etapa. 
17.8.1 Para a realização das provas do concurso público, o candidato deverá apresentar o documento de identidade original e estar 
munido de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material transparente, do comprovante de inscrição ou do 
comprovante de pagamento de inscrição. Durante a realização das provas, não será permitido o uso de lápis, lapiseira/grafite, marca-
texto e/ou borracha. 
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17.8.1.1 Recomenda-se que o candidato compareça munido de, no mínimo, 2 (duas) canetas esferográficas de tinta azul ou preta, 
fabricadas em material transparente, a fim de evitar prejuízos decorrentes de eventual falha de funcionamento, término da tinta ou outro 
problema que impeça sua utilização durante a realização das provas. 
17.8.2 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos predeterminados em edital ou em comunicado. 
17.8.3 O comprovante de comparecimento às provas deste certame deverá ser solicitado pelo candidato no ato de realização da 
respectiva fase/etapa. 
17.9 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança 
Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de 
exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão 
público que, por lei federal, valham como identidade; carteiras de trabalho (versão impressa); carteiras de identidade do trabalhador; 
carteiras nacionais de habilitação em papel (somente o modelo com foto), documentos digitais com foto e assinatura (e-Título, 
Documento Nacional de Identificação-DNI, Carteira de Identidade Nacional-CIN, CNH digital, e RG digital) apresentados nos respectivos 
aplicativos oficiais. 
17.9.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: documentos que não estejam listados no subitem 17.9 deste edital; certidão 
de nascimento; certidão de casamento; título eleitoral (versão impressa); carteira nacional de habilitação sem foto; carteira de estudante; 
carteiras funcionais sem valor de identidade; carteira de trabalho (versão digital); RANI (Registro Administrativo de Nascimento Indígena); 
documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados, cópia do documento de identidade, ainda que autenticada ou protocolo do 
documento de identidade; documentos digitais não citados no subitem 17.9 deste edital, apresentados fora de seus aplicativos oficiais 
e/ou sem foto ou assinatura. 
17.9.2 O candidato que, por ocasião da realização de qualquer fase/etapa do concurso público, não apresentar documento de identidade 
original, na forma definida no subitem 17.9 deste edital, não poderá realizá-la. 
17.10 A não apresentação de documento de identidade original, na forma definida no subitem 17.9 deste edital, acarretará a eliminação 
do concurso público, quando se tratar da aplicação das provas. 
17.11 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade original, em 
razão de perda, roubo ou furto, deverá entregar à equipe de aplicação documento, original ou cópia simples, que comprove o efetivo 
registro da ocorrência perante órgão policial, expedido há, no máximo, 90 (noventa) dias da data de realização da respectiva fase/etapa, 
ocasião em que será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de dados, de fotografia e de assinaturas em formulário 
próprio. O documento comprobatório da ocorrência será retido pela equipe de aplicação. 
17.11.1 Não será aceito mero protocolo de atendimento, número de ocorrência, comunicação preliminar ou qualquer outro documento 
que não comprove, de forma oficial, a efetiva lavratura e o registro da ocorrência perante órgão policial. 
17.11.2 A identificação especial será exigida, também, do candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à 
fisionomia ou à assinatura do portador. 
17.11.3 O candidato que for submetido à identificação especial poderá ser fotografado no dia de realização das provas. 
17.12 Para resguardar a segurança dos candidatos, assegurar a correta identificação dos participantes e garantir a lisura do certame, 
inclusive para fins de prevenção de fraudes, o INSTITUTO QUADRIX poderá, no dia de realização das provas deste concurso público, 
proceder à coleta de fotografia e/ou de dado biométrico do candidato. 
17.13 Não será admitido o ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário estabelecido para o ingresso dos 
candidatos. 
17.14 O candidato deverá permanecer, obrigatoriamente, no local de realização das provas por, no mínimo, 2 (duas) horas após o início 
de sua aplicação. 
17.14.1 A inobservância do subitem 17.14 deste edital acarretará a não correção das provas e, consequentemente, a eliminação do 
candidato do concurso público. 
17.15 O INSTITUTO QUADRIX manterá, em cada sala de provas, marcador de tempo para acompanhamento pelos candidatos. 
17.16 O candidato que se retirar do ambiente de realização das provas não poderá a ele retornar em hipótese alguma. 
17.17 O candidato somente poderá retirar-se da sala de provas levando o caderno de provas nos últimos 60 (sessenta) minutos anteriores 
ao horário previsto para o término das provas. 
17.18 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão do afastamento do 
candidato do ambiente de realização. 
17.19 Não haverá, em hipótese alguma, segunda chamada para a realização de qualquer das provas do concurso público. O não 
comparecimento do candidato, no dia, horário e local determinados, para a realização das provas implicará sua eliminação automática 
do concurso público.  
17.20 Não serão permitidas, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras 
e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta. 
17.21 Será eliminado do concurso público o candidato que, durante a realização das provas, for surpreendido portando: 
a) aparelhos eletrônicos, tais como máquinas calculadoras, agendas eletrônicas e/ou similares, telefones celulares, smartphones, tablets, 
ipods®, gravadores, pen drive, mp3 player e/ou similar, relógio de qualquer espécie, alarmes, chaves com alarme ou com qualquer outro 
componente eletrônico, fones de ouvido e/ou qualquer transmissor, gravador e/ou receptor de dados, imagens, vídeos ou mensagens, 
inclusive óculos inteligentes, dispositivos eletrônicos vestíveis (wearables) e quaisquer acessórios ou equipamentos com capacidade de 
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transmissão ou recepção de dados, captação de imagens ou gravação de áudio e vídeo, ainda que dissimulados e independentemente de 
sua aparência externa ou da finalidade declarada pelo candidato; 
b) óculos escuros, protetor auricular, lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e/ou borracha; 
c) quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc.; 
d) qualquer recipiente ou embalagem que não seja fabricado com material transparente, tais como garrafa de água, suco, refrigerante e 
embalagem de alimentos (biscoitos, barras de cereais, chocolate, balas etc.); e/ou 
e) quaisquer objetos perfurantes, cortantes ou perfurocortantes, tais como faca, tesoura, punhal, canivete ou similares. 
17.21.1 O INSTITUTO QUADRIX poderá adotar procedimentos de segurança e verificação, inclusive com a utilização de equipamentos 
destinados à detecção de dispositivos eletrônicos e de sinais de transmissão, durante o ingresso, a permanência e a saída dos candidatos 
dos locais de prova. 
17.21.2 O INSTITUTO QUADRIX, por meio de sua equipe de aplicação, poderá realizar verificação visual e outros procedimentos de 
segurança destinados à identificação de objetos, acessórios ou equipamentos vedados por este edital, inclusive quando houver indício 
de ocultação ou dissimulação. 
17.21.3 Havendo indício de tecnologia embarcada em óculos de uso pessoal ou em qualquer outro acessório, o INSTITUTO QUADRIX 
poderá realizar verificação específica. Constatada, antes do início da aplicação das provas, tecnologia ou funcionalidade vedada por este 
edital, o objeto não poderá ser utilizado pelo candidato. Se a constatação ocorrer durante a realização das provas, o candidato será 
eliminado do concurso público. 
17.21.4 No ambiente de realização das provas, compreendido como as dependências físicas destinadas à aplicação das provas, não será 
permitido ao candidato portar ou utilizar quaisquer dos objetos relacionados no subitem 17.21 deste edital, ressalvados os casos em que 
houver deferimento de atendimento especializado especificamente quanto à utilização de determinado objeto. Em qualquer hipótese, 
permanece vedado o uso de óculos inteligentes, dispositivos eletrônicos vestíveis e quaisquer acessórios ou equipamentos com 
capacidade de transmissão ou recepção de dados, captação de imagens, gravação de áudio ou vídeo ou comunicação por qualquer meio. 
17.21.4.1 Durante a realização das provas, somente será permitido ao candidato portar e utilizar, como material de uso pessoal, caneta 
esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material transparente, observado o disposto no subitem 17.8.1 deste edital. 
17.21.4.2 Não será permitida a entrada de candidato no local de realização das provas portando arma, ressalvados os casos previstos na 
Lei Federal nº 10.826/2003 e suas alterações. O candidato amparado pela referida lei deverá solicitar atendimento especializado no ato 
da inscrição, na forma do subitem 9.9 deste edital. 
17.21.5 Sob pena de eliminação do concurso público, antes de ingressar na sala de realização das provas, o candidato deverá acondicionar, 
em embalagem porta-objetos fornecida pela equipe de aplicação, o telefone celular e quaisquer outros equipamentos eletrônicos 
relacionados no subitem 17.21 deste edital, todos obrigatoriamente desligados. 
17.21.5.1 Durante todo o período de permanência na sala de provas, o telefone celular e quaisquer outros equipamentos eletrônicos 
deverão permanecer obrigatoriamente desligados, acondicionados na embalagem porta-objetos devidamente lacrada, com alarmes, 
aplicativos, funções e sistemas desativados. O candidato será eliminado do concurso público caso qualquer desses equipamentos entre 
em funcionamento durante a realização das provas, ainda que sem sua interferência direta. 
17.21.5.2 A embalagem porta-objetos, devidamente lacrada e identificada pelo candidato, deverá ser mantida sob a carteira até o término 
das provas e somente poderá ser deslacrada após a saída definitiva do ambiente de provas. 
17.21.6 O INSTITUTO QUADRIX recomenda que o candidato não leve, no dia de realização das provas, quaisquer dos objetos relacionados 
no subitem 17.21 deste edital. 
17.21.7 O INSTITUTO QUADRIX não se responsabilizará pela guarda, perda, extravio ou dano de objetos e equipamentos eletrônicos, 
referidos no subitem 17.21 deste edital, portados pelos candidatos durante a realização das provas. 
17.22 No dia de realização das provas, o INSTITUTO QUADRIX poderá submeter os candidatos à detecção de metais nas salas, corredores 
e banheiros, com a finalidade de prevenir fraudes e verificar o porte de materiais não permitidos. 
17.23 Será automaticamente eliminado do concurso público, em decorrência da anulação das provas, o candidato que, durante a 
realização das provas: 
a) for surpreendido oferecendo ou recebendo auxílio para a execução das provas; 
b) utilizar livros, máquinas calculadoras ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos não expressamente permitidos, ou 
comunicar-se com outro candidato; 
c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos ou outros objetos, tais como os listados no subitem 17.21 deste edital; 
d) faltar com o devido respeito a qualquer membro da equipe de aplicação das provas, às autoridades presentes ou aos demais 
candidatos; 
e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em qualquer outro meio que não os 
permitidos; 
f) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado à sua realização; 
g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; 
h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a(s) folha(s) de respostas; 
i) descumprir as instruções contidas em editais, no caderno de provas ou nas folhas de respostas; 
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, comportando-se indevidamente; 
k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter a própria aprovação ou a aprovação de terceiros em qualquer etapa 
do concurso público; 
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l) não permitir a coleta de sua assinatura e/ou fotografia, se necessário; 
m) for surpreendido portando caneta, recipiente ou embalagem fabricados em material não transparente; 
n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos; 
o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma, sem o devido deferimento de atendimento especializado, conforme previsto no 
subitem 9.9 deste edital; 
p) recusar-se a ser submetido ao detector de metais ou, após a submissão ao procedimento, houver indicação de porte de objeto metálico 
não passível de vistoria para descarte da possibilidade de uso para fins ilícitos; 
q) deixar de transcrever ou recusar-se a transcrever, para posterior exame grafológico, a frase contida no material de prova que lhe for 
entregue; 
r) registrar, em local não apropriado de qualquer documento avaliativo, palavra, expressão, sinal ou marca que o identifique; ou 
s) não permitir a coleta de dado biométrico e/ou fotografia, se necessário. 
17.23.1 O candidato submetido ao detector de metais será eliminado caso haja detecção de objeto metálico e não seja possível realizar 
sua vistoria, a fim de ser descartada a possibilidade de uso para fins ilícitos. 
17.24 Na hipótese de eventual ausência de caderno de prova ou de material personalizado para a aplicação das provas, o INSTITUTO 
QUADRIX poderá fornecer ao candidato caderno de prova e/ou material substitutivo não personalizado eletronicamente, o que será 
registrado na ata de ocorrência de sala. 
17.25 No dia de realização das provas, não serão prestadas, por qualquer membro da equipe de aplicação ou pelas autoridades presentes, 
informações relativas ao conteúdo das provas ou aos critérios de avaliação e de classificação. 
17.26 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, que o 
candidato se utilizou de processo ilícito em qualquer fase/etapa do concurso público, suas provas ou os atos praticados na respectiva 
fase/etapa serão anulados, e ele será automaticamente eliminado do concurso público. 
17.27 O descumprimento de quaisquer das instruções previstas neste edital constituirá tentativa de fraude e implicará a eliminação do 
candidato do concurso público. 
17.28 O candidato ao término da realização da prova poderá solicitar comprovante de comparecimento nos locais indicados pela 
coordenação no dia da realização da prova. Após a data de realização de provas, a solicitação deverá ser realizada via requerimento por 
meio de envio de mensagem para o endereço eletrônico contato@quadrix.org.br. O documento poderá ser emitido apenas após 20 dias 
corridos da data de aplicação de prova. 
17.29 O candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais e seu endereço perante o INSTITUTO QUADRIX, enquanto estiver 
participando do concurso público, por meio de requerimento a ser encaminhado à Central de Atendimento ao Candidato do INSTITUTO 
QUADRIX, na forma do subitem 17.7 deste edital, e perante a Prefeitura Municipal de Valença, após a homologação do resultado final, 
se aprovado. Os prejuízos decorrentes da não atualização de seus dados pessoais e de seu endereço serão de exclusiva responsabilidade 
do candidato. 
17.30 As despesas relativas à participação em todas as fases e etapas do concurso público, bem como dos exames pré-admissionais, 
correrão às expensas do próprio candidato. 
17.31 As alterações na legislação com entrada em vigor até a data de publicação deste edital serão objeto de avaliação, ainda que não 
constem expressamente dos objetos de avaliação previstos no item 18 deste edital. 
17.32 A legislação que não esteja em vigor poderá ser cobrada, desde que expressamente indicada nos objetos de avaliação. 
17.32.1 A jurisprudência dos tribunais superiores poderá ser considerada para fins de avaliação, desde que publicada até a data de 
publicação deste edital. 
17.33 O INSTITUTO QUADRIX e a Prefeitura Municipal de Valença não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas ou 
outras publicações referentes a este certame, no que se refere aos objetos de avaliação constantes do item 18 deste edital. 
17.34 O INSTITUTO QUADRIX e a Prefeitura Municipal de Valença não se responsabilizam por despesas com transporte, alojamento e 
alimentação dos candidatos por ocasião da realização das fases e etapas deste certame. 
17.35 A burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste edital, em outros editais relativos ao certame, nos 
comunicados, nas instruções aos candidatos ou nas instruções fornecidas no dia de realização das fases e etapas implicará a eliminação 
do candidato, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
17.36 O candidato que se fizer representar por procurador ou terceiro, em qualquer ato do certame, assumirá total responsabilidade 
pelos atos praticados e pelas informações prestadas por seu representante, arcando com as consequências de eventuais erros. 
17.37 Não será fornecido ao candidato documento comprobatório de aprovação ou de classificação neste certame. A publicação da 
homologação do resultado final no Boletim Oficial da Prefeitura Municipal de Valença constituirá o único meio oficial de comprovação 
da aprovação ou da classificação do candidato. 
17.38 Quaisquer alterações nas regras estabelecidas neste edital somente poderão ser realizadas por meio de outro edital. 
17.39 Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pelo INSTITUTO QUADRIX e pela Prefeitura Municipal de Valença. 
 
18 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E CONHECIMENTOS) 
18.1 HABILIDADES 
18.1.1 As questões das provas poderão avaliar habilidades que extrapolem a simples memorização de conteúdos, abrangendo 
compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, de modo a valorizar a capacidade de raciocínio e de interpretação. 
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18.1.2 Cada questão das provas poderá contemplar, de forma isolada ou integrada, um ou mais objetos de avaliação, inclusive com 
abordagem interdisciplinar. 
 
18.2 CONHECIMENTOS 
18.2.1 Nas provas, serão avaliados, além das habilidades, os conhecimentos previstos neste edital, conforme descritos a seguir. 
 
18.2.2 CONHECIMENTOS BÁSICOS 
18.2.2.1 LÍNGUA PORTUGUESA: 1 Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 2 Reconhecimento de tipos e gêneros 
textuais. 3 Domínio da ortografia oficial. 4 Domínio dos mecanismos de coesão textual: 4.1 Emprego de elementos de referenciação, 
substituição e repetição, de conectores e de outros elementos de sequenciação textual. 4.2 Emprego de tempos e modos verbais. 5 
Domínio da estrutura morfossintática do período: 5.1 Emprego das classes de palavras. 5.2 Relações de coordenação entre orações e 
entre termos da oração. 5.3 Relações de subordinação entre orações e entre termos da oração. 5.4 Emprego dos sinais de pontuação. 
5.5 Concordância verbal e nominal. 5.6 Regência verbal e nominal. 5.7 Emprego do sinal indicativo de crase. 5.8 Colocação dos pronomes 
átonos. 6 Reescrita de frases e parágrafos do texto: 6.1 Significação das palavras. 6.2 Substituição de palavras ou de trechos de texto. 6.3 
Reorganização da estrutura de orações e de períodos do texto. 6.4 Reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis de formalidade. 7 
Figuras de linguagem. 
 
18.2.2.2 LEGISLAÇÃO: 1 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente o Capítulo da Educação. 2 Lei Federal nº 
9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional). 3 Lei Federal nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), nos 
dispositivos pertinentes à educação. 4 Lei Orgânica do Município de Valença, nos dispositivos pertinentes à Administração Pública e à 
Educação. 5 Lei Municipal nº 3.887/2026. 6 Lei Delegada nº 39/2025. 7 Lei Municipal nº 3.803/2025. 8 Lei Municipal nº 2.932/2016. 9 Lei 
Municipal nº 2.869/2015. 10 Lei Complementar Municipal nº 28/1999 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais), e alterações 
vigentes. 11 Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 12 Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
 
18.2.3 CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES 
18.2.3.1 EDUCAÇÃO INCLUSIVA: 1 Fundamentos, princípios e políticas da educação especial na perspectiva da educação inclusiva. 2 
Legislação e normas nacionais aplicáveis à educação especial e inclusiva. 2.1 Declaração de Salamanca (1994). 2.2 Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008). 2.3 Resolução CNE/CEB nº 4/2009. 2.4 Lei nº 12.764/2012 (Política 
Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista). 2.5 Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência): direito à educação. 3 Atendimento Educacional Especializado (AEE): princípios, objetivos, organização e práticas 
pedagógicas. 4 Planejamento, adequações curriculares, acessibilidade e estratégias pedagógicas inclusivas. 5 Tecnologias assistivas e 
recursos de acessibilidade aplicados à educação. 6 Papel do professor na educação especial e inclusiva e na promoção da participação e 
da aprendizagem. 7 Práticas pedagógicas voltadas aos estudantes com deficiência, Transtorno do Espectro Autista (TEA) e altas 
habilidades/superdotação. 8 Diversidade, equidade, direitos humanos e enfrentamento ao capacitismo no ambiente escolar. 9 Educação 
de Jovens e Adultos na perspectiva inclusiva. 10 Educação para as relações étnico-raciais e educação em direitos humanos. 10.1 Resolução 
CNE/CP nº 1/2012. 10.2 Política Nacional de Equidade, Educação para as Relações Étnico-Raciais e Educação Escolar Quilombola 
(PNEERQ). 11 Legislação municipal de Valença pertinente à inclusão, ao serviço público e à educação, especialmente a Lei Municipal nº 
3.803/2025, a Lei Municipal nº 3.887/2026, a Lei Delegada nº 39/2025 e a Lei Complementar Municipal nº 28/1999. 
 
18.2.4 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS COMUNS PARA TODOS OS CARGOS  
18.2.4.1 TEMAS EDUCACIONAIS E PEDAGÓGICOS: 1 Planejamento e organização do trabalho pedagógico. 2 Currículo e práticas 
pedagógicas. 3 Didática e processos de ensino e de aprendizagem. 4 Tendências pedagógicas e suas implicações na prática escolar. 5 
Relação professor-aluno e compromisso ético e social do professor. 6 Objetivos, conteúdos, metodologias, estratégias e recursos de 
ensino. 7 Interdisciplinaridade e práticas integradoras. 8 Avaliação da aprendizagem. 9 Projeto político-pedagógico. 10 Gestão 
democrática e participação da comunidade escolar. 11 Educação integral e diversidade no contexto escolar. 12 Educação de Jovens e 
Adultos. 13 Educação ambiental. 14 Tecnologias digitais da informação e comunicação aplicadas à educação. 15 Políticas públicas e 
organização da Educação Básica. 
 
18.2.5 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS POR CARGO 
18.2.5.1 PROFESSOR III: Fundamentos da Educação: educação e sociedade; papel e ética do professor; ensino e aprendizagem; relação 
escola-família; planejamento; currículo; interdisciplinaridade; avaliação; inclusão e diversidade. Legislação Educacional: Constituição 
Federal – Educação; Lei nº 9.394/1996 (LDB); Lei nº 8.069/1990 (ECA); BNCC; Diretrizes Curriculares Nacionais; legislação da Educação 
Infantil, Ensino Fundamental, Educação Especial e EJA; relações étnico-raciais. Educação Infantil: infância e desenvolvimento; cuidar e 
educar; jogos e brincadeiras; interação e socialização; desenvolvimento da linguagem e aspectos cognitivos e socioemocionais; BNCC; 
avaliação. Anos Iniciais do Ensino Fundamental: desenvolvimento e aprendizagem; alfabetização e letramento; leitura, escrita e produção 
textual; literatura infantil; matemática e resolução de problemas; ciências; história e geografia; artes, movimento e práticas pedagógicas. 
Educação Especial e Inclusiva: princípios da inclusão; deficiência, TEA e altas habilidades/superdotação; acessibilidade; adaptação de 
atividades; Atendimento Educacional Especializado (AEE); respeito às diferenças. Educação de Jovens e Adultos – EJA: fundamentos da 
EJA; alfabetização e letramento; valorização das experiências dos estudantes; metodologias e avaliação; cidadania e trabalho; Paulo 
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Freire. Didática e Prática Docente: planejamento; metodologias de ensino; recursos pedagógicos; avaliação; gestão da sala de aula; 
interdisciplinaridade; recomposição das aprendizagens; relação com a comunidade escolar. Temas Educacionais Contemporâneos: 
educação ambiental; diversidade e inclusão; relações étnico-raciais; direitos humanos; bullying e violência escolar; cultura digital; 
proteção da criança e do adolescente. 
 
18.2.5.2 PROFESSOR IV – ARTE: Evolução histórica da disciplina e obrigatoriedade do ensino de Arte na Educação Básica, segundo a LDB; 
Abordagem Triangular: contextualização, apreciação/leitura e fazer artístico, conforme a perspectiva de Ana Mae Barbosa; BNCC: quatro 
linguagens artísticas – Artes Visuais, Dança, Música e Teatro – e suas seis dimensões do conhecimento: criação, crítica, estesia, expressão, 
fruição e reflexão; tecnologias e mídias digitais aplicadas ao ensino de Arte e estudo da cultura visual contemporânea. Artes Visuais: 
elementos da linguagem visual, como ponto, linha, cor, forma e textura; distinção entre produções bidimensionais e tridimensionais; 
Música: elementos do som – timbre, altura, intensidade e duração – e elementos da música – ritmo, melodia e harmonia; paisagem 
sonora e ritmos brasileiros; Dança: fatores do movimento – tempo, peso, espaço e fluxo –; ritmos urbanos, danças de salão, manifestações 
folclóricas e danças de matrizes tradicionais; Teatro: elementos da linguagem teatral, como personagem, espaço e ação; figurino, cenário 
e iluminação; circo e performance; História da Arte: manifestações da arte rupestre, do Egito Antigo, da Grécia e de Roma; Arte Medieval: 
estilos Românico e Gótico; Renascimento; Barroco europeu e Barroco mineiro; Arte dos séculos XIX e XX: Impressionismo, Cubismo, 
Expressionismo, Surrealismo, Dadaísmo e arte abstrata; Arte Brasileira: Semana de Arte Moderna de 1922, Modernismo e manifestações 
da arte contemporânea brasileira; processos de criação e leitura de obras de arte; percurso criativo e hibridismo entre linguagens; 
videoarte e intervenções urbanas; leitura estética, interpretação e contextualização de obras de diferentes épocas; patrimônio cultural 
material e imaterial; papel dos museus e dos espaços públicos no ensino de Arte; diversidade cultural; currículo e avaliação; BNCC; 
educação inclusiva; práticas pedagógicas e legislação educacional aplicável. 
 
18.2.5.3 PROFESSOR IV – CIÊNCIAS DA NATUREZA: Matéria e Energia: noções básicas de estrutura da matéria, átomos e tabela periódica; 
misturas e métodos de separação; transformações químicas; formas, fontes e consumo consciente de energia; Vida e Evolução: estrutura 
e funções da célula; níveis de organização dos seres vivos; diversidade e classificação dos seres vivos; anatomia, fisiologia, reprodução e 
saúde do corpo humano; teorias evolutivas de Lamarck e Darwin; conceitos básicos de genética; Terra e Universo: camadas da Terra; 
placas tectônicas e tipos de rochas; atmosfera e dinâmica do clima; Sistema Solar; movimentos da Terra e fases da Lua; história e 
tecnologias da exploração espacial; Ecologia e Meio Ambiente: cadeias alimentares, fluxo de energia e ciclos biogeoquímicos; relações 
ecológicas; biomas brasileiros e mundiais; impactos das atividades humanas sobre o meio ambiente; Saúde e Qualidade de Vida: saúde 
pública; saneamento básico; doenças causadas por microrganismos; funcionamento do sistema imunológico e vacinação; prevenção ao 
uso de substâncias psicoativas na adolescência; Sustentabilidade: desenvolvimento sustentável; Agenda 2030 e Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável – ODS; consumo sustentável; política dos 5Rs; gestão de resíduos sólidos; transição para energias 
renováveis; Educação Científica, Experimentação e Investigação: história da ciência; etapas do método científico; experimentação prática 
e investigação científica no ensino de Ciências; tecnologias digitais aplicadas ao ensino de Ciências; currículo e avaliação; BNCC; educação 
inclusiva e práticas pedagógicas. 
 
18.2.5.4 PROFESSOR IV – EDUCAÇÃO FÍSICA: Cultura Corporal e Fundamentos Pedagógicos: conceito de movimento humano como 
produção social e cultural; abordagens e correntes pedagógicas da Educação Física, incluindo Desenvolvimentista, Crítico-Superadora, 
Crítico-Emancipatória e Saúde Renovada; dimensões do conhecimento e unidades temáticas da Educação Física propostas pela BNCC 
para os anos finais do Ensino Fundamental; Jogos, Brincadeiras e Esportes: diferenças entre jogo, esporte e brincadeira; jogos populares, 
cooperativos e de matrizes indígena e africana; classificação dos esportes segundo a BNCC: marca, precisão, invasão, técnico-
combinatórios, rede/parede, campo e taco e combate; esporte educacional e esporte de rendimento; relações entre esporte, mídia e 
consumo; doping; Ginásticas e Danças: Ginástica Geral, Ginástica de Condicionamento Físico e Ginástica de Conscientização Corporal; 
práticas corporais como ioga e pilates; danças e expressão corporal; ritmos urbanos, danças de salão, manifestações folclóricas e danças 
de matrizes indígena e africana; Lutas, Práticas Corporais de Aventura e Saúde: distinção entre luta e violência; lutas de diferentes 
contextos culturais, incluindo manifestações de matrizes indígena e africana e a capoeira; práticas corporais de aventura urbanas e na 
natureza, incluindo skate e parkour; risco controlado e sustentabilidade; relações entre atividade física e saúde; sedentarismo e 
obesidade; gasto energético e aptidão física; Inclusão, Diversidade e Equidade: adaptação de regras, espaços e materiais para a 
participação de estudantes com deficiência; respeito às diferenças e superação de preconceitos; práticas pedagógicas inclusivas e 
coeducativas; relações entre corpo, identidade, diversidade étnico-racial e cultura; padrões de beleza e influência da mídia; planejamento 
e avaliação; BNCC; segurança e ética profissional; práticas pedagógicas. 
 
18.2.5.5 PROFESSOR IV – ENSINO RELIGIOSO: Fundamentos e Objetivos: legislação educacional aplicável; oferta do Ensino Religioso nas 
escolas públicas de Ensino Fundamental e matrícula facultativa, nos termos do art. 33 da LDB; respeito à diversidade cultural e religiosa 
e vedação ao proselitismo; Ensino Religioso como área de conhecimento voltada ao estudo das manifestações religiosas, crenças, 
filosofias de vida, identidades e alteridades; BNCC: unidades temáticas dos anos finais do Ensino Fundamental – Identidades e alteridades; 
Manifestações religiosas; Crenças religiosas e filosofias de vida; Diversidade Religiosa e Cultural: diferentes tradições religiosas, crenças 
e filosofias de vida em seus contextos históricos e culturais; relações entre religião, arte, festividades e organização social; sincretismo 
religioso; tradições orais e escritas; Direitos Humanos e Cidadania: dignidade humana, justiça, solidariedade e direitos humanos; 
Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 e Constituição Federal de 1988; respeito às posições não religiosas, incluindo ateísmo 
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e agnosticismo; Liberdade de Crença e de Consciência: liberdade religiosa, liberdade de consciência e Estado laico; respeito à diversidade 
religiosa; combate ao preconceito, ao racismo religioso e à intolerância religiosa; Diálogo e Convivência: alteridade e superação do 
etnocentrismo; diálogo inter-religioso; escuta, respeito e convivência democrática; cultura da paz e mediação de conflitos no ambiente 
escolar; currículo e avaliação; BNCC e Diretrizes Curriculares; educação inclusiva e práticas pedagógicas. 
 
18.2.5.6 PROFESSOR IV – GEOGRAFIA: Espaço Geográfico e Categorias Teóricas: conceito de espaço geográfico como resultado das 
relações entre sociedade e natureza; categorias geográficas de território, região, lugar e paisagem; aplicação dos conceitos nas escalas 
local, regional, nacional e global; Cartografia e Tecnologias: leitura e interpretação de mapas, gráficos, tabelas e infográficos; escalas 
gráfica e numérica; coordenadas geográficas; fusos horários; projeções cartográficas; uso de imagens de satélite, GPS e Sistemas de 
Informação Geográfica – SIG; Sociedade e Natureza: dinâmica das placas tectônicas; agentes internos e externos do relevo; erosão e 
intemperismo; tempo e clima; massas de ar; bacias hidrográficas; biomas brasileiros e mundiais; População e Urbanização: crescimento 
populacional; transição demográfica; indicadores demográficos; migrações contemporâneas; urbanização; redes urbanas; 
metropolização; favelização; segregação socioespacial e desigualdades urbanas; Economia, Globalização e Meio Ambiente: modelos de 
industrialização, incluindo Fordismo e Toyotismo; Divisão Internacional do Trabalho – DIT; modernização do campo e agronegócio; blocos 
econômicos; redes de transportes e comunicação; mudanças climáticas; efeito estufa; matrizes energéticas; sustentabilidade e metas 
globais de desenvolvimento sustentável; Geografia do Brasil: organização territorial; relevo; clima; domínios morfoclimáticos; distribuição 
da população; desigualdades socioeconômicas regionais; regionalizações do Brasil, incluindo regiões do IBGE e complexos 
geoeconômicos; Geopolítica: ordem mundial contemporânea; atuação das grandes potências, com destaque para Estados Unidos e 
China; BRICS; principais conflitos territoriais contemporâneos; currículo e avaliação; BNCC; educação inclusiva e práticas pedagógicas. 
 
18.2.5.7 PROFESSOR IV – HISTÓRIA: Teoria e Ensino de História: principais correntes historiográficas, incluindo Positivismo, Marxismo e 
Escola dos Annales; identificação, análise e uso de fontes históricas, incluindo documentos escritos, imagens e relatos orais; competências 
e habilidades da BNCC para o Ensino Fundamental – Anos Finais; Tempo Histórico: diferenças entre tempo cronológico e tempo 
histórico/social; permanências e mudanças históricas; diversidade de perspectivas na construção do conhecimento histórico; História 
Geral: Antiguidade – formação das primeiras cidades no Oriente Médio, democracia na Grécia Antiga, cidadania em Roma e crise do 
Império Romano; Idade Média – feudalismo, Igreja Católica, expansão do Islã e Cruzadas; Idade Moderna – Renascimento, Reforma 
Protestante, absolutismo e colonização da América; Idade Contemporânea – Iluminismo, Revolução Francesa, Revolução Industrial, 
Imperialismo, Primeira e Segunda Guerras Mundiais, Guerra Fria e Globalização; História do Brasil: período colonial – povos indígenas, 
administração colonial portuguesa, economia açucareira e mineradora, escravidão e revoltas coloniais; período imperial – Independência, 
Período Regencial, Segundo Reinado, expansão cafeeira, imigração e abolição da escravidão; período republicano – República Velha, 
coronelismo, Era Vargas, período democrático de 1945 a 1964, Ditadura Militar e redemocratização; História da América: impérios Asteca, 
Maia e Inca; colonização espanhola e inglesa; independências dos países hispano-americanos e dos Estados Unidos; ditaduras latino-
americanas no século XX; Relações Étnico-Raciais: história da África, cultura afro-brasileira e história e cultura indígena, nos termos das 
Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008; antigos reinos africanos; formas de resistência negra; história e direitos dos povos indígenas; 
Cidadania e Direitos Humanos: evolução dos direitos humanos; Revolução Francesa; Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948; 
conquista de direitos civis; direitos sociais previstos na Constituição Federal de 1988; Patrimônio e Memória: patrimônio cultural material 
e imaterial; museus, monumentos e outros espaços de memória como instrumentos para o ensino de História; currículo e avaliação; 
BNCC; educação inclusiva e práticas pedagógicas. 
 
18.2.5.8 PROFESSOR IV – LÍNGUA INGLESA: Compreensão, Interpretação e Gêneros Textuais: leitura e interpretação de textos; 
estratégias de skimming e scanning; identificação de cognatos, falsos cognatos e pistas contextuais; gêneros textuais, incluindo tirinhas, 
e-mails, notícias, anúncios, receitas e publicações em redes sociais; identificação da ideia principal, finalidade do texto e uso de conectivos 
e discourse markers; Vocabulário e Classes de Palavras: formação de palavras por prefixos e sufixos; substantivos contáveis e incontáveis; 
plural irregular; emprego dos artigos a/an e the; preposições de tempo e lugar in, on, at; advérbios de frequência; pronomes pessoais, 
possessivos, demonstrativos, reflexivos e relativos, incluindo who, which e that; Tempos Verbais e Estruturas Sintáticas: emprego do 
Simple Present, Present Continuous, Simple Past, Past Continuous e Present Perfect; formas de futuro com will e going to; verbos modais, 
incluindo can, should e must; voz passiva; discurso indireto (reported speech); phrasal verbs de uso cotidiano; Metodologia, Habilidades 
e Cultura: práticas integradas de leitura, escrita, escuta e fala (reading, writing, listening, speaking); Abordagem Comunicativa; língua 
inglesa como língua franca, conforme a BNCC; multiletramentos; aspectos socioculturais de diferentes comunidades e contextos de uso 
da língua inglesa; variações linguísticas globais e diversidade no mundo anglófono; currículo e avaliação; BNCC; educação inclusiva e 
práticas pedagógicas. 
 
18.2.5.9 PROFESSOR IV – LÍNGUA PORTUGUESA: Compreensão e interpretação de textos de diferentes gêneros; reconhecimento de 
tipos e gêneros textuais, suas características estruturais e adequação aos contextos de circulação; estrutura argumentativa: identificação 
de tese, argumentos e contra-argumentos; inferência de sentidos explícitos e implícitos; intertextualidade e relações entre textos; 
produção textual: planejamento, elaboração, revisão e reescrita; coerência e coesão; adequação à norma-padrão; Linguística e Variação: 
variedades linguísticas regionais, sociais, históricas e situacionais; preconceito linguístico; norma-padrão e seu papel no ensino de Língua 
Portuguesa; Morfologia: estrutura e formação de palavras; classes de palavras – substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, 
advérbio, preposição, conjunção, interjeição e artigo –, suas flexões e funções no enunciado; Sintaxe: análise sintática dos termos da 



Edição nº 2141 - 31/08/2026 Página 49

	 BOLETIM OFICIAL
Prefeitura Municipal de Valença - RJ

 
 

30 
 

oração; período simples e composto; orações coordenadas e subordinadas; regência verbal e nominal; concordância verbal e nominal; 
emprego do acento indicativo de crase; colocação dos pronomes átonos – próclise, ênclise e mesóclise; Semântica: sinonímia, antonímia, 
homonímia, paronímia e polissemia; figuras de linguagem; Coesão Textual: coesão referencial e sequencial; pronomes, substituições 
lexicais, conectivos e conjunções; progressão temática; Ortografia Oficial: emprego de letras e aplicação do Acordo Ortográfico vigente; 
Pontuação: emprego e funções dos sinais de pontuação, com ênfase na vírgula em períodos simples e compostos; relação entre estrutura 
linguística, aspectos semânticos e textuais; reescrita de frases e parágrafos, com manutenção do sentido e correção gramatical; Literatura 
Brasileira: escolas e estilos de época, do Quinhentismo ao Modernismo; principais autores e obras representativas; articulação entre 
texto literário e contexto histórico, político e social; currículo e avaliação; BNCC; educação inclusiva e práticas pedagógicas. 
 
18.2.5.10 PROFESSOR IV – MATEMÁTICA: Números e Operações: conjuntos numéricos; operações com números naturais, inteiros, 
racionais e reais; frações e números decimais; MMC e MDC; regras de divisibilidade; potenciação; radiciação; notação científica; 
proporcionalidade; razão e proporção; regra de três simples e composta; porcentagem; Álgebra e Funções: operações com expressões 
algébricas; produtos notáveis; fatoração; sequências numéricas; equações e inequações de 1º e 2º graus; sistemas de equações; conceito 
de função; leitura e interpretação de gráficos; funções afim e quadrática; Geometria, Grandezas e Medidas: ângulos; Teorema de Tales; 
Teorema de Pitágoras; semelhança de triângulos; áreas de figuras planas; geometria espacial; características e planificação de sólidos 
geométricos; áreas e volumes de prismas, blocos retangulares e cilindros; transformação de unidades de comprimento, área, volume, 
capacidade, massa e tempo; Estatística e Probabilidade: interpretação de gráficos e tabelas; média aritmética simples e ponderada; 
mediana e moda; princípio multiplicativo da contagem; cálculo de probabilidades simples; Resolução de Problemas, Lógica e Educação 
Financeira: resolução de problemas e modelagem matemática no Ensino Básico, conforme a BNCC; raciocínio lógico; estruturas lógicas; 
conectivos; proposições; problemas de lógica dedutiva; educação financeira; juros simples e compostos; inflação; orçamento; impostos; 
crédito; endividamento e consumo consciente; currículo e avaliação; BNCC; metodologias para o ensino de Matemática; educação 
inclusiva e práticas pedagógicas. 
 

RENATA ANDRADE LEITE  
Secretária Municipal de Educação de Valença 

 
SAULO TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA 

Prefeito Municipal de Valença 
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ANEXO I  
CRONOGRAMA 

 

Item Atividade Datas/Períodos* 

1 Publicação do edital normativo 31/08/2026 

2 Período para impugnação do edital, exclusivamente por meio do endereço eletrônico 
oficial do concurso, em link específico 

01 a 08/09/2026 
Das 10 horas do primeiro dia às  

23 horas do último dia 

3 Divulgação das respostas às impugnações 14/09/2026 

4 Período de solicitação de inscrição, exclusivamente por meio do sistema eletrônico de 
inscrição 

01/09 a 05/10/2026 
Das 10 horas do primeiro dia às  

23 horas do último dia 

5 
Período para solicitação de atendimento especializado, para inscrição para concorrer às 
vagas reservadas (PCD e PPP) e para comprovação do exercício da função de jurado para 
fins de desempate, exclusivamente por meio do sistema eletrônico de inscrição 

01/09 a 06/10/2026 
Das 10 horas do primeiro dia às  

23 horas do último dia 

6 

Período para envio, exclusivamente por meio de upload no sistema eletrônico de 
inscrição, da documentação comprobatória relativa à solicitação de atendimento 
especializado, à inscrição para concorrer às vagas reservadas (PCD e PPP) e à 
comprovação do exercício da função de jurado para fins de desempate 

01/09 a 06/10/2026 
Das 10 horas do primeiro dia às  

23 horas do último dia 

7 Período para solicitação de isenção do valor da inscrição e envio da documentação 
comprobatória, exclusivamente por meio de upload no sistema eletrônico de isenção 

01 e 02/09/2026 
Das 10 horas do primeiro dia às  

18 horas do último dia 

8 Divulgação do resultado preliminar da solicitação de isenção do valor da inscrição 16/09/2026 

9 Período para a interposição de recurso contra o resultado preliminar da isenção do 
valor da inscrição, exclusivamente por meio do sistema eletrônico de isenção 

17 e 18/09/2026 
Das 10 horas do primeiro dia às  

18 horas do último dia 

10 Divulgação das respostas de recursos e do resultado definitivo da solicitação de isenção 
do valor da inscrição 23/09/2026 

11 Data final para o pagamento do valor da inscrição 06/10/2026 

12 

Divulgação do resultado preliminar das inscrições deferidas e homologadas e da análise 
das solicitações de atendimento especializado, das inscrições para concorrer às vagas 
reservadas (PCD e PPP) e da comprovação do exercício da função de jurado para fins de 
desempate 

13/10/2026 

13 

Período para a interposição de recurso contra o resultado preliminar das inscrições 
deferidas e homologadas e da análise das solicitações de atendimento especializado, das 
inscrições para concorrer às vagas reservadas (PCD e PPP) e da comprovação do exercício 
da função de jurado para fins de desempate, exclusivamente por meio da página de 
acompanhamento do sistema eletrônico de inscrição 

14 e 15/10/2026 
Das 10 horas do primeiro dia às  

18 horas do último dia 

14 

Divulgação das respostas de recursos, do resultado definitivo das inscrições deferidas e 
homologadas e da análise das solicitações de atendimento especializado, das inscrições 
para concorrer às vagas reservadas (PCD e PPP) e da comprovação do exercício da função 
de jurado para fins de desempate 

19/10/2026 

15 Divulgação da quantidade de inscrições homologadas 19/10/2026 

16 Divulgação dos locais e horários para a realização da prova objetiva  17/11/2026 

17 
Aplicação da prova objetiva  
Turno da manhã: PROFESSOR III 
Turno da tarde: PROFESSOR IV 

22/11/2026 

18 Divulgação do gabarito preliminar da prova objetiva  23/11/2026 
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19 
Período para a interposição de recurso contra o gabarito preliminar da prova objetiva, 
exclusivamente por meio da página de acompanhamento do sistema eletrônico de 
inscrição 

24 e 25/11/2026 
Das 10 horas do primeiro dia às  

18 horas do último dia 

20 Divulgação das respostas de recursos, do gabarito definitivo da prova objetiva e do resultado 
preliminar na prova objetiva 09/12/2026 

21 Divulgação da imagem da folha de respostas da prova objetiva 10/12/2026 

22 
Período para a interposição de recurso contra o resultado preliminar na prova objetiva, 
exclusivamente por meio da página de acompanhamento do sistema eletrônico de 
inscrição 

10 e 11/12/2026 
Das 10 horas do primeiro dia às  

18 horas do último dia 

23 Divulgação das respostas de recursos, do resultado definitivo na prova objetiva  14/12/2026 

24 Divulgação da convocação para envio da documentação comprobatória para a avaliação 
de títulos 15/12/2026 

25 
Período para envio da documentação comprobatória para a avaliação de títulos, 
exclusivamente por meio de upload na página de acompanhamento do sistema 
eletrônico de inscrição 

16 a 18/12/2026 
Das 10 horas do primeiro dia às  

18 horas do último dia 

26 Divulgação do resultado preliminar da avaliação de títulos 04/01/2027 

27 
Período para a interposição de recurso contra o resultado preliminar da avaliação de 
títulos, exclusivamente por meio da página de acompanhamento do sistema eletrônico 
de inscrição 

05 e 06/01/2027 
Das 10 horas do primeiro dia às  

18 horas do último dia 

28 Divulgação das respostas de recursos e do resultado definitivo na avaliação de títulos 08/01/2027 

29 Divulgação da convocação para a realização do procedimento de heteroidentificação ** 

30 Divulgação do resultado final/Homologação  ** 

 
* As datas e os períodos estabelecidos no cronograma são passíveis de alteração, conforme necessidade e conveniência da Prefeitura 
Municipal de Valença e do INSTITUTO QUADRIX. Caso haja alteração, esta será comunicada por meio de edital ou de comunicado. É de 
responsabilidade dos candidatos o acompanhamento das publicações realizadas na página oficial do concurso público. 
** As demais datas serão informadas oportunamente por meio dos editais ou dos comunicados subsequentes a serem publicados no 
endereço eletrônico www.quadrix.org.br 
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ANEXO II  
MODELO DE LAUDO CARACTERIZADOR DE DEFICIÊNCIA PARA A SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO PARA CONCORRER COMO PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA E PARA A SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIALIZADO  
 

Atesto, para fins de participação no concurso público da Prefeitura Municipal de Valença para o provimento de vagas e a formação de 
cadastro de reserva para cargos de Professor III e Professor IV do quadro de pessoal permanente da Secretaria Municipal de Educação, 
que o(a) Senhor(a): 
 
______________________________________________________________________________________________________________,  
 
portador(a) do documento de identidade nº ____________________________é considerado(a) pessoa com deficiência à luz da legislação 

brasileira por apresentar o(s) seguinte(s) impedimento(s) físico(s), auditivo(s), visual(is), intelectual(is) ou psicossocial(is)/mental(is): 

_______________________________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________________________ 

CID-10 ___________________________________________________________, que resulta(m) no comprometimento das seguintes 

funções/funcionalidades: 

_______________________________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________________________ 

Informo, ainda, a(s) provável(is) causa(s) do comprometimento: 

_______________________________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________________________ 

CONCLUSÃO 
À luz da Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) e das categorias discriminadas no Decreto Federal nº 3.298/1999 e suas 
alterações; na Lei Federal nº 14.126/2021; Lei Federal nº 12.764/2012 e suas alterações; na Lei Federal nº 14.768/2023; na Lei nº 
14.705/2023 e suas alterações, declaro que o(a) candidato(a): 
 
(....) É considerado(a) pessoa com deficiência, pois apresenta impedimento que, em interação com barreiras, gera limitação de 
atividades e restrição de participação. 
(....) Não se enquadra como pessoa com deficiência conforme critérios legais. 

 
 

Local e data: ________________________, ____ de _________ de 20____. 
 
 
 

_______________________________________ 
 

Assinatura eletrônica e/ou assinatura e carimbo do(a) Profissional de Saúde de Nível Superior 
Médico(a), fisioterapeuta, fonoaudiólogo(a), terapeuta ocupacional ou psicólogo(a) atuante na área da deficiência do candidato. 
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ANEXO III 
DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA PARA FINS DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

Eu, ___________________________________________________________________________________________________________, 

portador do RG nº________________________, órgão expedidor_________, e CPF nº___________________________, residente no 

endereço:______________________________________________________________________________________________________,  

venho requerer a isenção do valor da inscrição do concurso público da Prefeitura Municipal de Valença para o provimento de vagas e a 

formação de cadastro de reserva para cargos de Professor III e Professor IV do quadro de pessoal permanente da Secretaria Municipal 

de Educação, de acordo com o item 7 do edital normativo. 

 

Para fins de concessão da isenção prevista na Lei Municipal nº 2.932/2016, regulamentada pelo Decreto nº 221/2017, DECLARO que sou 

membro de família de baixa renda e que a renda familiar mensal não ultrapassa 2 (dois) salários mínimos. 

 

Declaro, ainda, que estou inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), sob o Número de 

Identificação Social (NIS) nº ______________________________________.  

 

Declaro serem verdadeiras as informações prestadas e estou ciente de que a apresentação de declaração falsa me sujeitará às sanções 

civis e penais cabíveis, nos termos do Decreto nº 221/2017. 

 
Por ser verdade, firmo o presente para que surte seus efeitos legais. 

 
 

Local e data: ________________________, ____ de _________ de 20____. 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do candidato ou responsável legal 

 
 

_______________________________________ 
Nome por extenso e CPF do responsável legal 
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEIS ORDINÁRIAS

ERRATA

  	 Errata para corrigir erro material, na Lei Municipal Nº. 4.010, de 27 de agosto de 2026, publicada no Boletim Oficial Edição 
Nº. 2140, datado de 28/08/2026, páginas 20/21. Desta forma, torna-se necessária sua republicação, com as devidas correções 
que seguem abaixo:

LEI N.º 4.010/2026
27 de agosto de 2026
Autoria Poder Executivo – Mensagem 76

Dispõe sobre abertura de Crédito Especial até o valor de R$ 9.000.000,00 
(nove milhões de reais), e dá outras providências.

	 A Câmara Municipal de Valença aprovou e o Prefeito sancionou a seguinte Lei.

	 Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, por decreto, Crédito Especial até o valor de R$ 9.000.000,00 
(nove milhões de reais), para atender as despesas assim codificadas: 

U.O Identific. do Programa Funcional Programática Categoria Econômica Recurso Valor da Dotação

03.01 Resolução SES-RJ nº 4.234/2026 10.302.0029.1164 3.3.90.39.00.00.00 1621 9.000.000,00

Total 9.000.000,00

	 Art. 2º. A fonte de recurso para abertura do presente Crédito Especial proveniente da Resolução SES-RJ n° 4.234/2026 
que institui apoio financeiro aos Municípios do Estado do Rio de Janeiro que possuem unidades hospitalares de atendimento regio-
nal, que tem como objetivo qualificar a assistência prestada por essas unidades, promovendo o aprimoramento da atenção hospi-
talar aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), especialmente no âmbito da atenção regional de média e alta complexidade.

	 Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Valença, 27 de agosto de 2026.

		  EDUARDO  LIMA SANTANA DE ÁVILA       			       TIAGO RIBEIRO MACGREGOR
			   PRESIDENTE             	            				    VICE - PRESIDENTE 

		  JOSÉ AMAURI FERREIRA LIMA        				        FABRÍCIO SILVA MACHADO     
			   1º SECRETÁRIO		          				    2º SECRETÁRIO
	
Usando das atribuições que me são conferidas SANCIONO o presente LEI. Extraiam-se cópias para as devidas publicações.
Gabinete do Prefeito, em 27/08/2026

SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA
PREFEITO


